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Música e política: subsídios para um debate popular é resultado do curso 
de formação “Música e política no Brasil”, ocorrido em Curitiba, 
no ano de 2019, como projeto de educação popular desenvolvido 
pelo Centro de Formação Milton Santos-Lorenzo Milani e 
entidades parceiras.





À memória de todos os músicos que tiveram suas vidas 
ceifadas, representando as centenas de milhares de mortos 
que a COVID-19 produziu em nosso país, por falta de 
política pública de saúde:

Aldir Blanc, Nelson Sargento, Sérgio Ricardo, 
Ubirany (Fundo de Quintal), Agnaldo Timóteo, 
Andréia de Olicar, Carlos José, Cassiano, Ciro 
Pessoa, David Corrêa, Dedim Gouveia, Diego 
(da dupla com Bruno), Dulce Nunes, Evaldo 
Gouveia, Fabiana Anastácio, Genival Lacerda, 
Gerson Bientinez, Gordinho do Surdo, Irmão 
Lázaro, Izael Caldeira (Demônios da Garoa), 
Kleber (da dupla com Kaue), Martinho Lutero 
Galati, Mestra Cenira, Mestre Alarino, Mestre 
Pancho, Matheus (da dupla com Lucas), MC 
Dumel, Naomi Munakata, Parrerito, Paulinho 
(Roupa Nova), Raimundo Aniceto, Reynaldo 
Rayol, Ronaldo Adriano e Zezinho Corrêa.

Ainda, à memória dos cantores que partiram durante a 
pandemia:

Dominguinhos do Estácio, João Gilberto Tatára, 
João Lopes, Lia do Coco, Moraes Moreira, 
Riachão e Tantinho da Mangueira.
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Um prefácio entre 
música e política

Ulisses Galetto1

Música e política podem ser consideradas expressões correlatas. A 
primeira, a manifestação artística mais básica, mais instintiva, mais 
presente no dia a dia das diversas culturas. A segunda, reflexo de 
pactos sociais, conflitos e relações. Pouca coisa é mais imperativa.

A história da música brasileira tem sido narrada a partir de 
polos culturais, estruturas das organizações política e econômica 
brasileiras, frutos de cinco séculos das invasões europeias. Onde 
esteve o dinheiro, esteve o poder, opressor por natureza. Chega 
o século XX, e com ele as máquinas, o “progresso” e a Semana 
de 22. Chegam também as bases do que se tornariam as políticas 
de construção da brasilidade a partir do Estado Novo nos anos 
1930, brasilidade essa que traria jeitos brasileiríssimos, sem dúvida, 
ainda que longe de representarem a diversidade do país. A indús-
tria cultural ainda incipiente à época, faria a sua parte nas décadas 

1  Doutor em História pela UFPR, com estudos sobre políticas públicas para artes e 
culturas, músico, produtor, compositor, arranjador, designer de som e professor 
universitário. Integra o grupo FATO desde 1994.
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seguintes a partir do rádio, do cinema, e depois da TV. Na esteira 
dessas realidades, a música brasileira se tornaria a música da bra-
silidade construída por ações de poderes públicos e privados, mas 
também a música da resistência a tudo isso, das afirmações, das 
lutas emancipatórias, dos reconhecimentos, das alegrias e também 
das tristezas. Música e política são, portanto, fundamentos que 
aqui, em especial, servem também para ampliar o próprio signifi-
cado da vida. Explico.

Fui criado no interior do Paraná em uma família para a qual 
a música era uma atividade tão importante quanto respirar. Tudo 
vinha depois dela. Eu não fugi à regra, nasci músico. Ainda jovem, 
com 16 anos, conheci a política, da qual nunca mais me desliguei. 
Ao longo de minha vida profissional, a relação entre música e po-
lítica trouxe consequências, gerando aproximações e, é claro, rom-
pimentos importantes. Para mim, os segmentos da atuação musi-
cal sempre foram despolitizados para além de um limite razoável. 
Muitas partituras e escalas, quase sempre solitárias, talvez tenham 
tirado tempo de mais livros, mais diversidade de pensamento, nos 
tornando mais suscetíveis às “imposições” da indústria cultural, 
das estruturas sociais e dos poderes estabelecidos. Em Curitiba em 
especial, minha cidade por escolha, há reflexos importantes des-
sa realidade. Parafraseando Renato Ortiz, “o próximo está mais 
longe do que o distante”. As bases culturais da cidade, das regiões 
que orbitam a capital e mesmo do estado, impactaram pouco as 
produções musicais autorais, sobretudo nos segmentos da música 
urbana, mas não só. Os nossos olhares quase sempre atentos ao 
que se estabeleceu nos centros exportadores de uma brasilidade 
limitada que impera nos meios de comunicação negligenciaram 
parte do que temos de mais original, de mais forte, de mais nosso. 
Foi o que sempre pensei, até ler este livro, para mim, uma obra 
inaugural no pensamento brasileiro a respeito de música e política.

Em primeiro lugar, o livro é fruto de uma ação efetiva do 
Centro de Formação Milton Santos-Lorenzo Milani, o curso de 
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“Música e política no Brasil”, distribuído em oito encontros rea-
lizados no Palácio dos Estudantes, em Curitiba. Envolvendo mu-
sicistas, pesquisadoras e pesquisadores, o curso teve como obje-
tivo central a construção de um projeto político para o país. Nos 
conteúdos abordados, em boa medida presentes neste livro, estão 
pontos que julgo essenciais para a formação de toda e qualquer 
pessoa, e não apenas às interessadas em música ou política.

Após uma breve apresentação, o primeiro capítulo, uma in-
trodução ao samba da resistência, de Ricardo Prestes Pazello, é 
uma verdadeira aula da história de resistência e luta contada atra-
vés do samba. Do início do século XX, passado pela formação do 
Estado Novo brasileiro, pelo Golpe de 1964 e pela redemocratiza-
ção restrita dos anos 1980, culminando com os sambas-enredo das 
escolas de samba do Rio de Janeiro, na segunda década do novo 
milênio. Em seguida, Simone Cit, com o olhar mais que necessá-
rio e urgente voltado aos nossos pares latino-americanos, para os 
quais nem sempre estamos atentos. A autora nos expõe a dura re-
alidade do “afastamento forjado entre o Brasil e os demais países 
da América Latina de língua hispânica”. Como ela mesma escreve, 
“são reflexões. Muros para derrubar. Pontes para construir. Mapas 
para traçar. Canção e política, para resistir e transformar”.

O texto flui com Jean Gabriel Coutinho Gomes e a influência 
negra na formação do Brasil: culinária, literatura, fala... e música, 
o samba. Cabe também a análise crítica contundente e necessária 
à indústria cultural, ou ao poder estabelecido. Segue um resga-
te e uma ode às grandes sambistas brasileiras, suas composições 
e trajetórias, descritas com precisão cirúrgica pelas Mulheres da 
Roda de Samba Maria Navalha. No texto, Tia Ciata (Bahia-Rio de 
Janeiro); Dora Lopes (Rio de Janeiro); Elvira Pagã (Itararé-SP); 
Aylce Chaves (São Paulo); Marília Batista (Rio de Janeiro); Zilda do 
Zé (Rio de Janeiro); Carmem Costa (Rio de Janeiro); Dona Ivone 
Lara (Rio de Janeiro); Carolina Maria de Jesus (Sacramento-MG). 
Logo após, Fernando Marcelino nos apresenta os nacionalismos 
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e a música na Europa, e também a brasilidade e a música. Um pa-
norama possível da música popular a partir dos anos 1930 até os 
anos pós-golpe de 2016, anos de empobrecimento e proibições, 
segundo o autor.

A televisão, os festivais de música dos anos 1960 e a atuação 
do público nas decisões dos jurados com vaias, protestos e aplau-
sos, também estão presentes e são as questões trazidas por Élio 
Chaves, que se encontram com Yuri Campagnaro, nos brindando 
com o impacto do Tropicalismo e do pós-Tropicalismo nas cul-
turas brasileiras, em análise de conjuntura dos anos 1960/70 no 
Brasil e no mundo. O surgimento de novos gêneros também é 
parte da reflexão. O rock rural dos anos 1970 e 1980, por exemplo, 
com representantes do Paraná, Mato Grosso, São Paulo e Minas 
Gerais.

Por fim, Ricardo Pazello, em um texto preciso e extremamen-
te bem elaborado, constrói um panorama sobre a produção mu-
sical no Paraná. Com uma escrita sofisticada e ao mesmo tempo 
acessível, o capítulo traz um belo panorama do que se produziu 
em Curitiba e no Paraná, com o que ele chama de “música regio-
nal”, as influências vindas do fandango, a participação negra no 
samba, o rock e a chamada MPB.

Não há como passar ileso após todas essas “aulas” transfor-
madoras, necessárias, urgentes e precisas. A cada livro lido, saímos 
um pouco do lugar, mudamos a nós mesmos, e porque não dizer, 
o mundo. Com a leitura de “Música e política: subsídios para um 
debate popular”, livro organizado por Jonas Jorge da Silva, Naiara 
Andreoli Bittencourt e Ricardo Prestes Pazello, as transformações 
são profundas e a mudança é drástica e irreversível. Sem dúvida, 
uma obra fundamental para as pessoas que sabem que a vida é 
política, e também para as que não sabem. A certeza de que somos 
resistência e luta é o que fica, e isso não é pouca coisa.



Apresentação destes 
subsídios para um 

debate político-
musical popular

Jonas Jorge da Silva1

Naiara Andreoli Bittencourt2

Ricardo Prestes Pazello3

Se a avenida tem fim, não faz mal,
Tem fim a vida e o carnaval.

Vou machucar o meu tamborim,
Que hoje é meu dia de arlequim.

(Dia de arlequim, de Lápis e Paulo Vítola)

1 Coordenador Financeiro do Centro de Formação Milton Santos-Lorenzo Milani. 
Graduado e mestre em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Maringá. 
Coordenador do Centro de Promoção de Agentes de Transformação - CEPAT, 
localizado em Curitiba-PR.

2 Coordenadora Administrativa do Centro de Formação Milton Santos-Lorenzo Milani. 
Mestra e Doutoranda em Direitos Humanos e Democracia pela Universidade Federal 
do Paraná. Advogada popular e coordenadora do Programa Sul da Terra de Direitos.

3 Coordenador Geral do Centro de Formação Milton Santos-Lorenzo Milani. Professor 
dos cursos de graduação e pós-graduação em Direito da Universidade Federal 
do Paraná e doutor em Direito pela mesma Universidade. Colíder do Núcleo de 
Direito Cooperativo e Cidadania/PPGD/UFPR.
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Desde a fundação do Centro de Formação Milton Santos-Lorenzo 
Milani, em 2003, anunciava-se a proposta política de formação de 
militantes de organizações e movimentos populares para a cons-
trução de um Projeto de Brasil Popular. Esse processo de for-
mação, adequado e reformulado a cada período de nossa história 
recente, objetiva impulsionar, dentre outros elementos, o trabalho 
de base nos centros urbanos, articular grupos sociais e resgatar a 
mística como fator central na construção de um projeto político 
para o Brasil.

O Santos-Milani – como carinhosamente chamamos nosso 
Centro – desde sua fundação, realizou escolas de formações de 
lideranças, intercâmbios políticos entre militantes do Brasil e da 
Itália, cursos sobre a realidade brasileira (CRBs), oficinas de me-
todologia freireana, debates sobre relação campo-cidade a partir 
de políticas públicas – especialmente o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) – e o curso “Lutas Populares no Paraná”. 
Cada momento de formação e intercâmbio foi cuidadosamente 
alinhado à conjuntura, com intencionalidade política de formação 
de quadros e lideranças para a reflexão teórica alinhada à prática 
de educação popular e à transformação política. 

Por isso, antenado com as problemáticas do Brasil, principal-
mente em um contexto de acirramento do Estado neoliberal, que 
aguçou nossas contradições políticas e levou à eleição de um pro-
jeto político de extrema-direita em 2018, o Centro Santos-Milani 
se viu desafiado a articular novos setores da sociedade parana-
ense a partir de metodologias inovadoras de educação popular, 
para além daqueles e daquelas envolvidos(as) com as atividades 
do Centro. Era preciso dialogar com artistas, estudantes, jovens, 
educadores e educadoras que, arrefecidos com a conjuntura árida 
no país, canalizariam a arte e a política por meio da música em 
momentos que conjugariam a canção com a ação, com o protesto 
e com a história brasileira e paranaense. Afinal, a luta política se 
faz também com arte, música e poesia. 
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Assim, num momento de baixa capacidade de mobilização, 
de dificuldade de formação popular prolongada, de sobrecarga do 
povo com a crise econômica e com as jornadas de trabalho cada 
vez mais precarizadas e extenuantes, a proposta de entender e can-
tar as músicas políticas, em um canto de revolta, em um canto 
de trabalho, em um canto de utopia, em um canto de anúncio de 
projeto para o Brasil, teve extensa e imediata adesão, com dezenas 
de inscrições. 

Em 2019, portanto, construiu-se o curso de “Música e po-
lítica no Brasil”, projeto promovido pelo Centro de Formação 
Milton Santos-Lorenzo Milani e o Centro de Promoção de 
Agentes de Transformação (Cepat), em parceria com o Mímesis 
Conexões Artísticas e a Universidade Estadual do Paraná 
(Unespar), e o apoio do Movimento de Assessoria Jurídica 
Universitária Popular Isabel da Silva (Majup/UFPR), da União 
Paranaense dos Estudantes (UPE), do Centro de Formação 
Urbano Rural Irmã Araújo (Cefuria), da Roda de Samba Maria 
Navalha, do Espaço Magis Brasil e do Instituto Humanitas 
Unisinos (IHU).

O casarão denominado “Palácio dos Estudantes”, localizado 
na esquina das ruas Presidente Carlos Cavalcanti e João Manoel, 
centro de Curitiba, foi o palco dos oito encontros do curso de 
“Música e política”. Hoje administrado pela Fundação Cultural 
de Curitiba (FCC) em conjunto com a União Paranaense dos 
Estudantes (UPE), o casarão construído em 1918 é símbolo das 
lutas políticas na capital do Paraná e da resistência do movimento 
estudantil ao longo período de ditadura militar no país, regime que 
chegou a tomar o local em 1968. 

Os oito encontros contaram com a presença de musicistas 
profissionais e amadores que atuam ou trabalham em Curitiba, os 
quais apresentaram composições selecionadas representativas do 
núcleo central de períodos históricos da política brasileira, numa 
mescla mensal de aula e apresentação musical. 
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A América Latina e os cantos-trabalhos, a construção do 
samba, as relações de gênero e as lutas das mulheres como com-
positoras e cantoras de samba, o nacionalismo nas canções brasi-
leiras e a construção da identidade nacional, os festivais de canção, 
os tropicalistas e neotropicalistas, e a música na história política do 
Paraná foram alguns dos debates e “aulas-shows” do curso. 

Além de análise política, os momentos de troca indicaram 
oportunidades para conhecimentos de repertório musical e instru-
mentos (harmônicos, melódicos e percussivos), que abrangeram 
aspectos estéticos, musicais e políticos de várias fases de nossa 
música popular. 

Se o Centro Santos Milani considera a sistematização em for-
mação oral e em música centrais, conjugando diversos saberes, 
não menos importantes são as sistematizações documentadas, que 
aqui, neste livro, sem pretensão de esgotar o tema, pretendemos 
apresentar. Por isso, as e os musicistas que estiveram protagoni-
zando as “aulas-shows” em 2019 se desafiaram a compartilhar e 
aprofundar seus aprendizados também na palavra escrita. 

O resultado é este trabalho coletivo, que, em suas múltiplas 
mãos e vozes, pode indicar conexões e/ou descompassos. São 
diversas leituras, diferentes interpretações, coloridas abordagens. 
Por isso, este é um material para desfrutar, exercitar as várias for-
mas de compreensão e apreensão – pelos olhos e pelos ouvidos. 
E, sobretudo, um conjunto de reflexões que tem a pretensão de 
retratar o que foi objeto de compartilhamento durante a experiên-
cia do curso, como um exemplo para as futuras gerações do que 
passava pela mente criativa de musicistas de Curitiba. Longe de ar-
tigos acadêmicos, estamos diante do pensamento livre, produzido 
na práxis que conjuga música e política. E, assim, propondo que 
outros coletivos se sintam estimulados a fazer o mesmo.

Recomendamos a quem acessar esta publicação sobre 
“Música e política: subsídios para um debate popular” – a qual, 
por ser coletiva, é contracultural – que leia os textos e escute as 
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músicas mencionadas nos artigos, coloque na vitrola, no aparelho 
de som ou no fone de ouvido as músicas trabalhadas em cada en-
contro. Pesquise sobre o momento histórico em que a música foi 
composta e sobre quem a compôs. Assista aos vídeos sugeridos. 
Toque, cante, faça arte e política! Que a música siga sendo instru-
mento de denúncia, de anúncio, de revolta e de formação.

Uma ótima leitura!

Curitiba, outono de 2021.





1. De 1917 pra cá: uma 
introdução ao samba 

da resistência

Ricardo Prestes Pazello1

Melodia, harmonia, ritmo e letra – eis os componentes gerais da 
música popular. A isso acrescentemos a história e seus autores: 
pronto, estão dadas as condições para se pensar a relação entre 
música e política. Tal relação pode ser percebida de vários mo-
dos, um exemplo é o de conceber a capacidade de uma canção 
enunciar, esteticamente, a dimensão social de um povo, denun-
ciando as opressões sofridas e tentando anunciar suas formas de 
libertação.
1 Coordenador Geral do Centro de Formação Milton Santos-Lorenzo Milani (Santos-

Milani). Professor de Antropologia Jurídica na Universidade Federal do Paraná 
(UFPR). Doutor em Direito das Relações Sociais pelo Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Federal do Paraná (PPGD/UFPR). 
Pesquisador do Núcleo de Direito Cooperativo e Cidadania (NDCC/UFPR). 
Pesquisador e conselheiro do Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos 
Sociais (IPDMS). Coordenador do projeto de extensão/comunicação popular 
Movimento de Assessoria Jurídica Universitária Popular (Majup) Isabel da Silva, 
na UFPR. Músico amador.
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Assim como qualquer expressão social, também a música 
popular traduz, em seus aspectos (no caso, estéticos) próprios, a 
sociedade que a produz: não só sua conjuntura histórica, mas tam-
bém suas condições técnicas e, sobretudo, o conflito dos atores 
que a compõem, ou seja, as classes em suas desigualdades. Por 
política, assim, compreendemos desde a enunciação objetiva das 
condições sociais vividas até a tradução (inter)subjetiva de um dis-
curso que articula denúncias e anúncios. Musicalmente falando, 
trata-se da crônica social (objetiva) e da canção de protesto (intersubjeti-
va), como os polos dessa interpretação.

Para pensarmos a relação entre música e política no Brasil, 
propomos seguir um exemplo, o do samba. Como, a partir dele, 
tem havido um redespertar, procuraremos traçar uma introdução 
à relação entre música e política que leve em conta os seus mais de 
cem anos. No fundo, porém, quem desfila é a história do Brasil.

1. Em 1917, chega um recado “Pelo 
telefone”, mas Tia Ciata reclama!

1917 foi ano emblemático mundo afora: a aparição da constituição 
mexicana – a primeira constituição social da história é latino-ame-
ricana – e a revolução russa de outubro são exemplos eloquentes. 
No Brasil, não foi diferente. Em julho, estoura a greve dos traba-
lhadores paulistas, que se alastraria pelo país todo e, assim, signi-
ficaria a primeira greve geral de nossa história. No início do ano, 
por sua vez, um fato prosaico, mas que marcaria nossa identidade 
nacional: a gravação do que se considera o primeiro fonograma de 
samba no Brasil.

Apesar de haver muita discussão sobre o título de primeiro 
samba gravado, “Pelo telefone” só por protagonizar a polêmica já 
merece ser destacado. Registrado pela voz do cantor Baiano, para 
o carnaval carioca de 1917 (na verdade gravado em fins de 1916), 
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a canção implica duas questões-chaves para a discussão sobre mú-
sica e política no Brasil. 

Por um lado, seu conteúdo. O primeiro samba gravado foi 
censurado. Isso porque narrava o episódio de um chefe de polícia 
avisando, por ligação telefônica, que iria fiscalizar um cassino, o qual 
era proibido. Noticiado nos jornais, o caso gerou a dúvida sobre 
quem era avisado: o delegado da região ou os donos dos cassinos? 
O fato, porém, é que há duas versões para a primeira estrofe do 
samba. Assim, “o chefe da folia pelo telefone manda lhe avisar que 
com alegria não se questione para se brincar” teria substituído a ver-
são original, que dizia: “O chefe da polícia pelo telefone manda lhe 
avisar que na Carioca tem uma roleta para se jogar”. Daí a sugestão 
de uma censura – talvez autocensura. Tal interpretação encontra-se 
bem descrita no livro “Feitiço decente”, de Carlos Sandroni (2012).

Por outro lado, o mesmo samba simboliza profunda mudan-
ça na música popular, ou melhor, aquilo que José Ramos Tinhorão 
(1974) chamou de “oposição” entre música folclórica e popular. 
Grosso modo, enquanto a primeira é de domínio público, a segun-
da cobra seus direitos autorais. Donga e Mauro de Almeida assi-
nam a autoria e registram “Pelo telefone” como seu. No entanto, 
a letra da canção está tomada por versos populares típicos de can-
tigas folclóricas transmitidas oralmente de geração para geração 
(o coro de “sinhô, sinhô” ou as jocosas histórias de “rolinhas” e 
“perus” bem o comprovam). A propósito disso, a assinatura no 
samba gerou tanta controvérsia que à época um grupo de sambis-
tas publicou nota em jornal reclamando da atitude de seus colegas.

Uma das pessoas que encabeçou o protesto foi Tia Ciata. Os 
sambas feitos nas casas das tias baianas, como eram conhecidas 
no Rio de Janeiro, marcaram época e ficaram no imaginário social 
da cidade. A casa da Tia Ciata foi uma das mais importantes. Há 
toda uma microgeografia aí implícita: as casas, apesar de pobres, 
eram amplas e se dividiam em três, para fins das festas. Na frente, 
a sala de visita; no meio, a sala de jantar (ou dos fundos); e atrás, 
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o terreiro. Conforme o lugar, um tipo de música: o baile em pa-
res com choro e instrumentos melódicos e harmônicos, na sala 
de visita; o samba, mais acelerado e para divertimento coletivo, 
na sala de jantar; e a batucada, com características corporais mais 
próximas da capoeira, importando certa violência, mas às vezes 
também conotação religiosa, no terreiro.

Portanto, o primeiro samba gravado provavelmente foi cole-
tivamente criado na casa da Tia Ciata, inclusive com a participação 
dela. Logo, o primeiro samba também foi de autoria de uma mu-
lher, dentro de um coletivo maior. Mas a marcha histórica era irre-
versível: a partir desse ponto, prevaleceria a música autoral (e não 
comunitária), como expressão da versão definitiva do capitalismo 
que se passaria a viver.

2. O eco do Estácio ressoa nos três 
grandes 

Há um “causo” difundido entre historiadores do samba que diz 
que Donga e Ismael Silva participaram de um debate público em 
que discordaram sobre qual é o primeiro samba registrado. Ismael 
diz que “Pelo telefone” não passa de uma marcha (qualquer um 
que ouve, hoje, a gravação de Baiano de 1917, estranha aquele 
samba) e que o primeiro samba foi o seu “Se você jurar” (assinado 
também por Nilton Bastos e Francisco Alves); já Donga acusa 
Ismael de não ter feito nada mais que um maxixe e, logo, o primei-
ro samba era seu (ouvir a gravação original de Francisco Alves e 
Mário Reis, hoje em dia, para o “Se você jurar” também não nos 
ajuda a reconhecer o primeiro samba).

Para além de se saber se é verdadeira ou não a historieta, o 
interessante é notar o surgimento de um novo paradigma para o 
samba. Os sambistas do Estácio, bairro do Rio que fica ao lado da 
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Cidade Nova onde estava a casa da Tia Ciata, inventaram um novo 
tipo de samba, ainda mais requebrado e tocado com instrumentos 
rítmicos que marcariam definitivamente o ritmo – o tamborim, 
a cuíca e o surdo. O samba deixa o instrumental e a rítmica dos 
salões e vai para a rua. Estamos ante o nascimento dos desfiles das 
escolas de samba.

“Se você jurar” não é, evidentemente, um samba políti-
co, mas marca as novas condições de possibilidade desse ritmo 
no Brasil (além de trazer personagem importantíssima, Ismael 
Silva). Com isso, vai se alargando a geografia do samba no Rio de 
Janeiro e, por força da conjuntura, também Brasil afora. Por ação 
de Getúlio Vargas, a questão nacional ganha vez e o samba é um 
dos escolhidos para representar a identidade da nação. Nesse 
contexto é que vão ser difundidos os nomes de sambistas como 
Wilson Batista (de Campos), Geraldo Pereira (de Mangueira) 
e Noel Rosa (da Vila Isabel), considerados três grandes de sua 
geração. 

Muito se poderia dizer sobre esses três grandes exemplos 
do samba carioca e sua relação com a política. Deixemos assina-
lado, pelo menos, que foram grandes cronistas sociais, como fica 
evidente nas canções “O bonde de São Januário” (Wilson Batista 
e Ataulfo Alves), “Ministério da Economia” (Geraldo Pereira e 
Arnaldo Passos) e “Filosofia” (Noel Rosa e André Filho).

3. Favela, o centro da periferia

A partir dos anos de 1950, a indústria cultural tomara conta de 
expressões populares como o samba. Até porque os três grandes 
estrelaram grandes sucessos e estrepitosos episódios de vendas de 
composições e afins, o que demonstra suas dificuldades financei-
ras como também a imoralidade do capital. Trocando em miúdos, 
a absorção do samba pela indústria do rádio e dos fonogramas ia 
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a todo vapor. Nem por isso, entretanto, deixa de ter seu apelo a 
vocalização dos interesses objetivos do morro. A “favela”, a essa 
altura, é símbolo da posição de classe, aparecendo em várias can-
ções como centro das narrativas que retratam a periferia do Rio de 
Janeiro, ainda que não só.

Desse modo, o Brasil, que já iniciara seu caminho rumo à 
industrialização e à urbanização de tipo capitalista periférico, 
compunha o cenário de suas classes trabalhadoras a partir do 
adensamento populacional que as favelas representam. Daí que 
o sucesso de “Barracão” (Luiz Antônio e Oldemar Magalhães), 
gravado por Heleninha Costa, em 1953 (mas que ganhou as 
massas com Elizeth Cardoso na década de 1960), pode repre-
sentar bem esse simbolismo, quando diz: “Barracão de zinco, 
tradição do meu país...” Do mesmo modo, agora em São Paulo, 
Adoniran Barbosa apresenta vários relatos musicais do ponto 
de vista da favela, dentre eles a tragédia de “Despejo na fa-
vela”, de 1969, em que seu Narciso recebe de um oficial de 
justiça uma ordem de despejo e o compositor pergunta: “Mas 
essa gente aí, hein, como é que faz?” Por fim, uma das melho-
res descrições, agora em um nível muito próximo da nitidez 
intersubjetiva de um projeto político (para além de uma crônica 
social objetivamente estabelecida), é a “Favela” (Padeirinho e 
Jorginho Pessanha), que Nara Leão cantou exemplarmente em 
1966. Nela, as dimensões social, territorial, organizativa e po-
lítica ganham lugar, literalmente: “Numa vasta extensão, onde 
não há plantação nem ninguém morando lá, cada um pobre que 
passa por ali só pensa em construir seu lar. E quando o primeiro 
começa, os outros, depressa, procuram marcar seu pedacinho 
de terra pra morar”.
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4. Em cena, o samba com muita opinião 

A ditadura instaurada em 1964 fez a consciência nacional tran-
sitar da descrição social objetiva à denúncia projetiva. Numa 
simbiose que precisa ser mais bem compreendida, várias (ainda 
que não todas) perspectivas populares também foram vocaliza-
das pelas classes médias politizadas. O teatro foi um local de 
gestação disso e muitos espetáculos tiveram em suas montagens 
esse objetivo. Um exemplo foi o espetáculo musical do mesmo 
ano do golpe, “Opinião”, com Nara Leão, Zé Kéti e João do 
Vale. Foi um verdadeiro manifesto dramatúrgico-musical, assi-
nado por um trio de peso do teatro brasileiro (Armando Costa, 
Oduvaldo Vianna Filho e Paulo Pontes), que trazia um cancio-
neiro em seu repertório, a começar pelo samba que lhe serve de 
título, composição de Zé Kéti. “Opinião” é tão atual que parece 
ser incrível como o mundo deu voltas e não saímos muito do 
lugar em termos das tarefas democráticas e populares que ain-
da temos por cumprir: “Podem me prender, podem me bater, 
podem até deixar-me sem comer, que eu não mudo de opinião, 
daqui do morro eu não saio não”.

Não há possibilidade de citar todas as peças de teatro que se 
seguiram, mas apenas para registrar outro momento emblemáti-
co – que também marca a aparição de um compositor até então 
não notabilizado por sua verve política – lembremos “Roda viva”, 
com a direção de José Celso Martinez Corrêa. A peça sofreu dois 
ataques do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), em São 
Paulo e Porto Alegre, com seus atores sendo agredidos, afora o 
fato de o texto ter sido igualmente censurado. De qualquer modo, 
Chico Buarque, autor e compositor das músicas, eternizou uma de 
suas canções a qual, inclusive, ganhou sucesso por participar do 
Festival de Música Popular Brasileira, de 1967. E virou um verda-
deiro hino da canção de protesto: “A gente vai contra a corrente 
até não poder resistir”.
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5. Anos de chumbo, mas também de 
pesadelo à repressão

Pois bem, a ditadura instaurada recrudesce à medida que a década 
de 1970 avança. São os anos de chumbo, que encontram pronta 
resposta de artistas comprometidos socialmente, ainda que mui-
tas vezes por caminhos tortuosos. As canções de protesto são 
incontáveis. Tomemos alguns exemplos. “Pesadelo” (Maurício 
Tapajós e Paulo César Pinheiro) foi cantada pelo grupo vocal 
MPB4, em 1972. De forma surpreendente burlou a censura. A 
surpresa se deve ao fato de referências aparentemente explícitas 
à repressão, como quando diz: “Você corta um verso, eu escrevo 
outro; você me prende vivo, eu escapo morto. De repente, olha 
eu de novo, perturbando a paz, exigindo troco”. O pesadelo, ao 
invés de ser apenas o da ditadura contra os lutadores sociais, é 
também a ação dos militantes clandestinos que nunca desistem 
do justo e bom combate.

Do pesadelo às glórias inglórias, os mesmos anos 1970 per-
mitiram o resgate, ainda que crivada por censores, da história 
de João Cândido, o Almirante Negro. Em “O mestre-sala dos 
mares” (João Bosco e Aldir Blanc), de 1974, Elis Regina canta os 
versos retalhados que, no original, exaltavam o herói da Revolta 
da Chibata: “Há muito tempo, nas águas da Guanabara, o dragão 
do mar reapareceu na figura de um bravo marinheiro (feiticeiro) a 
quem a história não esqueceu. Conhecido como o almirante (na-
vegante) negro tinha a dignidade de um mestre-sala”.

Por fim, o período também assiste à ascensão de preocupa-
ções novas que, jungidas ao imaginário cristão e à crítica à vio-
lência ditatorial, dão novo tom ao protesto do samba, como em 
“As forças da natureza” (João Nogueira e Paulo César Pinheiro), 
de 1977. A voz de Clara Nunes torna apoteótica a mensagem: 
“Quando o sol se derramar em toda sua essência, desafiando 
o poder da ciência pra combater o mal [...] as pragas e as ervas 



31

daninhas, as armas e os homens de mal vão desaparecer nas cin-
zas de um carnaval”.

E assim o samba foi dando seu recado à ditadura por meio 
das mais diversas vozes e das mais variadas mãos (assim como 
tantos outros ritmos, do fado ao xote).

6. A esperança equilibrista na corda 
bamba do sambista 

Tanto o desgaste interno quanto o rearranjo de forças internacio-
nais ocasionaram a contínua derrocada da ditadura. Distendido, o 
regime vai preparando as condições para que os militares abram 
mão do poder sem, contudo, deixar que a sociedade faça o devido 
acerto de contas com eles. Por isso, alguns sambas de descrença 
vão ressoar no período, como o “Acreditar”, de Dona Ivone Lara 
e Delcio Carvalho, em 1979. Sim, um samba de amor, mas que 
pode ser reinterpretado politicamente, à luz dos acontecimentos.

Gonzaguinha, por sua vez, assumiu o lado oposto da de-
sesperança, cobrando, em “É”, de 1982, o que todos queriam e 
precisavam: “A gente quer viver pleno direito, a gente quer viver 
todo respeito, a gente quer viver uma nação, a gente quer é ser um 
cidadão”. Cobrando o que não se tem, denunciava o que se tinha. 

Na mesma chave, mas em samba mais rasgado, Martinho da 
Vila ao lado de Rildo Hora prognosticava: “E, pra melhorar, falta 
só mesmo é votar pra presidente. Sem participar, não vou ficar 
sempre assim tão sorridente”. A música era “Meu país”, lançada 
em 1981, portanto, quase dez anos antes das primeiras eleições 
presidenciais após a ditadura.

Mas, sem dúvida, o grande sinal de alento residiria na espe-
rançosa “O bêbado e a equilibrista” (João Bosco e Aldir Blanc), 
que marca a reabertura do Brasil para os exilados e, com a anistia, 
a possibilidade de se reconstruir o país. Assim é que em 1979, 
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ano da música, o sonho vai se tornando realidade: “Meu Brasil 
que sonha com a volta do irmão do Henfil, com tanta gente que 
partiu num rabo de foguete...”. E o choro de “Marias e Clarices no 
solo do Brasil” pôde fazer o percurso de retorno a um choro mais 
como alegria, ainda que nunca totalmente sem lamentos.

7. A força política dos sambas-enredos

O regresso definitivo ao qual podemos nos referir, em termos de 
música e política a partir do samba, é o da reaparição, com força, 
do posicionamento político nos sambas-enredos. Afora uma ou 
outra exceção da nova geração, como Criolo cantando, em 2017, 
contra “meninos mimados [que] não podem reger a nação” (em 
referência mais ou menos explícita ao golpe sofrido por Dilma 
Rousseff  pelas mãos de seu vice, Michel Temer), parecem ter 
sido as escolas de samba as possuidoras dos recados políticos 
mais fortes.

Resgatando a linhagem histórica de sambas-enredos como o 
da Império Serrano, em 1969 (“Heróis da liberdade”, de Silas de 
Oliveira, Mano Décio da Viola e Manoel Ferreira), ou o da Tradição, 
em 1985 (“Xingu, o pássaro guerreiro”, de João Nogueira e Paulo 
César Pinheiro), o carnaval carioca de fins da década de 2010 dá o 
seu recado, cem anos depois do primeiro samba gravado.

O carnaval de 2018 foi uma espécie de marco, porque re-
tomou o discurso político nos sambas-enredos combinado com 
forte impacto desse discurso na sociedade brasileira. O caso mais 
relevante daquele ano foi o do samba da Paraíso do Tuiuti, intitu-
lado “Meu Deus, Meu Deus! Está extinta a escravidão?” (Cláudio 
Russo, Moacyr Luz, Jurandir, Zezé e Aníbal) – um grito de quem 
diz que “não sou escravo de nenhum senhor”, contra os escravis-
mos de ontem e de hoje. Mas parece ter sido insuperável mesmo o 
samba-enredo da Mangueira, de 2019, com “Histórias para ninar 
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gente grande” (Deivid Domênico, Tomaz Miranda, Mama, Marcio 
Bola, Ronie Oliveira e Danilo Firmino), no qual “a história que 
a história não conta” ressaltará lutas populares as mais diversas, 
chegando a mencionar até Marielle Franco, vereadora carioca as-
sassinada em evidente crime político.

No desfile da história do Brasil, o enredo que o samba 
aqui coseu foi o da retomada do projeto político vocalizado pe-
las síncopes de seus compositores e cantores. Com as bênçãos 
de Tia Ciata, Donga, Ismael, Geraldo, Wilson, Noel, Adoniran, 
Padeirinho, Zé Kéti, Chico, João Bosco, João Nogueira, Dona 
Ivone, Gonzaguinha, Martinho, Criolo, Império, Portela, Tradição, 
Tuiuti e Mangueira, é possível reconstituir um projeto de músi-
ca e política, que alie a crônica social ao discurso esteticamente 
posicionado!
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2. Para traçar um 
mapa da canção 

latino-americana
Simone Cit1

A pessoa que tomou estas notas morreu no dia em que pisou novamente 
em solo argentino. A pessoa que está agora reorganizando e polindo estas 
mesmas notas, eu, não sou mais eu, pelo menos não sou o mesmo que era 
antes. Esse vagar sem rumo pelos caminhos de nossa maiúscula América 

me transformou mais do que me dei conta.
(Ernesto Che Guevara, “De moto pela América do Sul: diário 

de viagem”)

1 Graduada em Educação Artística com Habilitação em Música e mestre em Estudos 
Literários pela Universidade Federal do Paraná. Doutora em Literatura pela 
Universidade Federal de Santa Catarina. Atuou como cavaquinista da Orquestra 
do Conservatório de MPB de Curitiba e da Orquestra à Base de Cordas, na 
mesma instituição. Ainda no Conservatório de MPB, criou e dirigiu durante 12 
anos o Coral Brasileirinho. Com Roberto Gnattali publicou os livros-CD Histórias 
da Música Popular Brasileira para crianças, Pedro e o choro e A poesia dos instrumentos 
na Música Popular Brasileira, com apoio da Lei Rouanet. As publicações foram 
distribuídas gratuitamente, em oficinas de capacitação, para professores do 
Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília e 
Espírito Santo. Essa iniciativa foi indicada ao Prêmio Cultura Viva do Ministério 
da Cultura (2007). Foi co-autora da publicação Linguagem da Música, pela Editora 
IBPEX. Professora adjunta no Campus Curitiba II da Universidade Estadual 
do Paraná, no curso de bacharelado em Música Popular, leciona disciplinas 
que estabelecem diálogos entre Música e Literatura. Também na Unespar criou 
e dirigiu a Orquestra Latino-Americana da Unespar (OLA), de 2014 a 2020, 
período em que o trabalho figurou como orquestra representativa da instituição. 
Atualmente realiza a pesquisa Fundamentos estéticos para uma orquestra universitária 
latino-americana: um estudo melopoético, em nível de pós-doutorado, na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (Unirio).
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Há uns dois ou três anos me ocorreu, como parte de um pro-
cesso de trabalho acadêmico com a canção latino-americana, 
desenvolver uma espécie de mapa que serviria como referência 
para uma política de aproximação dos estudantes com a América 
Latina. Eu pensava que, seguindo um mapa, a “abordagem” aca-
dêmica seria mais tranquila para quem, geograficamente, está 
tão próximo da atividade humana criadora dessa música, mas, 
culturalmente, tão distante do processo e do produto dessa ati-
vidade. Tão perto, tão longe. Eu não estava errada, a represen-
tação gráfica do mundo é um assunto extremamente instigante 
e transformador.

A etimologia da palavra “abordagem”, de forma curiosa-
mente precisa, nos remete à palavra abordage que, no francês, sig-
nifica embarque. No entanto, para além de conduzir a um em-
barque para a canção latino-americana, desejo propor um mapa 
que conduza a um pertencer à América Latina, sentimento tão 
caro em nosso país, não só a estudantes universitários. 

Refletindo sobre a ideia do mapa, lembrei de uma pági-
na emblemática da vida de um grande personagem histórico. 
Em 1952, dois amigos argentinos, o estudante de medicina 
Ernesto Guevara de La Serna, que ficou conhecido como Che 
Guevara, e o bioquímico Alberto Granado, partiram numa 
viagem de moto pela América do Sul. Essa viagem, tema do 
filme “Diários de motocicleta”2, do diretor brasileiro Walter 
Salles, foi para mim especialmente inspiradora. Che Guevara 
e Granado partiram da Argentina em direção à Venezuela. A 
viagem ou, mais precisamente, o confronto com as dores de 
um continente sofrido, mudou radicalmente a visão de Che so-
bre a América Latina. Eis o mapa com a rota percorrida, que é 
iniciada em Buenos Aires.

2 O filme de Walter Salles foi baseado no relato escrito de Che intitulado “De moto pela 
América do Sul”.
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Mapa da América do Sul mostrando a rota seguida por Ernesto 
Guevara e Alberto Granado

O caminho seguido por Che Guevara e Granado com “La 
Poderosa”, a motocicleta que serviu de transporte para a viagem, 
teve o norte como direção. Eles utilizaram como referência um 
mapa tradicional da América do Sul. Assim, partiram do Sul para 
o Norte. Mas é possível uma outra representação gráfica do terri-
tório que eles percorreram? A resposta é sim.

Em 1943, o artista uruguaio Joaquín Torres-Garcia dese-
nhou um mapa e deu-lhe o nome de “América invertida”, ilus-
trando sua reflexão sobre o enunciado “Nosso Norte é o Sul”. 
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A subversão do mapa é uma representação ligada ao manifesto 
“Escola do Sul”3.

Tenho dito Escola do Sul porque, na realidade, nosso norte é o 
Sul. Não deve haver norte, para nós, senão por oposição ao nos-
so Sul. Por isso agora colocamos o mapa ao contrário, e então 
temos uma justa ideia de nossa posição, e não como querem no 
resto do mundo. A ponta da América, desde já, prolongando-se, 
aponta insistentemente para o Sul, nosso norte.4

TORRES-GARCÍA, Joaquín. América invertida. 1943. Caneta e 
grafite sobre papel. Museu Juan Manuel Blanes, Montevidéu, 

Uruguai. Medidas: 20 cm × 17,5 cm.

3 Movimento artístico latino-americano autônomo preocupado com a influência indígena 
americana na arte contemporânea.

4 Trecho da fala de Joaquín Torres-Garcia sobre o manifesto “Escola do Sul”.
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Tomo, assim, como segunda inspiração para refletir, a “América 
invertida”, de Torres-Garcia, no sentido de demonstrar que a po-
sição de países e continentes, bem como seus tamanhos, represen-
tados em mapas, carregam certas escolhas. Não existe em cima e 
embaixo num mundo solto no espaço. Além disso, o tamanho de 
continentes e países fica distorcido, porque o que é tridimensional 
(lembremos sempre: a terra não é plana!5) precisa se acomodar 
numa superfície bidimensional. Mapas são, assim, abstrações car-
regadas de conteúdos ideológicos.6

 Prossigo minhas reflexões com mais uma história significati-
va sobre a América Latina e sua gente. Entrelaça, de certa forma, 
o teor ideológico dos mapas com o filme que celebra a viagem de 
Che pela América Latina. Em 2005, o cantor e compositor uru-
guaio Jorge Drexler foi indicado ao Oscar de melhor canção com 
a sua “Al otro lado del rio”, composta a pedido do diretor Walter 
Salles para a trilha sonora de “Diários de motocicleta”. Uma gran-
de festa do cinema norte-americano na qual um pequeno país do 
hemisfério Sul, considerando a geopolítica tradicional, participava 
discretamente.

Surpreendentemente, Jorge Drexler foi contemplado com 
o prêmio. No entanto, conforme previsto pelo cerimonial da 
festa, sua canção seria interpretada pelo ator espanhol Antonio 
Banderas, acompanhado pela guitarra do renomado músico mexi-
cano Carlos Santana7. Uma forma “digerível” de apresentar a can-
ção do desconhecido artista uruguaio num evento de repercussão 
mundial. 

5 Referência irônica ao movimento terraplanista conduzido por obscurantistas próximos 
ao governo brasileiro de Jair Bolsonaro (2019-2022).

6 O assunto foi discutido em um curso on-line oferecido gratuitamente pela Universidade 
de São Carlos durante os primeiros meses da pandemia de Covid-19 no Brasil, 
denominado Arte, Cultura e Movimentos Sociais na América Latina (Aciepe).

7 A interpretação de Antonio Banderas e Carlos Santana na cerimônia do Oscar pode ser 
visualizada no link https://www.youtube.com/watch?v=7hR8RIbC-Y0. Acesso 
em: 20/05/2020.
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Quebrando o protocolo, Drexler, quando subiu ao palco para 
receber o troféu, tomou o microfone nas mãos e cantou, a capella8, 
um trecho da sua composição premiada9:

Clavo mi remo en el agua
Llevo tu remo en el mío
Creo que he visto una luz
Al otro lado del río
El día le irá pudiendo
Poco a poco al frío
Creo que he visto una luz
Al otro lado del río 

À exemplo de Torres-Garcia, seu conterrâneo, Drexler criou, na-
quele momento, uma nova versão para o mapa da América Latina. 
Demonstrou, para mim, em poucos segundos e com uma auto-
estima pertinente, que um pequeno país pode ganhar dimensões 
inimagináveis num possível mapa que considere seu potencial. 
Assim é o Uruguai, o país gigante que abriga a história da canção 
de protesto de Daniel Viglietti, do tango de Carlos Gardel, das 
milongas de Alfredo Zitarrosa, do candombe de Rubén Rada, das 
murgas de Jaime Roos e do conjunto Falta y Resto, do rock refle-
xivo e inconfundível da banda El Cuarteto de Nos.10 O mapa da 
canção traçado por Drexler naquela noite ressaltou a importância 
da canção latino-americana. E nesse mapa o Uruguai se fez gigan-
te e localizou-se no topo do mundo. 

Com território um tanto mais extenso, mas bastante invisível 
aos olhos do planeta, podemos cogitar uma Argentina também 
maior, engrandecida pela força interpretativa de Mercedes Sosa, 
8 Canto sem acompanhamento instrumental.
9 A premiação de Drexler e sua interpretação à capella podem ser visualizadas no link 

https://www.youtube.com/watch?v=sWnjXAIqzuY. Acesso em: 20/05/2020.
10 Agradeço imensamente ao professor uruguaio Federico Alvez Cavanna, da Universidade 

Estadual do Paraná (Unespar), pelas conversas recheadas de referências importantes 
que me levaram a compreender a dimensão musical do seu país.
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pela vastidão artística de Atahualpa Yupanqui, pelo potencial cria-
tivo de compositores como Charly Garcia, Fito Paez, León Gieco, 
Luis Alberto Spinetta, ou pela modernidade repleta de referências 
na música de Lisandro Aristimuño ou do conjunto Dura Tierra. E 
experimentar um mapa aparentemente distorcido, em seu propósito 
de tornar evidente uma Argentina sonegada. Nosso norte é o Sul. 

Como no percurso da viagem de Che, a passagem pelo cancio-
neiro do Chile nos traz importantes referências para uma reflexão 
sobre a resistência de homens e mulheres latino-americanos. Victor 
Jara e Violeta Parra são nomes obrigatórios da história da canção so-
cial do continente; ele, com uma história de luta política, assassinado 
na ocasião do golpe militar, deu voz, em suas canções, às agruras do 
povo chileno. Ela, ao utilizar o folclore como forma de intervenção, 
“constitui um dos pontos mais altos da cultura latino-americana no 
século XX”11 Como compositora e cantora, ou cantautora12, Violeta 
ocupou espaços reservados, antes de 1950, somente aos homens 
chilenos. Canções como “Gracias a la vida” e “Volver a los diecisie-
te” são cânones do cancioneiro latino-americano.

Viajar ao Peru e ouvir uma canção de outra cantautora: Chabuca 
Granda. Ou, ao contrário: ouvir uma canção de Chabuca Granda 
e viajar ao Peru. Uma boa ideia é ouvir essa canção interpretada 
pela divina Suzana Baca... 

Subir – ou descer? – até a Cuba da Nova Trova, o movi-
mento musical pós-revolucionário, de Silvio Rodríguez, Pablo 
Milanés e Noel Nicola; de canções emblemáticas como “El necio” 
e “Canción por la unidad latino-americana”.  

São tantos países, tanta criação poético-musical...
Então eu sigo pensando sobre a representação gráfica do 

afastamento forjado entre o Brasil, com sua diversidade, e os de-
mais países da América Latina de língua hispânica. Como repre-
sentar esse distanciamento? Como contribuir para a subversão 
11 LETRIA, 1981, p. 75.
12 GONZÁLES, 2016, p. 150.
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desse distanciamento com a criação e a utilização de um mapa 
para abordar/embarcar rumo ao nosso cancioneiro latino-ame-
ricano? E ainda: Como criar esse mapa utópico, que tem como 
destino uma América Latina finalmente reunida?

Inspirado numa canção de Maurício Tapajós e Paulo César 
Pinheiro13, o historiador Caio de Souza Gomes14, utiliza as ima-
gens do muro e da ponte referindo-se, respectivamente, ao que 
foi separado e ao que precisa ser aproximado no que se refere à 
canção engajada latino-americana.  Seja qual for a representação, 
é importante saber que o afastamento foi forjado, somos um só 
povo, uma só canção. E o refazer dessa unidade carece de projetos 
políticos estratégicos. 

São reflexões. Muros para derrubar. Pontes para construir.
Mapas para traçar. Canção e política, para resistir e transformar.
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3. Sentimento de 
banzo: o caso político 

do samba

Jean Gabriel Coutinho Gomes1

Só posso relacionar-me na prática de um modo humano com a coisa, 
quando a coisa se relaciona humanamente com o homem. 

(Karl Marx, 1975)

Em uma batucada de bamba existe muita reflexão em torno do 
cotidiano, é a sabedoria popular que faz da impossibilidade inspi-
ração. Dos barracões de zinco saem árias cheias de lirismo e peças 
dos instrumentos possíveis de se ter – a realidade do povo sofri-
do é não ter. A batucada agencia poesias e enredos da fé do dia 
a dia, nas diversas vertentes sentimentais inspiradas nas próprias 
1 Violonista e compositor. Graduado em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica 

do Paraná (PUCPR). Pós-graduado em Pedagogia e Performance do Violão 
Erudito e Popular pela Faculdade de Ciência e Educação do Caparaó (Facec/
Alpha Cursos). Professor de violão nos espaços da Fundação Cultural de Curitiba: 
Núcleo de Arte e Cultura de Santa Felicidade e Centro de Criatividade de Curitiba. 
Teve como principais professores Henrique Pinto (violão), Osvaldo Colarusso 
(harmonia e composição). Vencedor de vários prêmios como músico, compositor 
e produtor musical.
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batucadas. É aquilo que o poeta exclama no seu canto: “O poder 
da criação”. Tal fenômeno cultural cruzou uma guerra sem po-
der se defender: foi do povo negro massacrado e humilhado que 
surgiu o samba como tantas outras coisas fundantes da cultura 
brasileira. Muitos podem refutar essa afirmação, mas, até que se 
prove ao contrário, essa verdade se explica ao longo da história 
da musicalidade no Brasil. Foi na pequena África, situada no Rio de 
Janeiro, em uma leva maciça de humanos africanos escravizados 
em terras guaranis que se chegou à musicalidade da síncope, o 
ritmo e a gênese do samba: música e arte originalmente brasileira 
de matiz africano.

Foi um percurso devastador o do povo negro mantido ainda 
após a abolição – lei que aparentemente o libertou – escravizado 
em um cenário de precariedade, ou seja, manteve-se o povo preto 
escravizado de outra forma na esfera da falta de posse. Deixando 
as futuras gerações do povo negro carregando a dor da sua an-
cestralidade escravizada sem direitos, sem terra, sem teto, e com 
a imagem marginalizada e mais suja possível, atribuída à violência 
e ao perigo. Consideramos aqui que escravidão é não poder ter 
direito também.

Porém, nesse percurso de dor, o povo africano chama de 
banzo um sentimento de nostalgia, um remorso de não se ter a 
terra, de não poder ter a liberdade (LOPES; SIMAS, 2015). Esse 
sentimento conseguiu se transmutar por um aferramento voraz à 
natureza, transformando a dor em reverência cheia de alegria que 
é o culto aos orixás. Essa graça negra na terra dos índios carregava 
a esperança através da beleza tropical e abundante do nosso terri-
tório, a conexão com a natureza era a firmeza espiritual do povo 
negro. Temos muito contexto de sabedoria que não cabe apenas 
à cultura, mas cabe também a uma gama geral de sobrevivência e 
tratamento da vida no cultivo do bem viver já existente nas nações 
indígenas que habitavam aqui e pelos povos negros trazidos no 
processo de escravidão; muitos desses costumes são mantidos até 
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hoje em quilombos, aldeias e também por cultura oral. Mas neste 
modesto ensaio, vamos comentar especificamente os costumes do 
povo negro para entendermos a música genuinamente brasileira 
que é o samba, e provocar o leitor a uma reflexão para perceber 
que esse mesmo povo escravizado entra sempre por último na 
história para ser revelado publicamente por dois motivos: o pre-
conceito e a falta de oportunidade.  

Vejamos, é da falta que se inventou muita coisa significativa 
oriunda de costumes e “jogo de cintura”. Por exemplo na culi-
nária, pratos marcantes como a feijoada, que era produzida com 
miúdos, considerados restos; este prato criado por escravizados 
registrou a criatividade que é a própria identidade brasileira her-
deira dos negros. Da falta se seguiu adiante e inventou-se situações 
de força cultural na quais podemos entender que é através do ines-
perado que surge de uma perna torta o drible ou sobrevivência de 
um João Cândido após ser enterrado e surgir depois de anos em 
um movimento de resistência vindo a dizer e exclamar: vamos à 
luta! Dessa fé vinda da devastação do banzo, marcado pelas cica-
trizes na pele e na memória é que são extraídos novos sentidos e 
significados de matizes tradicionais da fé eurocêntrica, que fazem 
da fé o negócio apenas para tratar povos diferentes como coisas 
ou bichos. Mas, mesmo no contexto do absurdo das exploradoras 
colônias portuguesas e europeias nesta terra de tamanduá e su-
curi, bichos mais dóceis do que os escravocratas brancos, apesar 
de seu hábitat selvagem, surge o impossível no ser humano mais 
açoitado dessa terra do Brasil que é a mulher negra. Fato é que da 
mulher escravizada Carolina Eva da Conceição, símbolo de força, 
gerou-se um filho, símbolo tão forte da expressão intelectual do 
Brasil que foi Cruz e Sousa, ícone da musicalidade na poesia e na 
literatura.

As expressões que essa pequena África trouxe, muitas vezes 
caindo, muitas vezes sangrando, às vezes se misturando, foram 
chegando aos poucos em estruturas sociais sempre com muita 
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sofreguidão, devido ao preconceito e à desigualdade já comenta-
dos. Todo esse percurso de passo a passo na precisão da tempora-
lidade guardou a célula rítmica dos atabaques na dança dos lundus 
de capoeira, chegando até a maneira de falar, influenciando nos 
sotaques registrados na poesia e na literatura e assim se formou a 
identidade que compõe as sonoridades do Brasil e – por que não? 
– do jeito brasileiro de falar português. 

O ritmo dos negros infiltrou-se nas modinhas, até mesmo 
nas valsas, e ficou registrado no corta-jaca de Chiquinha Gonzaga 
o ingresso da musicalidade africana na música europeia feita aqui 
no Brasil. A compositora foi a peça-chave para a entrada desse 
balanço e síncope sonora nas tradicionais modinhas, trazendo 
através de sua obra um balanço diferenciado, como nos maxixes, 
a célula rítmica que influencia o jeito de cantar, dançar e encadear 
os elementos musicais. Como na música de Jacob do Bandolim, 
“Receita de samba”, faz-se anúncio e alusão de que é o samba que 
percorre a matriz dessa célula rítmica nas mais variadas vertentes 
da música brasileira que está no choro, no baião, no jongo, no boi 
do Maranhão e em tantas outras danças e levadas que terão no 
compasso de 2/4 o ingrediente rítmico imprescindível – a receita 
é o samba.

O samba é o que transforma o banzo em alegria, é o que 
fala da tragédia com balanço, o samba dita o cotidiano de quem 
não tem subsídio para ter um cotidiano em condições decentes. 
Ele que faz maestros como Villa-Lobos e Tom Jobim subirem e 
se encantarem com o morro; morro este que é favela. De mui-
tos barracos veio a genialidade sonora – e de muitos migrantes 
nordestinos para os grandes centros urbanos. No eldorado que 
era o Rio de Janeiro quando capital do Brasil, houve a migração 
de vários nordestinos, como Zé Catimba e Geraldo Pereira, entre 
tantos outros. E por falar em Nordeste, é lá na Bahia que temos 
outra parte da raiz do samba nessa fabulosa receita carregada de 
axé, batuques, orixalidades e força de expressão. A Bahia e o Rio 
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de Janeiro são os maiores expoentes da memória, devido à cultura 
oral do povo negro sobrevivente à escravidão, mas é muito im-
portante compreender que o samba está em toda esfera do povo 
negro em todo o território, e não apenas o samba, mas diversas 
expressões da cultura. 

Não é coerente buscar definições, muito menos investigar 
termos sobre onde nasceu o samba, pois o samba não surgiu por 
causa das gravadoras, muito menos por causa dos ditames da so-
ciedade eurocêntrica. Nossa palavra-chave para o samba é banzo 
e essa palavra não é apenas saudade, e não é subjugada apenas 
à tristeza, ela é sentimento, é sentir a terra livre dentro de uma 
condição tão aprisionada de existência. Encontrar dentro de si um 
canto e manifestação de sofrer para uma metamorfose que busca 
dar sentido à vida; esse sentimento é uma ação política quando 
transformado em arte. Pois o poeta dizia e compreendia que para 
fazer um samba precisa de um bocado de tristeza. E essa tristeza 
transmutada se torna melodia sobre o batuque e consiste em ser 
carregada de uma poesia filosófica narrada pelo samba. É o que 
podemos compreender de semiótica na frase: “Não sou eu quem 
me navega, quem me navega é o mar...”.

É surreal para muitos, mas o samba é parte da filosofia do 
cotidiano do povo brasileiro. Os compositores em sua maioria 
ditos semianalfabetos por não terem oportunidade de estudo, 
diga-se de passagem, trazem em suas letras histórias e pensa-
mentos de profundidade reflexiva e intelectual na brincadeira de 
transformar tristeza em alegria e tragédia em comédia por mais 
difícil que isso seja. 

Reparem, por exemplo, a qualidade musical de uma canção 
como “Luz negra” do genial Nélson Cavaquinho. Composição 
com funções tão sofisticadas no sentido literário em casamento 
com organização musical harmônica e melódica, além dos contra-
pontos da gravação original dos instrumentos de sopro e as cabro-
chas e os bordões cantados pelo violão do próprio compositor. 
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Os compositores chamados de Velha Guarda por formarem agre-
miações em suas comunidades são os inventores da maneira e da 
forma de se fazer, exatamente para justificar uma identidade e dar 
significados à vida, à comunidade e à posteridade; como abor-
dava Tinhorão, a arte viva de fazer o benfazejo sem ter preten-
sões de ser apenas uma utilidade, como o processo de gravação 
internacionalizado. 

Sim! Afirmo aqui que o samba como movimento do povo 
negro, como movimento de escola de samba, como movimento 
de artistas, move-se sem se vender, como movimento, “agoniza, 
mas não morre”, mas é ele a identidade original, seja para quem 
defende miscigenação, seja para quem busca identidade nacional. 
Ele é fruto do enredo da África ou da pequena África que aqui so-
breviveu à barbárie.

Ele carrega o grito forte dos Palmares, “é Kizomba, é batu-
que, canto e dança”, mas, como todas as coisas sobre essa terra 
devastada, temos toda realidade humana em qualquer tipo de ma-
nifestação e produção, adventos totalitários provenientes da força 
do capital. No Brasil, não foi construído um projeto de identida-
de de música, há quem diga que, nos tempos de Getúlio Vargas, 
quando se iniciam as escolas de samba, teríamos na folia do car-
naval este espaço, ou com o próprio Villa-Lobos e seu projeto de 
educação musical nas escolas, que não seguiu adiante.

A reflexão a respeito de abordar também a produção de fo-
nograma, e os efeitos que a música como produto causa na cultu-
ra, é desonesta e acima de tudo sem real objetivo artístico. Para a 
realidade dos negros, a cultura de mercado os faz chegar depois 
nas gravadoras, nos meios de comunicação e nas prateleiras de 
venda, dificultando o reconhecimento público efetivo no que se 
refere a ser valorizado e respeitado.

Em nosso país, tivemos décadas da era do rádio, na qual mui-
tos compositores negros vendiam e até gravavam, mas sem gran-
des tecnologias e aparatos de divulgação. As músicas chegavam 
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ao público através de cantores e cantoras brancos; muitas dessas 
músicas eram vendidas em troca de comida e deixavam um peque-
no espaço de visibilidade para esses compositores negros e de pe-
riferia. É marcante saber que o compositor de uma música como 
“Brasil pandeiro”, tão difundida pela indústria cultural, gravada 
em diferentes épocas e por diversos grupos e intérpretes, vendida 
inclusive como representatividade da pátria, tem uma carga de ta-
manha desigualdade social e desequilíbrio. Falo aqui do composi-
tor Assis Valente, não vou me ater a sua biografia, mas seu suicídio 
é uma denúncia do não reconhecimento do valor que merecia, e 
sua obra fala por si só diante da ingratidão e da falta de oportuni-
dade e espaço. Na era do rádio, o samba teve que se “abolerar”, 
se adaptar ao que o rádio ditava. Gênios como Noel Rosa, Wilson 
Batista e Cartola souberam mesclar sem perder a identidade do 
samba como canção. Por esses gênios, o samba influenciou futuras 
gerações e movimentos culturais.

A produção incansável desses mestres nunca será esquecida, 
mas podemos ajuizar que, pela grandeza de suas obras, não tive-
ram à mesma altura a difusão e o investimento merecido pelos 
meios de comunicação. Daí vamos a uma interrogação provocati-
va: será que nos reality shows de calouros da atualidade interessam 
esses mestres? Saber dos nossos gênios da música realmente po-
pular e brasileira, saber da nossa identidade criadora? É triste per-
ceber que buscar a imagem para ser famoso vale mais do que criar; 
a profissionalização em música é fundamental, inclusive a profis-
sionalização em torno da produção musical, mas a nossa triste 
realidade nos aponta mecanismos do poder fomentando artistas 
com interesse apenas no capital e em padrões que não permitem 
espaços a artistas de cultura popular e produções em que o con-
ceito é artesanal. Muitos podem contrapor dizendo que existem 
espaços e mecenatos para esses artistas de menor influência midiá-
tica. Mas ter apenas “meia dúzia” em um território de diversidades 
e de mais de 200 milhões de habitantes é irrisório.
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Com a entrada da TV e a saída da era do rádio houve uma 
queda e uma ruptura visceral na maneira de produzir música. 
Digamos que na era do rádio ainda havia um jeito brasileiro, 
apesar das influências e influenciadores estrangeiros, que movi-
mentavam mais os ritmos brasileiros no sentido da divulgação; 
temos nessa época grandes intérpretes e compositores; a Rádio 
Nacional possuía sua orquestra impecável; a era na qual surgiu 
o baião foi espaço para os chorões, cultivou-se muito os sam-
bas-canções, os boleros, e nesse tempo, a entrada fortíssima da 
música norte-americana. Tudo isso massacrado posteriormen-
te pela influência do jazz de jovens de classe média alta que se 
apossaram do samba em batidas mais simplórias e letras juvenis 
e imaturas, causando uma real circunstância, deixando a música 
dos negros nas periferias e nas favelas. Salvo raras exceções, pou-
cos artistas negros conseguiram uma luz ao sol nesse período de 
formação da Bossa Nova. 

Ao investigarmos a vida de mestres como Ismael Silva, 
Candeia, Cartola, Manaceia, Pixinguinha, Jamelão, entre tantos 
outros artistas negros, muito se sabe que viviam uma vida precá-
ria e sem fundos dos seus direitos autorais. Cartola foi gravar em 
idade avançada, por exemplo, teve que ser flanelinha e fazer servi-
ços como engraxate. Será que um compositor do nível de Cartola, 
com uma obra excelente, merecia essa posição? Isso certamente 
foi por causa da sua classe e cor. Mesmo tendo oportunidades a 
posteriori e deixando os melhores discos de samba produzidos pelo 
selo Marcus Pereira, não se apaga sua trajetória de sofrimento e 
de falta de reconhecimento. São muitos os exemplos e histórias 
de injustiça e falta de oportunidade para um artista poder viver de 
música e das suas produções artísticas. 

A era da TV chega a ser imoral. Lastimável saber que na terra 
em que nasceram Anacleto de Medeiros, Ernesto de Nazareth e 
Pixinguinha a música caiu em um contexto tão imitativo e simpló-
rio, beirando o medonho, que a terra brasileira de poetas como 
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Luís Gama e Noel Rosa seja um apelo ao fútil apenas para imitar 
os estrangeiros. A TV e seus chefes da indústria cultural quiseram 
intitular um aprendiz de meia dúzia de acordes, em um violão de-
safinado e com total falta de potência sonora a não ser pelo seu 
aparato tecnológico, um músico simplório portanto, como o rei 
da música brasileira só porque imitativa dos Beatles. É muita falta 
de originalidade.

A Jovem Guarda é original? Não. Ela é o que representa a 
indústria, a TV, o cinema de imitação, o artista como produto para 
fomentar o padrão de beleza de classe média branca e os mais fa-
vorecidos. O contexto maldoso do capital tem como regra não só 
vender, mas elaborar os manejos de poder do que pode ser permi-
tido vender e atingir as pessoas. O Brasil tem um problema tão gi-
gantesco no que se refere a direitos autorais e em como capitalizar 
os donos de suas obras, que grandes nomes da música passam por 
uma carreira sem saber como registrar suas obras, até mesmo para 
recorrer aos seus direitos. Está muito claro que rei é quem pode 
e quem tem domínio e súditos, rei na música no sentido capital é 
quem tem retorno monetário de sua obra, de sua imagem e que 
atinge todas as estruturas de comunicação, não é por menos que 
o tão famoso Roberto Carlos vendeu dentro do Brasil compatível 
ao que Beatles venderam no planeta e este mesmo representante, 
o principal artista da Jovem Guarda, se fez rei em um momento 
tão violento do Brasil, período da ditadura em que construiu sua 
carreira e seu espaço.

Em nossa sociedade do século XX, das guerras e da indús-
tria consolidada, o cidadão médio busca o que pode ser utilizado, 
utilizar é seu meio de subsistência; já o cidadão baixo, que é o 
pobre, não busca nada além do que saciar sua fome. Na vida pri-
vada dos pagadores de impostos e hipotecas, ter sentido para viver 
é ter. Esse ser faminto por consumir o que vem da propaganda 
reduz a humanidade a meras reproduções e padrões, causando 
um fomento a neuroses e patologias no comportamento social. 
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Podemos dizer que consumir está atrelado a fugir e por isso o 
filósofo Adorno critica o hobby como um falso esteio.

Temos um problema muito sério no sentido do que realmen-
te é ter emancipação, na cultura do capital. E na ordem impositiva 
do capital se emancipar é apenas comprar e, para alguns, vender. 
Para os sambistas, voltando ao nosso enfoque, se emancipar é a 
vivência de narrar a vida e transmutar a tristeza e as agonias, “isso 
desde que o samba é samba é assim”.

Nas elucubrações em torno da música como produto, ocor-
rem uma dissonância na existência do artista de que ele tem o 
dever de vender, e às vezes se vende e acaba perdendo sua essência 
por conflitos ou decorrente de suas necessidades ou traquejos de 
drogadição tão costumeiros, devaneios impositivos da indústria 
que só quer o lucro. Não podemos ser inocentes, temos louros da 
indústria, temos registros e temos até prazer em consumir músi-
ca, livros, etc., mas isso não é seu essencial, pelo menos no sam-
ba sabemos que é a vivência que faz a ocasião, temos o grupo 
de bambas como: Conjunto Rosa de Ouro, liderado por Elton 
Medeiros; o quilombo de samba de Candeia; o Cacique de Ramos, 
do Fundo de Quintal e Zeca Pagodinho; o clube do Samba de 
João Nogueira. Esses grupos comprovam que a vivência é a ma-
neira de fazer o samba. Gravar é a consequência do mercado, da 
busca por sobrevivência de trabalho por esses artistas que vivem 
os mecanismos de seu tempo. 

Esses grupos e célebres artistas como Alcione, Martinho da 
Vila e Beth Carvalho, despontam no final dos anos 1970 e chegam 
numa indústria de produzir o fonograma que já andava e tinha 
suas regras do jogo impostas. Artistas negros ou não negros, mas 
do samba, que é a música dos negros e a música de genuinidade 
brasileira, chegam nessa indústria depois, não digo atrasados, mas 
afirmo que foi com menos espaço e só alguns desses artistas se 
mantiveram em cena e com espaço pelo fato da população ne-
gra, que é a maioria, ver-se representada pelo samba e por estes 
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mesmos aprenderem a produzir para se manterem no cenário na-
cional. O grande feitor desse cenário do samba é Martinho da 
Vila, que soube fazer a junção da mídia atualizada com a Velha 
Guarda, abrindo espaço e produzindo novos artistas do samba. 
Outro artista que, por meio de sua produção, resgatou, através 
do samba, o chorinho, foi Paulinho da Viola, forte representante 
das velhas guardas, trazendo para o cenário nacional compositores 
desconhecidos e fundadores do samba.

Mas a desigualdade chama atenção, muitos intérpretes do 
samba, na sua maioria negros, ficaram no esquecimento por causa 
de sua classe e fisionomia, cor e representatividade não quistas 
pela indústria, ou você conhece realmente as gravações de artis-
tas como Noite Ilustrada ou Monsueto? Ou, mais além, por que 
Madame Satã nem pôde ter seu exercício artístico antes de ser 
açoitado e preso? Certamente por sua cor ou por questões de gê-
nero. Mas isso é outro assunto, e fica aqui uma curiosidade. A de-
sigualdade até hoje é atrelada a gêneros LGBTs, mulheres, negros 
e cidadãos da periferia.

Essas interrogações não são revoltas, também não são me-
ras coincidências, muito menos devaneios, mas servem de ilus-
tração, ainda que resumida, de que a produção dos sambistas 
das favelas e do subúrbio é construída debaixo de muita vio-
lência social. Hoje essa violência é vivida pelos jovens que se 
manifestam através da cultura do hip-hop. Tal cultura veio lá 
da América do Norte, lugar que deseja nos taxar apenas de Zé 
Carioca, ou colocar frutas na cabeça de uma boa cantora para 
deixar tudo daqui como exótico. A indústria vai definindo nos-
sa cultura e moldando uma lavagem cerebral, ditando as regras 
de como vender e consumir os produtos. Mas essa cultura da 
periferia de lá dialogou muito bem com a criatividade periférica 
daqui e o resultado é fazer denúncia e falar da realidade. O que 
existe de mais nojento na grande mídia musical do Brasil é ter 
como tema o amor carente, a vulgaridade, a falta de sentido com 
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o dia a dia e a falta de conteúdo politizado e consciente. No que 
no passado foram os sambistas, na atualidade são os rappers, vide 
Mano Brown, Criolo, Marcelo D2, B Negão e Emicida, artistas 
que mesmo sendo rappers se misturam com a batucada do samba 
e com toda a representação do povo negro.

É tão voraz a forma pela qual essas regras da mídia e da in-
dústria colocam infelizmente o artista como objeto para atingir 
a fama, que criam a cultura da utilidade humana para taxar as 
vertentes em pacotes fechados a estilos e logomarca de órgãos 
sociais em determinação de atingir perfis possíveis de serem con-
sumidores. A questão é que o fonograma é, acima de tudo para a 
propaganda, é para atingir setores e lugares com demandas. Seria 
bom se a possibilidade de fomentar fosse para todos, mas não é 
para aquele que deseja ou sonha em publicar seu trabalho, e sim 
para aqueles que representam um padrão desejado pelos donos do 
mercado midiático da produção de fonograma.

O assunto é político, exatamente pelo fato de termos mani-
pulação. Para os compositores vindos da cultura popular, negros e 
nordestinos ou quem faz música considerada de negro, poderem 
entrar nesse universo de vender o produto musical é um disparate 
pela falta de oportunidade. Uma curiosidade categórica é que o 
maior representante da Bossa Nova, João Gilberto, sempre dizia 
que fazia samba, não Bossa Nova. Sendo o mais original músico 
desse movimento, ele não se americanizou. Por que será? Apesar 
de toda a venda da Jovem Guarda e de toda a moda tropicalista 
e neotropicalista dos artistas da grande mídia, ou dos azarões de 
mercado que foram na década de 1990 as duplas sertanejas que 
não cantavam o sertão, muito menos o interior rural... A músi-
ca brasileira que realmente atingiu o mercado internacional foi a 
música influenciada pelo samba, a Bossa Nova, que foi a música 
brasileira mais reconhecida no exterior. E se considerarmos João 
Gilberto pelo que ele afirmava e fazia de diferente dos meninos da 
Zona Sul, o que atingiu foi mesmo o samba. 



55

João Gilberto talvez pôde ter consciência da biografia de seus 
compositores prediletos, como Assis Valente, Geraldo Pereira e 
outros bambas. Como líder da Bossa Nova, se posicionava como 
sambista certamente pela originalidade dos compositores de sam-
ba e pela maturidade e sagacidade das letras. Sabe-se que ele to-
cava, no ritmo de suas batidas, compositores da era do rádio e de 
bolero, além de tudo agregado ao samba, pois a Bossa Nova de 
João Gilberto imita o tamborim do samba; muito disso indica sua 
genialidade e por isso seu destaque como intérprete.

Mas vamos sair do “talvez seja” e vamos para algumas defi-
nições. Para sair do “talvez seja”, recorro à fonte crítica e basilar 
sobre a difusão e produção do fonograma que foi o pesquisador 
José Ramos Tinhorão, o qual, em sua obra “História social da mú-
sica popular brasileira”, fez a crítica realista da produção cultural 
no Brasil desde a colônia até os artefatos das grandes gravadoras 
no século XX.

A tese central de sua obra encontra-se vinculada à ideia de 
apropriação e expropriação cultural. O autor explica que, a partir 
da Primeira Guerra Mundial, quando os Estados Unidos passam a 
exercer demasiada influência econômica, política e cultural sobre 
os países ocidentais – sobretudo os países de Terceiro Mundo, 
entre eles o Brasil –, a expropriação cultural deixa de ser uma fu-
são benéfica e original para transformar-se num fator prejudicial 
e nocivo à música popular brasileira. Expropriadas pelo mercado 
fonográfico, as manifestações populares – guardadas em sua “pu-
reza” – são estilizadas e pasteurizadas com o intuito de satisfazer 
um determinado mercado, composto por uma classe média de 
gosto internacionalizado.

Após a Segunda Guerra Mundial, o processo de industrializa-
ção é definido e a cultura de países ocidentais de Terceiro Mundo 
é americanizada, tirando o espaço do samba e da cultura popular 
por causa dos aparatos tecnológicos e da questão jurídica em tor-
no dos registros de gravações. Movimentos como a Bossa Nova e 



56

a Tropicália, para Tinhorão, são a própria manifestação da inter-
nacionalização musical reproduzida em português no Brasil e por 
isso ele afirma que:

enquanto para orgulho da classe média colonizada as multina-
cionais do disco passam a internacionalizar os sons brasileiros a 
partir de suas matrizes (...), as camadas mais humildes, herdeiras 
de um ‘continuum’ cultural de quase cinco séculos, continua-
vam a bater vigorosamente por todo o país os seus bombos no 
compasso tradicional do 2/4, à espera de sua vez na História 
(TINHORÃO, 1998, p. 344).

Aí encontramos e identificamos o samba que agonizou e assis-
tiu não calado a todos esses movimentos de iê-iê-iê e videoclipes, 
movimentos em que o cabelo importa mais que a música, a roupa 
se faz mais que a criação, em que sentimento se expressa na rima 
pobre de um refrão. Mas o samba, sempre ao contrário, não mor-
reu e artistas desses próprios movimentos mantiveram sua me-
mória. Nem tudo foi perdido, mas o samba se manteve por suas 
tradições, sua Velha Guarda, seus poucos registros, suas pequenas 
oportunidades e acima de tudo por sua grandeza de se miscige-
nar, de se misturar, de ser peculiar em todas suas emancipações, 
por partir dessa terra que habita no coração que carrega banzo, 
sentimento que quebra os quebrantos e se faz preto em uma vas-
ta peculiaridade de expressões representadas por intelectuais não 
apenas negros, valendo apontar Vinicius de Moraes, Herivelto 
Martins, Aldir Blanc e Chico Buarque, porque o samba nasce da 
cabeça boa, já afirmava Caymmi. 

O banzo já não é mais vinculado apenas à pequena África, ele é 
o grande Brasil misturado a essa África que carregamos nos pan-
deiros e nos atabaques, nas flautas e nos violões, que se reinven-
ta por sobreviver em um sentimento que é território e perfura 
o sabor e as cores daqueles que são bons da cabeça. É de suma 
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importância, seguir o debate e refletir sobre a política de produção 
na atualidade, principalmente no que se refere aos artistas sem 
conhecimento de como registrar suas obras, pois, na atualidade, 
a música está mais vinculada a fazer e se divulgar por meios de 
vídeos e do streaming. Considero aqui, a propósito, que citar misci-
genação não apaga o genocídio histórico do povo negro.

A força essencial desse assunto sobre o samba e sobre o povo 
negro no Brasil também se mantém em diversas linhas de pesqui-
sas acadêmicas, áreas como a musicologia e a etnomusicologia, 
que pelo menos registram nossos gênios esquecidos nesse emara-
nhado globalizado em que se vender e se propagar como hipster é 
a lógica de vida, infelizmente. Certamente, a poesia e a música de 
“As rosas não falam” não teve o intuito de venda, muito menos 
de selfie para ganhar likes. Afinal, uma obra de arte não pode ser 
atrelada a exibicionismo, ela é sentimento. No caso do samba, o 
sentimento é banzo. Sentimento que, quando transmutado, tira da 
dor a grande alegria que é o samba.
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4. Samba e mulher: a 
roda de samba Maria 

Navalha

Projeto Samba Mulher e Roda de Samba Maria Navalha1

Amanda Barros2

Daniela Stubert3

Denise Faria4

1 O Projeto Samba Mulher (Curitiba/PR) pesquisa compositoras de samba desde 2016. 
O universo de canções e histórias das mulheres compositoras moveu a vontade 
de compartilhar e a Roda de Samba Maria Navalha nasceu, então, como uma 
batucada de exaltação a essas mulheres, suas trajetórias e seus sambas.

Além das pesquisas e rodas de samba com o grupo, formado por 10 mulheres, ao longo 
dessa estrada nos reunimos em grandes encontros de rodas femininas, como a 
Homenagem a Dona Ivone Lara (Jongo da Serrinha/RJ-março/2018); Encontro 
de Rodas com Samba das Sete Saias (SC) e Amigas do Samba (SP) e Encontro 
Nacional de Mulheres na Roda de Samba (2018/2019).

2 Designer e artista visual. Pesquisa batucada e é também responsável pelas criações dos 
materiais gráficos da Roda de Samba Maria Navalha e de divulgação de eventos 
organizados pelo grupo como: “Encontro Nacional de Mulheres na Roda de 
Samba”, em Curitiba/PR. (2018, 2019 e 2020). É graduanda em Design (UTFPR) 
e estagiária de criação.

3 Atua nos projetos desde do início como pesquisadora, percussionista e fazendo a 
cuíca chorar nas rodas. É bibliotecária com mestrado em Ciência da Informação 
(UFSC) e graduação em Biblioteconomia/UFSC.

4 Musicista, percussionista e pesquisadora da Roda de Samba Maria Navalha e do Trio 
Mulherio, grupo de mulheres de samba e choro. Idealizadora e apresentadora do 
podcast “Elas Compõem Samba” (2020), que conta histórias das compositoras 
de samba e baião que viveram entre as décadas de 1930 e 1960. Formada em 
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Fernanda Conceição Costa Frazão5

Joyce Pires Araújo6

Juliana Moraes7

Maiara Barros8

Mariana Purcote Fontoura9 
Meia Lua10 

Milena Marques11

percussão pelo Conservatório de Música Popular Brasileira de Curitiba (CMPB), 
graduada em Administração de Empresas (SPEI) e Pós-graduação em Gestão 
Estratégica de Marketing e Vendas.

5 Doutoranda em Educação (UFPR), com interesse pela história da educação feminina 
e as mulheres nas artes. Mestre em Educação (UFSJ), graduada em Pedagogia 
(Uninter) e licenciada em Filosofia (UFSJ). É batuqueira da Roda de Samba Maria 
Navalha e da Bloca Feminista de Curitiba.

6 Musicista. Violonista sete cordas, cavaquinista e arranjadora da Roda de Samba Maria 
Navalha. Compõe também o Grupo Trio Mulherio, pesquisando e tocando 
sambas, boêmias e choro.

7 Gestora de informações e especialista em Gestão Pública pela UFPR, estudante e 
pesquisadora. Ex-aluna do Conservatório de Música Popular Brasileira em 
Curitiba.  Participante do projeto Samba Mulher e percussionista na Roda 
de Samba Maria Navalha. Produtora e organizadora do primeiro e segundo 
“Encontro Nacional de Mulheres na Roda de Samba”.

8 Apaixonada pelas batucadas da vida, pesquisa sambas, compositoras e suas histórias. 
Fora das rodas de samba é arte-educadora, professora de Sociologia e pesquisadora 
da educação e seus contágios com processos de criação de outros modos de vida. 
Mestranda em Educação (UFPR), especialista em Educação (UTFPR) e licenciada 
em Ciências Sociais (Unioeste).

9 Mestre em Educação, professora de Educação Física e pesquisadora de trajetórias e 
biografias de professoras e compositoras mulheres, bem como pesquisa na área 
de gênero e diversidade. Atua na área educacional, bem como na área de qualidade 
de vida e saúde.

10 Meia Lua (Nilva C. da Silva) é cantora, compositora e percussionista. Licenciada 
em Música (Unespar). Mestra em Capoeira (Abada-Capoeira). Graduanda 
em Pedagogia/Enfermagem. Pesquisadora brincante de expressões culturais 
brasileiras.

11 Milena Marques é estudante no curso superior de Instrumento na Embap (Unespar) 
e cursa técnico em Produção Audiovisual no IFPR. Atua na área de ensino 
da música e realiza projetos audiovisuais em Curitiba, além de atuar como 
instrumentista em grupos de música brasileira da cidade. Também é fundadora e 
pesquisadora do Coletivo Violoníssimas, que apresenta composições para violão 
feitas por mulheres.
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A Roda de Samba Maria Navalha tem seu repertório elaborado 
a partir de pesquisas realizadas em meios impressos e digitais, 
como livros, textos, sites, discos, vídeos e filmes, pelas integran-
tes da roda, que fazem parte do projeto “Samba Mulher”, inicia-
do em abril de 2016, com o objetivo de resgatar composições 
femininas de samba datadas a partir da década de 1930. Dentre 
essas compositoras, destacam-se grandes letristas e intérpretes, 
como Marília Batista, Dora Lopes, Elvira Pagã, Zilda do Zé, 
Carolina Maria de Jesus, entre outras, que compuseram do sam-
ba-canção ao partido alto.

O projeto “Samba Mulher” não possui ligações acadêmicas, 
se edifica em reconhecer e se reconhecer no protagonismo das 
mulheres dentro do samba e, por consequência, na sociedade. 
Trata-se de vários cruzamentos de informações, fatos e acon-
tecimentos que vão se estabelecendo na composição feminina, 
em meio ao samba e as dimensões políticas que essas mulheres 
abordaram ao criar outros modos de existir, forçando sua en-
trada a “golpes de facão”, buscando espaço para divulgar suas 
canções, bem como para resistir à estrutura machista que limita 
potencialmente a liberdade das mulheres até hoje.

Sejam as tias, as quituteiras, as mães de santo, as matriarcas 
do samba, as pastoras que seguram o samba na ponta da língua, 
sejam as compositoras, cantoras, sambistas ou demais bambas, 
seja no samba ou em outros campos da vida das mulheres, é pre-
ciso compor resistência para existir. Trata-se de uma política de 
(r)existência. Este artigo busca, assim, resgatar essas referências 
mulheres na construção do samba no Brasil, perpassando por 
intérpretes e compositoras, verdadeiras construtoras da cultura, 
da história e da música brasileira.
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1. Tia Ciata 

Devemos ressaltar a contribuição dessa mulher preta, baiana, qui-
tuteira, mãe de santo e do samba, Tia Ciata. Ela foi de extrema 
importância para que hoje nós e muitos outros estejamos aqui 
fazendo samba. Hilária Batista de Almeida nasceu em 1854 na 
Bahia e migrou para o Rio de Janeiro com 22 anos, época em que 
acontece a diáspora baiana, período em que havia uma forte per-
seguição às religiões de matrizes africanas no Brasil.

No Rio, se estabeleceu na Praça Onze, lugar que se tornou re-
duto da cultura africana no Rio, conhecido como a pequena África. 
Lá Tia Ciata tirava seu sustento da venda de quitutes típicos que 
trouxe com ela da Bahia. Mais tarde, casou-se com João Batista da 
Silva e logo fizeram de sua casa, a “casa do samba”.

Esse lugar foi berço para inúmeras composições e festas que 
marcariam para sempre a história do samba brasileiro. Sua casa era 
um lugar seguro para a cultura preta, para o candomblé e para o 
samba. A Tia baiana fez-se respeitada pelos policiais por seu po-
der de cura, mulher preta que se tornou imagem de resistência e 
contribuiu para que o ritmo não fosse suprimido de nossa história, 
assim como tantas outras expressões da cultura preta no Brasil.

2. E as compositoras? 

As compositoras são muitas, tantas lutas e vivências que atraves-
sam e se entrelaçam com as vivências femininas hoje. Cada pes-
quisa é sentida e ler sobre essas mulheres é entender como nossos 
corpos e nosso gênero é político, é resistência e luta. É possível 
reconhecer-se em cada uma delas e sentir a dor de uma luta na 
qual as mulheres estão inseridas até hoje.

A seguir, serão abordados pormenores relacionados a algu-
mas dessas mulheres, pesquisadas pelas integrantes do projeto 
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Samba Mulher, interpretadas nas rodas de samba pela Roda de 
Samba Maria Navalha. 

3. Dora Lopes

A ideia de dar o nome “Maria Navalha” à roda de samba não veio 
por acaso, surgiu durante as pesquisas realizadas nos dias frios do 
mês de julho de 2017 em Curitiba, quando ao se depararem com 
a história da vida da compositora Dora Lopes, as pesquisadoras 
Denise Faria, Maiara Barros, Daniela Stubert e Larissa Vuitika en-
contraram um relato importante sobre sua vida. 

Dora nunca teve êxito lançando marchinhas carnavalescas, 
amargava derrotas em todos os carnavais que participava e, quan-
do estava prestes a abandonar o carnaval carioca, ela recebeu dos 
compositores Manoel Casanova, Jorge de Castro e Inácio Heleno, 
um samba feito exclusivamente para Dora interpretar em 1957: a 
marchinha “Maria Navalha”. Naquele carnaval, a cantora obteve o 
maior êxito de todos os carnavais de que participou e a marchinha 
foi a vencedora.

Dora nasceu em 6 de novembro de 1922, no Rio de Janeiro. 
Aos 14 anos de idade, fugiu de casa com a intenção de ser cantora 
de rádio e entrou na cena musical em 1947, quando conquistou o 
primeiro lugar no rigoroso programa de calouros de Ary Barroso. 
Gravou mais de 300 músicas e, na década de 1950, fazia excur-
são pela Europa, México e Estados Unidos, divulgando os ritmos 
brasileiros.

Até 1945, as mulheres não podiam participar da vida política 
no país, ou seja, não tinham voz para que seus discursos pudessem 
ser ouvidos significativamente, sendo assim, imagina-se que pos-
sam ter existido muitas mulheres compositoras que não chegaram 
a ter acesso aos meios de comunicação. Mesmo assim, mulheres 
como Dora Lopes ousaram com coragem atravessar os bloqueios, 
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lançando suas canções numa época em que se vivia a realidade de 
um sistema totalmente machista e patriarcal.

Dora Lopes foi figura importante da época de ouro do rádio 
brasileiro e uma das primeiras e únicas cantoras a assumir publica-
mente ser lésbica, motivo pelo qual teve muitos problemas. Entre 
eles, foi obrigada a ter casamentos de fachada e chegou até a ser 
demitida por ter seus casos revelados, o que também culminou 
num processo de apagamento histórico, sendo hoje redescoberta 
pelas autoras e demais pesquisadores contemporâneos.

4. Elvira Pagã
 

Elvira nasceu em 6 de setembro de 1920 em Itararé, São Paulo. 
Mudou-se para o Rio de Janeiro ainda criança e entrou na cena 
musical muito cedo, ainda na década de 1930. Criou o Duo Irmãs 
Pagã com sua irmã Rosina Pagã, com o qual fizeram muito su-
cesso, mas a dupla acabou em 1940. Foi vedete nos anos 1950 e 
nessa mesma década lançou o biquíni no Brasil, quando desfilou 
em Copacabana e ficou famosa nos EUA como “a garota do bi-
quíni original”. Por esse motivo, colaborou para que a praia de 
Copacabana ficasse ainda mais famosa mundialmente. Lançou em 
1951 a marchinha “A rainha da mata”, de sua composição, em re-
ferência ao prêmio de rainha do carnaval carioca em 1950.

Poucas de suas composições foram encontradas pela pesqui-
sa, em torno de quatorze músicas, algumas em parceria com Aylce 
Chaves.

Em seu belo currículo ainda consta que foi presa doze vezes 
e respondeu por doze processos. Foi espancada com cassetete, 
apanhou muito da polícia da época e foi cruelmente maltratada, 
sempre envolvida em escândalos. Compôs a música “Cassetete 
não”, interpretada pela Roda de Samba Maria Navalha, em cárce-
re, após ter sido espancada e presa por policiais.
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Era chamada de “a bomba atômica” que escandalizava o 
Brasil em 1950. Elvira gravou mais de dez discos entre 1944 e 
1953. Morreu em 2003 com 83 anos, esquecida e dependendo fi-
nanceiramente da sua irmã Rosina Pagã.

5. Aylce Chaves
 

Aylce Chaves, nascida em São Paulo, foi compositora de sam-
bas-canção e marchas. Teve mais de vinte composições próprias 
gravadas por diferentes intérpretes. Apesar disso, em entrevista 
à Revista da Semana em abril de 1940, explicou que não vivia da 
música, escrevia apenas quando se sentia inspirada. Teve Linda 
Rodrigues como parceira de muitos anos, na vida e nas compo-
sições musicais. Em 1945, gravou sua primeira composição, em 
parceria com Linda e Amado Régis, a marcha “Quando a gente 
fica velho”. Quando o caso amoroso que mantinham sofreu uma 
interrupção, Linda dedicou “Farrapo de calçada” para Aylce. Seu 
maior sucesso foi “Lama”, parceria com Paulo Marques, gravada 
por Linda Rodrigues.

6. Marília Batista

Marília Batista iniciou sua carreira aos 14 anos, com a gravação do 
seu primeiro disco, em 1932. Nas composições, músicas em par-
ceria com o irmão, Henrique Batista: “Pedi, implorei” e “Me lar-
ga”. Graduou-se pelo Instituto Nacional de Música, atual Escola 
de Música da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e 
foi conhecida como “a princesinha do samba”, sendo uma das 
únicas compositoras da época que conseguiu se formar em mú-
sica. Fez parte do elenco da Rádio Nacional em 1936 e, em 1945, 
casou-se e teve três filhos, o que gerou um intervalo até a década 
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de 1950, quando voltou a gravar. Sua carreira foi marcada pelas 
interpretações que fez de Noel Rosa, o que ela considera injusto, 
pois reclama em entrevista dada ao Museu da Imagem e do Som 
(11/09/1967): “Eu preciso situar bem minha posição diante da 
música popular brasileira para que não se cometa nenhum engano 
a respeito da minha posição (…), além de professora de música, 
sambista e intérprete, além de intérprete de Noel Rosa, eu sou 
acima de tudo compositora de samba”.

7. Zilda do Zé
 

Zilda Gonçalves, popularmente conhecida como Zilda do Zé, 
nasceu no Rio de Janeiro, em 18 de março de 1919. Cantora e 
compositora de mais de setenta sambas e marchas, fez sucesso nas 
rádios e nos carnavais das décadas de 1940 a 1960. A carreira artís-
tica de Zilda teve início em 1940, quando formou com o marido 
José Gonçalves a Dupla da Harmonia, que mais tarde foi batizada 
como Zé e Zilda. Em parceria, ganharam muitos concursos de 
carnavais, sendo uma das composições mais conhecidas a marcha 
“Saca-rolha”, lançada em 1954 e cantada até hoje no carnaval. Em 
1956, Zilda foi campeã com a marcha de sua autoria chamada “Vai 
que depois eu vou”, em homenagem ao marido recém-falecido.

Outros sambas que marcaram a trajetória de Zilda foram o 
“Império do samba”, “Vou de tamanco” e “Samba do assovio”. 
Além de compor marchas para o carnaval durante muitos anos, 
participava sempre de encontros com compositores e foi uma 
pessoa importante para o direito autoral, participando inclusive 
do Conselho Deliberativo da Sociedade Brasileira de Autores, 
Compositores e Escritores de Música (SBACEM), fundada em 9 
de abril de 1946. Nesse sentido, Zilda representa uma trajetória 
significativa para o cenário das mulheres sambistas na época, num 
contexto majoritariamente masculino.
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8. Carmen Costa

Carmen Costa nasceu no interior do Rio de Janeiro, em 1920. Ainda 
pequena começou a trabalhar como empregada doméstica numa 
casa de protestantes, onde aprendeu hinos religiosos e descobriu-
-se cantora. Aos 15 anos trabalhou na casa de Francisco Alves, pe-
ríodo em que conheceu Carmen Miranda, quando, em um jantar, 
a pedido de Francisco, cantou para Carmen, que a incentivou a dar 
início a sua carreira como cantora. Assim, ela se apresentou como 
caloura no programa de rádio de Ary Barroso e foi vencedora. 
Com Mirabeu Pinheiro teve sucessos como “Cachaça não é água” 
e “Obsessão”. Mais uma mulher preta cantora e compositora que, 
por diversos motivos resultantes da opressão da época, acaba por 
adotar um pseudônimo para suas composições, o pseudônimo 
Dom Madrid, o qual utilizou para assinar suas composições du-
rante anos.

9. Dona Ivone Lara

Se Dona Ivone Lara pudesse voltar, como canta em “Bodas de 
ouro”, grande samba composto por ela e Paulo César Pinheiro, 
casava outra vez com o samba, com toda certeza. A rainha do 
samba, nascida em Botafogo, Rio de Janeiro, em 1921, teve con-
tato com o samba e o jongo desde a infância, vindo a compor seu 
primeiro samba, “Tie”, com apenas 12 anos. Aos 17 aprendeu 
cavaquinho, seu grande companheiro, por meio de relações fami-
liares que incluíam grandes nomes, como Mestre Fuleiro (Antônio 
dos Santos), seu primo e um dos fundadores da Império Serrano.

Em uma vida marcada por grandes feitos, Dona Ivone se 
formou em Enfermagem na década de 1940 e chegou a trabalhar 
com a reconhecida doutora Nilse da Silveira, médica que revo-
lucionou o tratamento de pacientes psiquiátricos no Brasil. Ao 
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mesmo tempo, frequentava a escola de samba Prazer da Serrinha 
e posteriormente a Império Serrano, fundada em 1947, destacan-
do-se nessa época como uma grande compositora, especialmente 
de melodias.

Em 1965, após anos de participação no carnaval, mantendo 
sempre uma relação estreita com o samba, Dona Ivone rompe a 
barreira do tradicionalismo patriarcal do samba, sempre protago-
nizado pelos homens, e torna-se a primeira mulher a compor a 
ala de compositores de uma escola de samba, com o samba “Os 
cinco bailes da história do Rio”, em parceria com Bacalhau e Silas 
de Oliveira.

A partir da década de 1970, com o nome artístico de Dona 
Ivone Lara, a rainha do samba passa a fazer grande sucesso no 
país e no exterior, reconhecida como uma grande compositora, 
que nunca esqueceu de suas raízes africanas. Faleceu aos 97 anos, 
em 2018, reverenciada por sambistas e admiradores, casada com o 
samba, eternizada na memória dos brasileiros.

10. Carolina Maria de Jesus
 

A preta improvável, catadora de papel, escritora mundialmente 
conhecida, compositora e cantora, protagonista das suas dores. 
Falaram para Carolina que ela não podia, mas mesmo assim ela es-
creveu, compôs e cantou. Nascida em Sacramento, Minas Gerais, 
em 1914, de família humilde, estudou somente até o segundo ano 
escolar, mas conseguiu aprender a ler e escrever.

Aos 33 anos, grávida, muda-se para São Paulo e vai viver na 
favela do Canindé, onde passou a sobreviver coletando material 
para reciclagem. Entre as coletas, encontrava cadernos para ler e 
escrever. De leitura em leitura e escrita e escrita, Carolina descreve 
em diários a solidão da mãe que cria os filhos sozinha, assim como 
as agruras do povo pobre da favela vivendo em seus barracos. 
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Esses diários, quando entregues ao jornalista Audálio Dantas, de-
ram origem ao seu primeiro livro, intitulado “Quarto de despejo”, 
publicado pela primeira vez em 1960. 

Um fato desconhecido de muitos é que Carolina tem um ál-
bum lançado, também intitulado “Quarto de despejo”, em que 
canta suas composições, que são interpretadas pela Roda de 
Samba Maria Navalha.

Carolina Maria de Jesus, que faleceu em 1977 por complica-
ções decorrentes da asma, é mais uma prova das marcas deixadas 
pelas dores do mundo e do racismo no Brasil, mais uma história 
para sempre ser relembrada. Seu livro de maior sucesso foi tradu-
zido para treze idiomas e vendeu mais de um milhão de exempla-
res no mundo. Atualmente é reconhecida como uma das primeiras 
e mais importantes escritoras negras brasileiras, tendo sua história 
e obra pesquisadas e relatadas em diversas publicações.

 

11. Revolucionárias do samba

Essas são apenas algumas das muitas compositoras e intérpretes 
que poderiam ser citadas neste artigo, focado em mulheres que 
fizeram um majestoso trabalho, inseridas no mundo do samba, 
principalmente entre as décadas de 1930 e 1970.

Foram revolucionárias em sua época, inspiraram e tornaram 
possível a participação das mulheres dentro das rodas de samba, 
assunto contemporaneamente abordado em publicação do jornal 
norte-americano New York Times, pelo escritor Shannon Sims, no 
texto “Women Move From Samba’s Sidelines to the Center of  the 
Circle” (08/09/2018), que retrata o “fenômeno” (tratado como 
novo, mas que vem de muito tempo) das mulheres ocupando seus 
espaços, não só como pastoras, mas como compositoras, intérpre-
tes e instrumentistas de samba, participando de grupos mistos ou 
formando seus próprios grupos exclusivamente femininos.
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5. O nacionalismo 
musical no Brasil

Fernando Marcelino1

Nacionalismo e nação são termos de difícil definição conceitual. 
Pode-se situar o surgimento das nações e dos nacionalismos si-
multaneamente à formação do Estado moderno, numa linha que 
vai das revoluções inglesas, passa pela independência dos Estados 
Unidos e culmina com a Revolução Francesa, consolidando-se no 
século XVIII. 

Os nacionalismos possuem alta carga emocional, e o concei-
to de nação tem grande plasticidade semântica, o que permite que 
seja utilizado com muitas finalidades políticas. No século XIX, a 
ideia de nação ganhou grande força popular, gerando movimen-
tos separatistas, unificação, modernização e expansão territorial. 
Exemplos desse sentimento nacionalista na música são o polonês 
Frédéric Chopin (1810-1849), quando a Polônia estava sob domí-
nio do czar da Rússia; o húngaro Franz Liszt (1811-1886), quando 
a Hungria viva sob o domínio do Império Habsburgo, sediado na 
Áustria; as óperas do alemão Richard Wagner (1813-1883), que 
1 Músico e doutor em Ciências Sociais pela UFPR.
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falaram sobre o passado heroico germânico; as óperas do italiano 
Giuseppe Verdi (1813-1901), que refletiam a unificação da Itália e 
alçavam Garibaldi. 

No Brasil, a partir do século XVIII, se intensificou o inter-
câmbio cultural com outros países além da metrópole portuguesa, 
provocando uma diversificação, como foi o caso da introdução da 
ópera italiana e francesa, das danças como azarzuela, o bolero e a 
habanera, de origem espanhola, e das valsas e polcas germânicas, 
que se tornaram vastamente apreciadas. 

A partir do século XVII, a mão de obra escrava passa a ser 
predominantemente africana, o que vai implicar novos arranjos 
culturais tanto em razão das particularidades das culturas africanas 
quanto das especificidades do lugar do escravo africano na socie-
dade colonial. A maior parte dos escravos aqui chegados vinha de 
regiões da África sujeitas ao empreendimento colonizador euro-
peu desde o século XV, como é o caso do reino do Congo. Com a 
crescente influência de elementos melódicos e rítmicos africanos, 
a partir de fins do século XVIII, a música popular começou a ad-
quirir uma sonoridade caracteristicamente brasileira, que se con-
solida na passagem do século XIX para o século XX, principal-
mente através da difusão do lundu, do frevo, do choro e do samba.

Os primeiros a expressar essa tendência nacionalista da mú-
sica brasileira foram Carlos Gomes (“O guarani”, 1870), Brasílio 
Itiberê (“A sertaneja”, 1869 – tema folclórico recolhido em 
Paranaguá), Alexandre Levy (“Variações sobre um tema popular 
brasileiro”, 1884). Com essas obras houve mais atenção ao que 
poderia ser uma música autenticamente brasileira, com o folclore 
nacional como peça-chave. 

A consolidação de um grupo nacionalista ao longo dos anos 
1920, sob o signo da Semana de Arte Moderna de 1922, teve Mário 
de Andrade como seu principal formulador teórico. Ele defendeu 
o estudo do folclore musical como base para a construção da mú-
sica erudita nacional. A proposta foi formulada em vários escritos, 
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principalmente em seu livro “Ensaio sobre a música brasileira”, de 
1928. Esse texto serviu de base para vários compositores e críticos 
nacionalistas e teve em Villa-Lobos seu principal representante 
musical.

A Revolução de 1930 marcou na política brasileira uma sé-
rie de rupturas. Uma ruptura política caracterizada pelo fim do 
domínio absoluto da oligarquia cafeeira paulista, que passou a so-
frer a concorrência de outras oligarquias regionais, do setor in-
dustrial em ascensão, das classes médias e dos trabalhadores ur-
banos. O governo federal passou a assumir maior controle sobre 
as instâncias política, militar e econômica criando novos órgãos, 
assumindo maiores atribuições e avançando sobre áreas que eram 
consideradas de competência dos governos estaduais. Na econo-
mia, o setor de produção para o mercado interno tornou-se mais 
dinâmico que o setor exportador, e a industrialização passou a ser 
defendida pelo governo, pelos militares, pela classe média e pelos 
trabalhadores. Formou-se uma identidade entre indústria e nação, 
que manteve sua força política nas décadas seguintes. E o projeto 
de transformar a música numa representante da identidade nacio-
nal foi encampado pelos governos Vargas. 

A partir da Revolução de 1930, um grupo de personalida-
des do meio musical, que incluiu compositores, críticos musicais e 
musicólogos, passou a colaborar com o governo Vargas, assumin-
do cargos nas instituições públicas de ensino, produção e divulga-
ção de música. Esse engajamento político dos compositores era 
uma novidade no Brasil, sendo Villa-Lobos o exemplo paradig-
mático. Os compositores encontraram espaço no governo porque 
seu projeto de criação de uma música erudita nacional coincidia 
com o projeto geral que orientou o governo Vargas no período de 
1930-1945, de criação de um Estado moderno, consolidando uma 
identidade nacional brasileira.

Durante o Estado Novo (1937-1945), a atividade intelectu-
al viveu momentos muito contraditórios. O governo autoritário 
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perseguiu e eliminou a oposição política e exerceu censura prévia 
sobre jornais, editoras, músicas, filmes, e diversos intelectuais fo-
ram presos. Mas, por outro lado, nunca os intelectuais foram tão 
aproveitados pela máquina estatal, que lhes abriu diversas oportu-
nidades de trabalho. Muitos intelectuais críticos da velha repúbli-
ca, tanto pela esquerda como pela direita, encontraram no Estado 
Novo o canal para seus projetos reformadores.

Esse projeto nacionalista foi problematizado por uma nova 
visão modernizante, surgida no início da década de 1940 em torno 
do grupo Música Viva. O grupo era formado por jovens compo-
sitores e instrumentistas que tinham dificuldade em construir sua 
carreira no meio musical brasileiro, em que os poucos espaços 
de música de concerto eram ocupados ou pelo repertório tradi-
cional europeu ou pelos nacionalistas brasileiros. Assim, o grupo 
Música Viva construiu sua identidade em torno da defesa da mú-
sica moderna, entrando em confronto com os compositores na-
cionalistas. Liderado por Koellreutter, o grupo incluía seus alunos 
Cláudio Santoro, Guerra Peixe, Eunice Catunda, Edino Krieger, 
entre outros.

Ao invés de um nacionalismo baseado em citações de can-
ções folclóricas e construído com uma técnica composicional ne-
oclássica, como vinha sendo praticado durante a década de 1930, 
o grupo Música Viva defendia uma pesquisa das características 
técnicas do folclore musical que deveriam ser associadas às técni-
cas modernas de composição. Essa associação entre nacionalismo 
folclorista e vanguarda era uma proposta inusitada para a época, 
e consistiu na grande novidade apresentada pelo grupo Música 
Viva, marcando sua postura inovadora e diferenciando os jovens 
compositores em relação à geração anterior de nacionalistas já 
consagrados.

A lógica própria do movimento comunista interagiu com as 
questões do meio musical brasileiro, levando a uma série de mu-
danças importantes. Surgido do entusiasmo com a Revolução de 
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1917, o movimento comunista brasileiro ganhou força no meio 
cultural na década de 1930, quando vários artistas importantes en-
traram no partido. Em 1945, o PCB aumentou sua influência no 
contexto da redemocratização após o Estado Novo e da vitória 
dos aliados contra o nazismo. Nesse curto período de legalida-
de, o PCB angariou apoio generalizado de inúmeros intelectuais 
e artistas. Entre eles havia escritores (como Graciliano Ramos, 
Monteiro Lobato e Carlos Drummond de Andrade), dramatur-
gos (Oduvaldo Viana e Dias Gomes), poetas (Vinícius de Morais), 
pintores (Cândido Portinari, Di Cavalcanti e Carlos Scliar), arqui-
tetos (Oscar Niemeyer) e cineastas (Nelson Pereira dos Santos). 
Na música, o partido também angariou notáveis simpatizantes 
e militantes, como o pianista Arnaldo Estrela e os compositores 
Francisco Mignone, José Siqueira, Cláudio Santoro, Guerra Peixe 
e Eunice Catunda.

O começo dos anos 1960 era um momento marcado por João 
Gilberto, que revolucionou a música brasileira ao criar uma nova 
batida de violão com influências do jazz para tocar samba: a Bossa 
Nova. Só que o acirramento das posições ideológicas e dos con-
flitos sociopolíticos no Brasil, durante o governo João Goulart, 
obrigava um posicionamento mais definido dos músicos. Nesse 
novo momento, o objetivo era criar uma Bossa Nova participan-
te, portadora de mensagem mais politizada, trabalhando materiais 
ligados ao samba tradicional sob os conceitos da música moder-
na, e uma música-marco foi “Quem quiser encontrar o amor” 
(Carlos Lyra e Geraldo Vandré), lançada em 1961, interpretada 
pelo próprio Vandré. Essa letra rompe com o “estado de graça” 
da Bossa Nova, em que a figura do amor surge como decorrência 
do estado musical-existencial do ser em equilíbrio. Outro marco 
do começo da década de 1960 foram os afro-sambas compostos 
por Baden Powell e Vinícius de Moraes. Ambos os compositores 
vinham atuando por meio da experimentação de possibilidades 
expressivas no campo da música popular brasileira a partir de sua 
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abertura para o jazz, e figuravam entre os precussores da Bossa 
Nova. Contudo, os afro-sambas se inserem de modo original na 
tradição musical popular brasileira porque, mesmo tributários do 
samba e da Bossa Nova, são um marco no processo de ampliação 
temática e de valorização da cultura popular. 

Em 1962, num momento em que o governo João Goulart 
assumiu o compromisso com a realização de reformas de base, 
foi lançado o Manifesto do CPC, Centro Popular de Cultura, ór-
gão ligado à União Nacional do Estudantes (UNE), que defendia 
que os aspectos formais e artísticos de uma obra musical deveriam 
se submeter à dimensão da comunicabilidade, visando a facilitar a 
transmissão da mensagem revolucionária na figura idealizada do 
povo brasileiro. O manifesto escrito por Carlos Estevam Martins, 
basicamente, traçava diretrizes para a criação de uma arte engajada 
e era direcionado principalmente aos jovens artistas ligados ao mo-
vimento político-cultural estudantil. Atacava o artista “alienado”, 
despolitizado e romântico, de acordo com essa visão, alheio aos 
problemas sociais vivenciados pela população brasileira. De acordo 
com o manifesto, o artista deveria assumir o papel de um militante 
capaz de interferir na história em prol da libertação material e cul-
tural do nosso povo. O CPC propunha a redução da simples busca 
formal em função de valorizar a transmissão ideológica, realçando 
o aspecto comunicacional da música: “Nossa arte só irá onde o 
povo consiga acompanhá-la, entendê-la e servir-se dela”.

Nessa nova cena se afirmaram nomes importantes da mú-
sica popular brasileira como Elis Regina, Chico Buarque, Sérgio 
Ricardo, Edu Lobo, Carlos Lyra, Toquinho, Zimbo Trio, Gilberto 
Gil, ao lado de figuras já conhecidas no Rio, como Nara Leão, 
Tom Jobim, Oscar Castro Neves, que passaram a atuar no plano 
cultural a partir de uma orientação politicamente engajada. 

Ao lado de compositores da Bossa Nova engajada, par-
ticiparam representantes da chamada Velha Guarda: Cartola, 
Clementina de Jesus e Pixinguinha, entre outros.
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Os festivais de canção marcam decisivamente, na década de 
1960, a história da música popular e da própria televisão no Brasil. 
Em 1965, em meio à efervescência da MPB, a TV Excelsior de São 
Paulo organizou o I Festival Nacional de Música Popular que teve 
como vencedora a canção “Arrastão”, de Edu Lobo e Vinícius de 
Moraes. Na segunda colocação ficou outra canção de Vinícius de 
Moraes, essa em parceria com Baden Powell, “Valsa do amor que 
não vem”. Nos anos seguintes, os festivais de canção popular, or-
ganizados pelas redes Record e Globo de televisão, cresceram em 
importância, até que entraram em colapso em fins dessa década. 
Mais marcante em toda essa época ficou a canção “Pra não dizer 
que não falei das flores” de Geraldo Vandré, na linha dos ideais 
do CPC, com seus dois acordes simples e frases diretas e forte 
conteúdo político.

A politização também se refletia nos desfiles de carnaval. 
Em 1960, o Salgueiro venceu o carnaval com “Quilombo dos 
Palmares”, considerado um marco, ao tratar da luta dos negros 
pela liberdade e da resistência capitaneada por Zumbi. Com 
“Heróis da liberdade”, em 1969, o Império Serrano tocou em um 
tema sensível dentro do ambiente de repressão crescente do AI-5.

O Tropicalismo, movimento musical que se desenvolveu a 
partir de 1967, rompeu com a ideologia nacional-popular e com 
o paradigma musical da MPB baseado nos gêneros populares as-
sumidos como autenticamente nacionais. Buscou incorporar, sem 
distinção, variados aspectos captáveis da cultura musical universal 
como o brega, o estrangeiro e urbano-industrial, como o rock in-
glês, que apareciam sem a negação do regional, do nacional e da 
cultura popular. 

O período entre os anos 1972 e 1979 foi um momento impor-
tante para a reorganização do diálogo musical presente-passado, con-
solidando um amplo conceito de MPB e incorporando tradições que 
estavam fora do nacional-popular, marcando o ano de 1975, como 
início do que identificou como “Canção da abertura”. Durante a 
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redemocratização na década de 1980, o nacionalismo voltou for-
te como um tema em diversos campos da arte, especialmente na 
produção musical e nas escolas de samba. E destaca-se também o 
movimento armorial, uma vertente de valorização das artes popu-
lares nordestinas. 

Enfim, as décadas de 1960, 1970 e 1980 foram marcadas por 
um crescente processo de politização da cultura. A produção do 
período abordou intensamente questões ligadas às transformações 
sociais, políticos e de comportamento. O entusiasmo em torno do 
papel da arte como instrumento direto de transformação social 
tinha como referências uma estética nacional-popular e a arte li-
gada ao realismo socialista, que resultou numa safra de artistas 
do porte de Chico Buarque, Edu Lobo, João Bosco, Aldir Blanc, 
Paulo César Pinheiro, Beth Carvalho, Geraldo Vandré, Clara 
Nunes, Milton Nascimento, Belchior, João do Vale, Gonzaguinha, 
Martinho da Vila, entre muitos outros.

A partir da década de 1990, entretanto, o ímpeto crítico da 
arte arrefeceu no rastro do boom mercadológico da world music, e o 
mercado fonográfico tem acolhido gravações de comunidades e 
artistas populares produzidas por artistas da MPB, produtores e in-
telectuais interessados em trazer a arte popular para os circuitos da 
“grande cultura”. A desnacionalização neoliberal é acompanhada 
pela desnacionalização cultural. A música brasileira foi simplifica-
da e despolitizada, descaracterizada de debates nacionais. Quando 
se analisa o vocabulário, os temas e a construção harmônica, salvo 
algumas exceções do rap, samba e da canção popular, a produção 
musical passou por profundo rebaixamento na complexidade das 
composições, seja do ponto de vista estrito da música, seja das 
narrativas e temas das letras.

Muitos passaram a considerar que uma arte politizada – isto 
é, baseada nas questões nacionais – seria pior e que a arte deveria 
ser pura, sem colocar o dedo em questões sociais e políticas. De 
política ficaram os jingles memoráveis de campanhas eleitorais. O 



81

“pós-moderno”, exaltando uma arte sem sentido, que visa apenas 
a entreter e divertir, passou a dominar a cenário artístico brasileiro. 
Os interesses do mercado passaram a predominar sobre os inte-
resses populares.

Durante o começo do século XXI, apesar do governo fede-
ral de centro-esquerda liderado pelo Partido dos Trabalhadores a 
partir de 2003, paradoxalmente, se mantém a instalação gradual 
de uma hegemonia cultural de direita que teve início na déca-
da de 1990. Enquanto a esquerda passou a privilegiar os aspec-
tos econômicos, a direita trouxe o debate político para aspectos 
culturais.

Em 2016, depois de quase três anos de forte ofensiva conser-
vadora das classes dominantes estrangeiras e locais, um golpe de 
Estado travestido de impeachment trouxe ao Brasil um intenso caos 
político, econômico e institucional. Nesse contexto, muitos artis-
tas participaram dos movimentos golpistas, convocando mobiliza-
ções, fazendo vídeos na internet e emprestando sua imagem para 
dar legitimidade ao que veio a ser um golpe de Estado. Outros se 
silenciaram diante de tal processo. Preferiram simplesmente não 
se envolver. Acreditaram que não tinham nada a ver com os des-
tinos da nação. 

Desde o golpe de 2016, começou um amplo projeto de 
desmonte do Estado nacional, das instituições democráticas, 
dos direitos garantidos pela Constituição de 1988 e da venda 
das riquezas nacionais (Amazônia, pré-sal, terra para estrangei-
ros, etc.), mas também de uma intensa ofensiva conservadora 
contra a arte.

No ano de 2017, diferentes manifestações artísticas foram 
criminalizadas e censuradas, inclusive com ajuda das institui-
ções que deveriam garantir a liberdade de expressão. Em julho, 
a tradicional Roda de Samba Pede Teresa, realizada todas as 
sextas-feiras na Praça Tiradentes no Centro do Rio, foi impedida 
de acontecer. 
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E em 30 de outubro 2017, Caetano Veloso foi proibido de 
fazer uma apresentação numa ocupação do MTST. O Ministério 
Público, em conjunto com a prefeitura de São Bernardo do 
Campo, impediu o show. A juíza do caso estipulou multa de R$ 
500 mil se a decisão fosse descumprida, bem como determinou 
ação policial no local. Caetano disse que foi a primeira vez em 
que teve um show cancelado no Brasil desde a ditadura (desde 
1985). Em outro flanco da resistência, Criolo e Elza Soares com 
discos tratando de temas nacionais. Desde o enredo da Paraíso do 
Tuiuti de 2018, quando a agremiação trouxe a alegoria de Michel 
Temer como vampiro, ocorre uma politização dos enredos das 
escolas de samba do Rio de Janeiro. Seguindo essa dinâmica, em 
2019, a Estação Primeira de Mangueira ganhou o primeiro lugar 
com o samba antológico “História para ninar gente grande”, em 
que exaltou os heróis esquecidos pela história oficial do Brasil, 
como a vereadora assassinada do PSOL, Marielle Franco. 

Com a eleição de Jair Bolsonaro em 2018, se intensificou a 
criminalização e a difamação da arte no país. A cultura e a edu-
cação, sobretudo a produção artística e as universidades, foram 
transformadas em inimigas do bolsonarismo, justamente pela 
sua capacidade de constituir elementos de disputa da hegemo-
nia cultural. Com extrema rapidez e intensa articulação política, 
formou-se uma cruzada que ataca artistas e promove a censura. 
Em 2020, com o país imerso numa crise histórica, a cultura e a 
arte brasileira correm sérios riscos. Sua sobrevivência depende 
da capacidade de politização, de vocalizar os sentimentos na-
cionais, enfrentando as contradições e dificuldades inerentes de 
tal processo. Aprendamos todas e todos com Belchior, morto 
em 31 de abril de 2017, e Aldir Blanc, morto em 4 de maio de 
2020, para retomar o projeto nacionalista da música brasileira, 
repensar identidade e nação num momento de crescimento do 
fascismo no país, vinculado à construção de uma nova visão in-
terpretativa da história do Brasil.
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6. A fase de ouro dos 
festivais de música 
popular brasileira

Élio Chaves1

Na esteira dos grandes acontecimentos mundiais, o Brasil so-
nhava o sonho americano e tentava se equiparar, à sua maneira, 
com os principais acontecimentos culturais do mundo. A classe 
média brasileira deixava de lado a sintonia das rádios nacionais 
para procurar os sinais das antenas de televisão. A modernida-
de enfim chegava e com ela o seu “conforto”. Não podemos 
negar que a década de 1960 foi marcada por uma explosão de 
tecnologia em praticamente todas as áreas e a cultura não ficou 
de fora. Um momento de inflexão, mudança de paradigmas. 
Muitos diziam que era o fim do rádio. Isso não acontece de 
fato, mas é inegável que houve uma transformação importante, 
1 Artista plástico e músico autodidata. Cursou História na Universidade Estadual de 

Ponta Grossa (UEPG). Atualmente é um dos responsáveis pelo coletivo Mímesis 
Conexões Artísticas, no qual coordena o projeto “Práxis” de desenho da figura 
humana e participa do Samba da Resistência. Durante as décadas de 1980 e 1990 
participou de inúmeros festivais de música popular brasileira.
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tudo que era visto como antigo era refutado. Enfim, o mundo 
era moderno!

Em nome de uma regra absurda e baseado em teorias anti-
comunistas descabidas, em primeiro de abril de 1964 acontece o 
golpe militar no Brasil, sob a alegação fantasiosa da luta contra o 
comunismo que tentava se instalar no mundo. Assim o Brasil se 
rende às políticas norte-americanas, detentoras de um dos lados 
do poder mundial naqueles anos de “Guerra Fria”.

A Bossa Nova era a trilha sonora daquele início de década e 
grandes nomes migravam para esse estilo, seduzidos pelo glamour 
do jazz que se misturava com o samba, dando a ele uma pompa 
e sofisticação muito peculiares. Os apartamentos da classe média 
de Copacabana abrem suas portas para o morro. Nunca se ima-
ginara que, em poucos anos, novas maneiras de se fazer música 
seriam consumidas, e até preferidas, pela juventude daquela época 
marcada pela contestação. Uma das características da geração dos 
anos 1960 era a de sacudir as estruturas, alterar o senso comum; 
o moderno era mais importante, o velho não servia mais. O jeito 
importado de ser valia mais. 

As transmissões televisionadas eram privilégio das classes 
mais favorecidas, a televisão não tinha se tornado um veículo de 
massa, iria demorar alguns anos ainda, para atingir essa dimensão. 
Sua programação era muito improvisada no início dos anos 1960, 
embora já tivesse dez anos de aprendizado no Brasil. Operando 
equipamentos pesados e extremamente limitados, os técnicos tira-
vam “leite de pedra” com aquelas precariedades. Artistas do teatro, 
das revistas, dos cassinos, dos circos imprimiam muita qualidade 
nas intervenções artísticas, isso fazia toda a diferença e tornava 
os programas muito interessantes – uma simples pesquisa pelos 
vídeos de arquivo da época denunciam isso. Os produtores se em-
penhavam na busca por entretenimento para levar algo diferente 
ao público e usavam toda a criatividade para pensar as programa-
ções: os “festivais de música” foram planejados nesse ambiente. 
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A vontade era imensa de possuir uma programação própria. E se 
empenhavam muito para isso.

Nesse início da década existia um programa, na TV 
Excelsior, apresentado por Bibi Ferreira. Dá para se dizer que 
foi o primeiro grande sucesso da TV brasileira. Um programa de 
variedades, com uma hora e meia de duração, o “Brasil 60”. Ali, 
grandes nomes da música se apresentaram. Foi, para a época, 
uma referência de estética e de programação. Com certeza serviu 
de referência para a elaboração não só dos “grandes festivais”, 
mas também dos programas de entretenimento que aconteciam 
naquele momento.

Tito Fleuri era um homem de rádio, foi o responsável pelo pri-
meiro festival de música que se chamou “Primeira Festa da Música 
Brasileira”, influenciado pelo Festival de Sanremo, na Itália. Tito 
Fleuri apresenta essa ideia para Samuel Wainer, dono do jornal A 
Última Hora. Como o jornal era responsável por um tradicional 
concurso de beleza, resolveram incorporar a competição de mú-
sica ao mesmo evento. Buscaram a parceria da Rádio Record, que 
se comprometeu em fazer a transmissão, tanto pelo rádio quanto 
pela TV, porém isso não ocorreu. Esse festival não teve trans-
missão televisionada. A realização foi feita em um formato muito 
diferente daquilo que iriam se tornar os próximos festivais que 
marcaram a história dos anos 1960. Mesmo assim, em 3 de de-
zembro de 1960, no Guarujá, uma festa para a elite paulista marca 
o nascimento da era dos festivais. Por ter sido apenas transmiti-
do pela Rádio Record, não teve muita repercussão. Misturaram a 
música com todo tipo de entretenimento: desfiles de moda, co-
quetéis, jantares dançantes, banhos de mar e até uma corrida de 
garçons. O vencedor foi Newton Mendonça, com a “Canção do 
pescador”. Newton era reconhecido no cenário musical, parceiro 
de Tom Jobim em alguns grandes sucessos, foi vítima de um infar-
to fulminante dias antes de receber o troféu de vencedor, “minha 
vida está perto do fim”, cantava na sua “Canção do pescador”.
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A música era vedete naqueles tempos e novos talentos como 
Chico Buarque, Gilberto Gil e Taiguara surgiam para o grande 
público do eixo Rio/São Paulo e desaguavam para todo território 
brasileiro por meio das revistas da época. Os poucos aparelhos de 
televisão faziam os personagens chegarem até o grande público. 
Os LPs eram disputados nas lojas de discos. 

O golpe militar de 1964 cria um rompimento democrático, 
o Cinema Novo influenciava uma nova leitura de sociedade, mo-
mentos de transformação na música e na política, o Teatro de 
Arena era palco para a contestação e a reflexão. Sob essas influ-
ências, o coordenador de programação da TV Excelsior, Solano 
Ribeiro, percebe o envolvimento da população com um novo 
estilo de música que surgia nos teatros, bares e universidades, e 
propõe um formato de festival. Agora sim, privilegiando a canção 
antes de tudo. Assim, foi criado, em 1965, abrindo caminho para 
“a era dos festivais”, o II Festival Nacional de Música Popular 
Brasileira. Assim aparece pela primeira vez a sigla “MPB”. A dis-
puta por novas grades de programação nas emissoras de TV era 
grande, e a Excelsior achou interessante o projeto. Foi pensado 
algo grandioso para a época: jurados de qualidade, um patroci-
nador de peso, conseguiram o apoio da Rhodia, investimento na 
equipe. E acertaram na mosca. Sucesso de público.

Nesse festival aparece uma gaúcha de pequena estatura que 
se remexia de um jeito estranho, girando os braços, freneticamente 
– na verdade, a coreografia era uma estratégia para chamar a aten-
ção, pois se tratava de uma disputa, havia a necessidade de marcar 
presença. Foi eficiente: Elis Regina, coreografada por Lennie Dale, 
ganha o apelido, Hélice Regina, e ganha também o festival com a 
canção “Arrastão” (Edu Lobo e Vinicius de Moraes). A canção 
usava uma técnica chamada de desdobrada, em que se altera o an-
damento musical para evocar uma apoteose mais adiante, isso cau-
sa um efeito muito envolvente, técnica que seria muito usada nas 
chamadas músicas de festival. O segundo lugar vai para a “Valsa 
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do amor que não vem” (Baden Powell e Vinicius de Moraes), in-
terpretada pela “Divina” Elizete Cardoso. Vinicius de Moraes já 
era considerado um grande poeta para a intelectualidade, e agora 
começava a se tornar um gênio popular. 

Elis assinou contrato com a TV Record para apresentar o 
programa ”O Fino da Bossa”, ao lado de Jair Rodrigues. Em 1966, 
a TV Record era a líder de audiência e possuía outros dois pro-
gramas musicais de peso, o “Bossaudade” e a “Jovem Guarda”, 
que atendiam públicos distintos. Além de ter, sob contrato, outros 
nomes da música importantes na época, reconhecida como uma 
emissora que divulgava a música popular, a TV Record resolveu, 
seis anos depois da primeira tentativa de realizar um festival, pro-
mover o “II Festival de Música Popular Brasileira”. Contrataram 
Solano Ribeiro para dirigir o projeto. Agora havia uma ideia mais 
madura e em um contexto mais bem elaborado, o evento agrada 
demais o público, consolidando, de uma vez por todas, o início 
da “Era dos Festivais”, definindo esse movimento como espaço 
importante de contestação e manifestação genuína da juventude 
daqueles anos ditatoriais. Os artistas e o público perceberam a 
possibilidade de ter um canal de denúncia do sentimento de an-
gústia que grassava o país.

As composições que caíram no gosto popular foram “A ban-
da” (Chico Buarque), uma marcha interpretada por Nara Leão e 
Chico Buarque, e “Disparada” (Théo de Barros e Geraldo Vandré), 
canção mais aguerrida, politicamente mais potente, lindamente in-
terpretada por Jair Rodrigues, Trio Maraiá e Trio Novo. Houve 
uma divisão tão equilibrada na aceitação dessas duas composi-
ções, que não teve outro jeito. Elas empataram. Público satisfeito 
e bomba desarmada. Nos festivais seguintes, as disputas foram 
se tornando cada vez mais pesadas e o público se mostrava mais 
participativo, por qualquer motivo condenava a composição, não 
deixando, muitas vezes, os intérpretes executarem as suas obras. 
Reflexo dos tempos de tensão político-social, provavelmente.
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Nesse mesmo ano acontece, na TV Rio, o Festival Internacional 
da Canção (FIC), planejado para ser algo muito mais grandioso que 
os festivais da Record e da Excelsior, uma iniciativa de Augusto 
Marzagão. Na tentativa de atrair mais espectadores, esse festival 
foi pensado numa plataforma diferente: uma eliminatória nacional, 
uma internacional. As apresentações seriam no Maracanãzinho: isso 
se mostrou um problema muito sério para a sonorização por ser um 
espaço muito grande, para um público para mais de 13 mil pessoas. 
A concorrência era difícil, o Festival da Record estava mais badalado 
do que nunca. O público reclamava, dizendo que as músicas eram 
muito tristes, só ficaram mais felizes quando Chico Buarque, o pre-
sidente do júri, cantou a sua “A banda”.

As canções esperadas para a vitória eram “Dia das rosas” 
(Luís Bonfá e Maria Helena Toledo), interpretada por Maysa, e “O 
cavaleiro” (Tuca e Geraldo Vandré), na voz de Tuca. Mas quem 
leva é “Saveiros” (Dori Caymmi e Nelson Motta) – nesse mo-
mento Nana Caymmi recebe uma imensa vaia, a primeira grande 
vaia da história dos festivais. O público descobriu nesse festival 
que detinha um poder e passou a ser protagonista. Na etapa in-
ternacional, “Saveiros” ficou em segundo lugar. Comparado aos 
festivais da Record, o FIC não atingiu a mesma comoção, mas teve 
vida longa, sendo realizado até 1972.

Solano Ribeiro se desliga da TV Excelsior, insatisfeito com 
as exigências do patrocinador. Alegava que, se o festival não ca-
minhasse nos moldes que ele havia concebido, sairia do projeto. 
Assim aconteceu, e Roberto Palmari assume a direção do último 
festival da TV Excelsior e se rende às imposições da Rhodia. A TV 
Record tinha sob contrato os maiores nomes da música naquele 
momento, isso impediu que essas estrelas participassem do festi-
val. As coisas se complicaram, a situação da emissora não estava 
boa: por ser alinhada ao discurso de João Goulart, a perseguição 
militar veio e, paulatinamente, o império de que a Excelsior fa-
zia parte começou a ruir. Todos esses elementos desmontaram a 
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possibilidade de manutenção do projeto de festival. Assim, no ano 
de 1966, acontece o segundo e último festival da TV Excelsior, e 
mesmo diante de tantas dificuldades aparecem alguns nomes que 
poucos anos adiante seriam estrelas da música nacional: Caetano 
Veloso, Gal, Milton Nascimento, Clara Nunes, Geraldo Vandré 
são alguns nomes ali revelados para a música brasileira. Depois 
de uma negociação muito dura, a TV Record libera Elis Regina 
para ser a estrela anfitriã da festa, justamente por ser a vencedora 
do ano anterior e por se tratar de um dos maiores nomes da mú-
sica naquele momento. A organização do festival queria muito a 
participação dela. A música “Porta estandarte” (Geraldo Vandré e 
Fernando Lona) é a vencedora, diante de uma plateia satisfeita. A 
interpretação de Tuca e Airto Moreira agrada muito, a técnica do 
contraponto é inteligentemente usada e Geraldo Vandré desponta 
como compositor, demonstrando a que veio, começando a se tor-
nar um nome importante para a juventude universitária, com um 
nó na garganta naqueles anos.

O conservadorismo não aceitava o novo estilo de música que 
se impunha. A adesão à guitarra elétrica, os cabelos longos, roupas 
escandalosamente coloridas – símbolos de rebeldia impressos nos 
grupos estrangeiros como Beatles – faziam a cabeça de boa par-
te da juventude que começava a enxergar outras formas de com-
portamento. Movimento hippie chegando, a possibilidade de uma 
nova postura diante da vida seduzia boa parte da juventude. Isso 
causava um conflito de opiniões. Havia uma divisão clara entre os 
grupos e a guitarra elétrica foi eleita a grande vilã. Para se ter ideia 
do tamanho da confusão, em junho de 1967, foi organizada uma 
marcha contra a guitarra elétrica liderada por Elis Regina e alguns 
outros nomes da música. O argumento era a defesa da música 
genuinamente brasileira, proposta que se mostra absurda pouco 
tempo adiante.

A Jovem Guarda fazia muito sucesso, o Fino da Bossa já não 
era tão badalado. O Brasil era uma panela de pressão, os Atos 
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Institucionais (AIs) alteravam as regras do jogo e eram cada vez 
mais duros, com perseguições institucionalizadas à classe artística, 
jornalistas, educadores e afins, que pensavam diferente dos mi-
litares no governo. A juventude universitária percebeu um canal 
de comunicação por meio dos festivais de música. Para satisfa-
zer as vontades dos militares, Paulo Machado de Carvalho, dire-
tor artístico da Record, teve a difícil missão de pedir para alguns 
autores que alterassem suas canções. A censura começa a fazer 
parte da rotina dos compositores visados. Talvez o festival da 
Record de 1967 seja o mais emblemático dessa era, tanto pelo 
momento político quanto pela qualidade dos artistas envolvidos 
– não foi fácil a tarefa dos jurados. No mesmo festival concor-
riam: “Roda viva” (Chico Buarque), “Alegria, alegria” (Caetano 
Veloso), “Domingo no parque” (Gilberto Gil), “Ponteio” (Edu 
Lobo e Capinam), “Ventania” (Geraldo Vandré), só para citar al-
guns. Ainda, disputavam intérpretes de peso, como: Elis Regina 
(“O cantador”), Roberto Carlos (“Maria, carnaval e cinzas”), Nana 
Caymmi (“Bom dia”), Jair Rodrigues (“O combatente”), MPB4 
(“Gabriela”), Wilson Simonal (“Belinha”, “Balada do Vietnã” e 
“O milagre”), entre muitos outros. Escolher uma vencedora se-
ria complicadíssimo. Para o público, tudo era motivo de vaia, um 
dos momentos mais tensos foi a apresentação de Sérgio Ricardo 
com a música “Beto bom de bola”: o público não deixa o cantor 
se ouvir, tamanho é o volume da vaia. Quanto mais ele pede si-
lêncio, mais é vaiado. Irritadíssimo, ele grita: “Vocês venceram!” 
Arrebenta o violão em um praticável do palco e o arremessa con-
tra a plateia enfurecida, sendo desclassificado. Para aquele público, 
todos mereciam vaias. Talvez estivessem vaiando a si próprios, por 
se verem diante de tanta injustiça e não conseguirem fazer nada 
para mudar. Depois dessa cena, seria a apresentação de Edu Lobo 
e Marília Medalha, com a música “Ponteio” – imagino que não 
tenha sido fácil entrar naquele palco! Porém, situações extremas 
exigem mudanças também extremas e “Ponteio” foi um sucesso, 
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ganhou o público e venceu aquele festival, levando o “Sabiá de 
Ouro”. As canções criadas para esse festival mudaram o rumo da 
história do Brasil.

Nesse mesmo ano, acontece o II FIC, ainda coordenado por 
Marzagão e a TV Globo, vencedora da concorrência para transmi-
tir com exclusividade para o Rio, São Paulo e Belo Horizonte si-
multaneamente. Depois de uma seleção completamente enrolada e 
cheia de problemas, sai a lista das classificadas para a apresentação. 
Diferente do ano anterior, agora o FIC pode contar com alguns 
nomes mais populares. Houve um investimento de peso, feito pela 
TV Globo, na esperança de firmar a audiência. Tentativas para 
resolver o problema da acústica como, por exemplo, colocar fones 
de ouvido para os jurados, ainda longe de resolver a acústica para o 
grande público. Embora a música campeã tenha sido “Margarida” 
(Gutemberg Guarabyra), esse festival ficou conhecido como o 
festival de “Travessia” (Milton Nascimento e Fernando Brant). 
Um fato inédito foi o de que Milton Nascimento classificou três 
canções para participar no mesmo festival. Ele ainda acumulou o 
prêmio de melhor intérprete com “Morro velho”, de sua autoria. 
O terceiro lugar foi para “Carolina” (Chico Buarque). 

Um fato trágico acontece em 1968. A morte de um estudan-
te secundarista, Edson Luís de Lima Souto, assassinado por po-
liciais militares, no restaurante “Calabouço”, durante um ato no 
Rio de Janeiro, marcou demais o ano. Não era mais a possibilidade 
de morrer, os estudantes viram a morte acontecer na sua frente. 
O regime militar e a repressão endureceram demais.

O IV Festival de Música Popular Brasileira da TV Record, 
em 1968, perde um tanto seu brilho. Ainda tinha condições de 
acontecer, mas alguns contratos não são renovados e isso também 
libera alguns artistas para seguir outros caminhos. A ditadura cria 
entraves para a seleção das canções. A guitarra elétrica se torna 
querida nesse ano e a “Tropicália” se firma como movimento com 
as canções “São, São Paulo, meu amor” (Tom Zé), apresentada 
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pelo autor, e “Divino maravilhoso” (Caetano Veloso), com uma 
bela apresentação de Gal Costa. Os veteranos Chico Buarque e 
Edu Lobo também se apresentam nesse festival, mas estão com 
olhos para uma carreira fora dos palcos de competição. Chico 
Buarque, com a sua “Benvinda”, e Edu Lobo com “Memórias de 
Marta Saré”, se apresentando com Marília Medalha. Quem vence 
esse festival é o baiano Tom Zé com “São, São Paulo, meu amor”. 
Porém, uma novidade é criada para esse ano, o júri popular. Pelo 
júri popular, as canções de Chico Buarque e de Edu Lobo ficam 
em primeiro e segundo lugares, respectivamente. Para coroar o 
Movimento Tropicalista, fica ainda, em quarto lugar, a composi-
ção “2001”, de Tom Zé e Rita Lee.

Embora a ditadura militar estivesse em alta atividade, ainda 
era possível se expressar de alguma forma. No primeiro momen-
to do golpe de 1964, a perseguição aconteceu mais intensamente 
contra os sindicatos e os partidos políticos opositores. A criação 
artística conseguia sem muito esforço passar incólume pela cen-
sura. Foi assim que, no FIC de 1968, canções como “América, 
América” (César Roldão Vieira) e “Pra não dizer que não falei de 
flores” (Geraldo Vandré) foram classificadas para uma eliminatória 
sem avaliação prévia da censura. Novas regras seriam usadas para 
a condução do III FIC, distribuindo, para alguns estados brasilei-
ros, vagas para a grande eliminatória no Rio de Janeiro. No caso, 
São Paulo ficaria com seis vagas. Isso fez com que se criasse um 
festival preliminar em São Paulo, com 24 músicas que receberiam 
como prêmio, além de uma quantia em dinheiro, o direito a uma 
das vagas destinadas para o estado a cada uma das primeiras seis 
classificadas. Na fase de São Paulo, tudo ficou muito tenso. O pú-
blico esperava ansiosamente o pessoal da “Tropicália”, projetando 
em Caetano Veloso e em Gilberto Gil uma liderança política. Isso 
não interessava muito a eles, o movimento tropicalista tinha uma 
preocupação estético-comportamental e que passava pela questão 
política como um detalhe. A plateia paulista não gostou nada da 



95

performance de Caetano Veloso com Os Mutantes na apresenta-
ção de sua canção “É proibido proibir”. Essa reação do público 
deixa o autor transtornado e o provoca a fazer um discurso his-
tórico contra a plateia, gerando uma revolta ainda maior. O mes-
mo autor, que teria se tornado um símbolo no ano anterior com 
“Alegria, alegria”, o marco da Tropicália, se tornara um inimigo. 
Mesmo com toda essa polêmica, a música consegue a classificação 
para as eliminatórias do Rio de Janeiro. Porém, Caetano Veloso 
decide não participar mais de festivais. No grupo das músicas sele-
cionadas para a final do Rio, estava a canção vencedora no estado 
de São Paulo, “Pra não dizer que não falei de flores” de Geraldo 
Vandré, canção que começava a se tornar um hino para o movi-
mento estudantil.

Depois de muito esforço, tudo está pronto para a grande fi-
nal do III Festival Internacional da Canção. As músicas prediletas 
do júri e do público são: “Andança” (Danilo Caymmi, Edmundo 
Souto e Paulinho Tapajós), com Beth Carvalho e Os Golden Boys; 
“Sabiá” (Tom Jobim e Chico Buarque), com Cynara e Cybele, inte-
grantes do Quarteto em Cy; e a franca campeã, “Pra não dizer que 
não falei de flores” (Geraldo Vandré), também conhecida como 
“Caminhando”, com o próprio autor. A música de Vandré tinha 
se tornado a grande favorita e o resultado final acaba dando a vi-
tória para a bela “Sabiá”. Esse talvez tenha sido o momento mais 
dramático da “Era dos Festivais”. “Caminhando” volta ao palco 
para a apresentação e o público vem abaixo, não aceitando a colo-
cação de vice, gritando enfurecidamente: “Marmelada!”. Geraldo 
Vandré tenta acalmar o público com um discurso improvisado, 
em que acontece a famosa frase: “A vida não se resume em festi-
vais”. Aos poucos, nos primeiros acordes de sua “Caminhando”, 
um coro de mais de 20 mil pessoas entoa a canção junto com o 
autor que, glorificado, sai do palco para dar espaço para a primeira 
colocada, “Sabiá”, injustamente vaiada, pelas mesmas pessoas. Era 
impossível se ouvir para executar a canção, afirmam as intérpretes 
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Cynara e Cybele. A canção “Sabiá” vai representar o Brasil na fase 
internacional e vence.

Podemos dizer que o ano de 1968 encerra o período de ouro 
da “Era dos Festivais”. Os próximos anos serão muito difíceis. A 
partir do Ato Institucional número 5 (AI-5), inicia-se o período 
mais duro do golpe. O AI-5 atribuía poder de exceção à ditadura 
militar para punir arbitrariamente os que fossem inimigos do re-
gime. O ambiente fica irrespirável. A perseguição aos artistas, que 
havia se intensificado no meio do ano de 1968, piora muito. O 
AI5 permite, ainda, o uso de atrocidades para impor a vontade dos 
governantes. Geraldo Vandré, em 1969, segue para o exílio, sua 
música é recolhida das prateleiras das lojas de discos e proibida de 
ser executada até 1979. Caetano Veloso e Gilberto Gil são presos e 
exilados. Chico Buarque se exila na Itália. Começam os anos mais 
convulsivos da nossa história recente, é o pior período das prisões 
arbitrárias, censura prévia, exílios, truculência. Muitas estrelas dos 
festivais seguem outros caminhos, para não correr riscos, evitam 
uma exposição perigosa.

O último festival da Record, em 1969, tinha perdido seu 
charme, tentava outras fórmulas para conseguir uma impossível 
audiência. Um importante participante desse festival é o cantor 
e compositor Gonzaguinha, que iria se tornar uma relevante voz 
nos anos 1970, com a canção “Moleque”. E, melancolicamente, 
a história dos festivais da Record termina premiando como ven-
cedora a belíssima “Sinal fechado”, de Paulinho da Viola, como 
que para dar um recado para a história sobre aquele período. Na 
canção, dois amigos conversam rapidamente no semáforo, depois 
de muito tempo sem se verem. Tentam marcar um encontro. Que, 
talvez, nunca aconteça.

O Festival Internacional da Canção ainda se mantém por mais 
três anos, porém sem a qualidade musical que havia adquirido. 
Mesmo assim, revelou nomes importantes para o futuro da MPB 
como é o caso de Ivan Lins, Sueli Costa, Taiguara, Raul Seixas, 
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Oswaldo Montenegro, Sergio Sampaio, Alceu Valença, Geraldo 
Azevedo, Fagner, Walter Franco, Maria Alcina, só para citar alguns. 

Esse período provocou o povo brasileiro como nação, insti-
gou o sentimento de união popular e provou que a música é por-
ta-voz de alta qualidade. Não fosse assim, não seria tão perseguida 
pela repressão. É um poder de expressão muito poderoso. Dessa 
época nasceram hinos, que ainda conversam com as gerações.
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7. Tropicalistas e 
neotropicalistas

Yuri Campagnaro1

Em 2018, o disco “Tropicália” fez 50 anos de idade. Esse disco 
estabeleceu o movimento como corrente estética importante para 
a arte brasileira, especialmente para a música. Produzido em 1967 
e lançado em 1968, o disco trazia a união de vários artistas brasilei-
ros em prol de uma linguagem formal diferente da que havia ante-
riormente. Na capa estão presentes Os Mutantes, Caetano Veloso, 
Tom Zé, Rogério Duprat, Nara Leão, Gal Costa, Torquato Neto, 
Gilberto Gil e Capinam.

O ano de 1968 não foi um ano qualquer, dentro e fora 
do Brasil. A década de 1950 foi marcada pela reconstrução do 
mundo ocidental após a Segunda Guerra, o estabelecimento dos 
Estados Unidos como grande potência capitalista, o acirramento 

1 Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Sociedade da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (PPGTE/UTFPR), em Mediações e 
Cultura. Graduando em Gravura pela Escola de Música e Belas Artes do Paraná 
da Universidade Estadual do Paraná (Embap/Unespar). Mestre e bacharel em 
Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). É artista visual, músico e 
membro do Mímesis Conexões Artísticas.
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da Guerra Fria entre Estados Unidos e União Soviética, cresci-
mento de movimentos socialistas e revoltas anti-imperialistas, a 
Revolução Chinesa (1949), a Revolução Cubana (1959), etc. Havia 
um clima de contestação ao modelo capitalista. 

De outro lado, no campo das artes, transformações estéti-
cas profundas estavam acontecendo, com o desenvolvimento da 
quebra dos padrões artísticos convencionais, que o artista fran-
cês Marcel Duchamp havia iniciado. Assim ocorreu em todas 
as artes, mas principalmente nas artes plásticas, com o estabe-
lecimento do expressionismo abstrato e depois da pop art, com 
Jackson Pollock e Andy Warhol, respectivamente, e, no cinema, 
com a Nouvelle Vague francesa e com o cinema italiano (Fellini e 
Antonioni). No campo acadêmico, pensamentos novos que fala-
vam sobre outras perspectivas apareciam, como Jean-Paul Sartre, 
Simone de Beauvoir, Jacques Lacan, Lévi-Strauss, etc. Em maio 
de 1968, na França, ocorreu um grande movimento político, ini-
ciado por uma greve de trabalhadores, mas desenvolvido pela 
juventude, especialmente influenciada pela Revolução Cultural 
Chinesa e por todo esse contexto, bradando por um novo tipo 
de liberdade, em que era proibido proibir, trazendo pautas da li-
bertação sexual, ampliação dos direitos civis e oposição à Guerra 
do Vietnã.

A juventude e a intelectualidade brasileira não passaram ao 
largo desse processo, porém, aqui, a realidade não era de liberdade, 
mas de dura e violenta repressão. Para entendermos a Tropicália, 
é essencial entender o Brasil antes de 1964 e depois de 1964, do 
golpe civil-militar.

Nos anos 1950, o Brasil experimentava um período democrá-
tico, com conquistas populares, aumento de direitos e desenvolvi-
mento econômico. Com isso, crescia a organização dos trabalha-
dores, além de haver um forte sentimento nacionalista e influência 
grande do socialismo no pensamento e na prática política do país. 
Culturalmente, essa época foi marcada pela chegada da indústria 
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cultural no país, com a influência do rock’n’roll norte-americano, 
assimilado pelos jovens da Jovem Guarda.

Caetano Veloso conta em sua autobiografia “Verdade tropi-
cal” (VELOSO, 1997) que se afastava da americanização, porque 
nela não via rebeldia. A oposição, para ele, à época, não era entre 
o de dentro e o de fora, mas entre apropriação viva e consumo 
alienador, seja de dentro ou de fora. Dessa forma, não rechaçava 
qualquer influência norte-americana. O seu objetivo, antes do gol-
pe militar, era a transformação nacional e buscava trazer a guitarra 
elétrica, a “coca-cola” e o rock’n’roll à MPB, incorporando a coisa 
estrangeira, em benefício de um foco nacional. Todo esse contex-
to fica bem explícito na sua música “Alegria, alegria”, considerada 
o marco inicial do Tropicalismo, lançada em 1967, e que acabou 
em quarto lugar no festival da Record naquele ano, chocando pelo 
uso de guitarras elétricas.

Como ocorreu o golpe militar, modo de preservar as estru-
turas desiguais e manter a dominação norte-americana, interrom-
pendo o movimento de democratização, na prática, isso consistiu 
na morte do populismo (conforme retratado de forma polêmica 
no filme de Glauber Rocha, “Terra em transe”), na falência da 
crença nas forças transformadoras do povo.

Nessa época, portanto, começa uma rivalidade forte entre os 
artistas, buscando definir lideranças e linhas estéticas de resistência. 
Caetano passava a reavaliar o passado recente, inclusive enxergando 
embriões de autoritarismo nos períodos de sua juventude, antes vis-
tos como libertadores. Trata-se de uma grande reviravolta política 
em seu pensamento. A esquerda passava a ser vista como um obs-
táculo à inteligência. A vitória do capital acabava por substituir as 
agendas políticas dos seus opositores. O Brasil era enquadrado em 
uma perspectiva que incluía o misticismo e o caráter antropológico, 
sem considerar a análise de classes e o anti-imperialismo, de modo 
que, para os membros do movimento tropicalista, o golpe de 1964 
teria tido um lado positivo, abrindo perspectivas intelectuais novas.
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Essa mudança não fez de Caetano um conformista, mas um 
rebelde contra todos, inclusive contra a esquerda convencional, 
adotando o figurino da contracultura e do pop. É uma posição 
ambígua, que simpatizava com Marighela, mas defendia a liber-
dade econômica. Interessava e chocava o público. O descaso pela 
coerência era ostensivo e tinha algo de bravata. Dessa forma, re-
chaçava os establishments da esquerda e da direita, ressalvando, en-
tretanto, o mercado. De um lado, como o regime militar não acei-
tava a contracultura, julgava-se radical e ignorava os reclames da 
esquerda; de outro, entendia que, como existia uma identificação 
entre a onda da contracultura e a voga dos governos autoritários, 
estaria a salvo da repressão. De modo contraditório, ao mesmo 
tempo, entendia-se injustiçado pela direita, por não ter feito gran-
de coisa de contestação, e pela esquerda, por não ter sido reconhe-
cido como revolucionário.

Ao ouvir a música “Tropicália”, que dá nome ao movimento 
(inspirado pelo trabalho de mesmo nome feito pelo artista plásti-
co Hélio Oiticica), é possível compreender o Tropicalismo como 
um sincretismo, colagem de elementos dissonantes, contrário ao 
padrão da forma orgânica, o que trazia significado ambíguo, ex-
pressando tanto o impulso revolucionário quanto a comercializa-
ção. Queria, assim, acabar com a oposição MPB x Jovem Guarda, 
Bossa Nova x samba tradicional, música sofisticada x música co-
mercial. A união de estéticas concorrentes trazia mais polêmica e 
debate. Mas, nas palavras de Schwarz (2012), “a seu modo, era uma 
distância que, embora mudando a paisagem, deixava tudo como 
antes”. Era uma posição acima do bem e do mal, definida pelo 
impasse, por não tomar partido. Ao mesmo tempo, entretanto, 
elementos pré-64 também estavam sendo desenvolvidos, tentan-
do buscar pelo experimentalismo estético uma nova ordem social. 
É possível identificar isso na música “São, São Paulo” de Tom Zé, 
por exemplo. Além de Caetano Veloso, Tom Zé e Os Mutantes, 
vários outros artistas foram fundamentais para esse movimento. 
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Gilberto Gil, Jorge Mautner, Torquato Neto, Jorge Ben (com sua 
influência da música negra dos EUA e do samba brasileiro). Todos 
traziam suas particularidades e não ficaram alheios a esse tempo 
de complexidades.

O movimento tropicalista encontrou bastante resistência, 
principalmente da esquerda nacionalista, que via como entreguis-
mo a incorporação de elementos dos Estados Unidos na cultu-
ra nacional. Caetano e seus amigos eram vaiados. Curioso como 
esse fenômeno é similar ao que aconteceu nos próprios Estados 
Unidos. Havia lá um movimento forte de música nacionalista de 
esquerda, o folk, que tinha como principal nome o jovem Bob 
Dylan. Porém, em 1965, quando ele decide incorporar em sua mú-
sica guitarras elétricas e o rock, sofreu massiva resistência. Em seus 
shows, a plateia ficava de costas, jogava tomates e o chamava de 
Judas, entendendo seu movimento como um recuo político, uma 
capitulação.

Seja como for, essa fórmula de unir a música popular com as 
formas da indústria cultural, em especial o rock, tornou-se uma ten-
dência geral da música brasileira após a abertura desse caminho pela 
Tropicália. Grupo produzido por João Gilberto, que simbolizou isso 
durante os anos 1970, foram os Novos Baianos, cujo disco “Acabou 
chorare” é considerado, pela revista norte-americana “Rolling Stones”, 
como o melhor de todos os tempos da música brasileira.

A partir desse período, impulsionado pelo fenômeno da 
imigração em massa de nordestinos brasileiros rumo aos gran-
des centros urbanos de São Paulo e Rio de Janeiro, ocorreu uma 
grande mistura entre a música tradicional do Nordeste com as 
formas da indústria cultural. Exemplos disso são Alceu Valença, 
Zé Ramalho, Geraldo Azevedo e Belchior. Esses cantautores nor-
destinos não deixaram de fazer críticas políticas em suas canções, 
o que foi exacerbado por suas origens sociais e culturais.

Outra criação da época oriunda desse período foi o chamado 
“rock rural”, uma espécie de neoarcadismo, que buscava resgatar 
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uma origem campestre, porém, com o toque das guitarras. Os 
precursores Sá e Guarabira fizeram a música “Sobradinho” nesse 
contexto, mas ela tem uma importância maior. A ditadura fazia 
a represa de Sobradinho às escuras, em segredo, mas os artistas 
descobriram a obra, pela coincidência do pai de um deles morar 
na região. Lançaram a música e, por causa desse caráter sigiloso 
da obra, o governo não podia censurá-la. O que os militares não 
esperavam era que a canção seria um sucesso tão grande que os 
obrigou a admitir e publicizar a construção da represa.

A união dessas influências com o fino da poesia continuou 
a partir de Minas Gerais, com os artistas que resgatavam a regio-
nalidade mineira, com a sofisticação harmônica do jazz: Milton 
Nascimento, Lô Borges, Toninho Horta, Beto Guedes, Wagner 
Tiso etc., os mineiros do Clube da Esquina.

Ao final da década de 1970, surgiu um novo movimento 
sincrético entre o rock e a música brasileira, mas agora radicali-
zando na forma musical, mesclando mais um elemento: a música 
serial de Schoenberg, o dodecafonismo. Esse vanguardismo parte 
de São Paulo, mas com músicos de interiores do Brasil, do Paraná 
vieram Arrigo Barnabé e Itamar Assumpção e do Mato Grosso 
veio Tetê Espíndola e sua voz inigualável. Os trabalhos solos de 
Tetê exaltam uma espécie de sertanejo lisérgico.

Dessa forma, o Tropicalismo pode ser visto como a emergên-
cia da estética pós-moderna no Brasil, influenciada pelas novidades 
intelectuais da juventude europeia, mas num contexto de extrema 
repressão nacional, em meio à violência da ditadura militar. Essa 
contradição essencial levou a uma mudança poética, que mesclava 
dominação de elementos estrangeiros e crítica social, embora pre-
servasse as principais estruturas do mercado. Era revolucionário 
e conservador ao mesmo tempo. Seu formato influenciou toda a 
música posterior, incorporando o rock’n’roll e as formas da indús-
tria cultural na música nacional. Por um lado, levou a expressões 
criativas e inovadoras, fazendo uma indústria musical com jeitinho 
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brasileiro. Porém, por outro, aos poucos minou nossas expressões 
nacionais. Caetano conta no próprio livro “Verdade tropical” que, 
enquanto nos anos 1970 ouvia-se no Brasil 30% de música es-
trangeira e 70% de música nacional, atualmente, ouve-se 70% de 
música estrangeira e 30% de nacional. Estrangeiro significa quase 
exclusivamente norte-americano. E não se trata de grandes ex-
pressões musicais, como já foi o jazz, mas de pop enlatado empur-
rado goela abaixo por logaritmos matemáticos.
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8. Ecotonia política: 
uma breve história da 
relação entre música 
e política no Paraná

Ricardo Prestes Pazello1

Conforto e tensão, fronteira e mistura, comunidade e estra-
nhamento, domicílio e transição, identidade e contato: aí estão 
as características ecológicas de um ecótono, que nada mais é 
que um bioma sobreposto a outro(s). Quando uma área, com 
dada característica ambiental, se encontra com outras, gera 
uma zona ecotonal. A definição naturalística carrega consigo, 
entretanto, uma interação etimológica com a música, visto que 
se compõe de casa/comunidade (oikos) mas também de contra-
ção/tensão (tonus). Um tom expressa, por exemplo, toques de 
1 Coordenador Geral do Centro de Formação Milton Santos-Lorenzo Milani (Santos-
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cordas elasticamente tensas em uma determinada frequência. 
Quando tons de frequências diversas se acomodam em uma 
mesma comunidade de sons, temos uma ecotonia. Assim é que, 
neologisticamente, pretendemos nos referir à música produzi-
da no Paraná – um encontro de tradições musicais plurais que 
tensiona uma identidade sonora própria, ou seja, uma música 
ecotonal.

Ao lado de tantas fricções, adicionemos outra, cuja apari-
ção deriva do fato de que nossa intenção aqui é a de ensaiarmos 
uma ecotonia política. A política, em termos de canção popu-
lar, traz consigo a tensão entre elementos objetivos e subjeti-
vos, que já sintetizamos como a dialética entre a crônica social 
e o discurso de protesto. 

No caso paranaense, nossa música é, de algum modo as-
sim o intuímos, o encontro de três Paranás: um tradicional, vin-
do do litoral e subindo a Serra do Mar até as matas de araucá-
rias rumo aos campos gerais ou ao norte pioneiro; outro gaúcho, 
cruzando a margem contestada mais ao sul do estado, ocupan-
do da tríplice fronteira até os campos de Palmas; e um terceiro 
paulista, atravessando o Paranapanema e trazendo consigo todo 
um Brasil caipira, criando um norte novo e fundando inúmeras 
cidades. Tudo convergindo, em maior ou menor grau, para a 
capital, centro administrativo e, por vezes de modo artificioso, 
cultural, que se metropolitaniza. Assim é que o fandango caiça-
ra se encontra com o vanerão sulista que, por sua vez, faz uma 
miscelânea com a toada caipira; e no alto do Primeiro Planalto 
o samba se deixa impactar, mas ao mesmo tempo urbaniza to-
dos os demais ritmos. Eis a música ecotonal do Paraná.

Mas o que dizer em termos políticos disso tudo? Haveria 
uma ecotonia propriamente política da música paranaense 
feita por Milionário e José Rico (este último de Terra Rica), 
Chitãozinho e Xororó (dupla de Astorga), Chico Rey e Paraná 
(de Arapongas e Ivaiporã, respectivamente), Michel Teló (de 
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Medianeira), Thaeme e Thiago (de Londrina) ou dos curitiba-
nos Dinho Ouro Preto, Alexandre Nero e Karol Conká? Até 
pode ser, mas não é essa a ênfase mais adequada do que quere-
mos refletir aqui. Seriam então esses elementos visíveis em in-
terpretações mais tradicionais da política, como a moda “Geada 
do Paraná”, de Teddy Vieira, que Tião Carreiro e Pardinho gra-
varam em 78 RPM, em 1969, falando de senadores do estado 
como Ney Braga e Nelson Maculan? Ou seria ainda o “Hino 
do Paraná” (de Bento Mossurunga e Domingos Nascimento), 
composto em 1903, que traria tais questões? A nosso ver, tam-
bém não é esse o melhor caminho para suscitar tal debate.

Dentro de nossa ecotonia musical, a dialética política mais 
bem se expressa a partir de quatro vertentes que teriam vez na 
música tradicional do estado, na resistência negra no samba, 
nas fusões do folclore com a indústria cultural e no cancionei-
ro popular urbano. Para cada uma dessas vertentes um disco 
histórico clássico, com tonalidades políticas: o disco “Gralha 
azul”, de Eli Camargo, lançado em 1965, para a vertente tradi-
cional; o disco “Energia e luz”, de Mãe Orminda, de 2019, para 
a vertente do samba; o disco “Reparanar”, de Hardy Guedes, 
de 2017, para a vertente das fusões; e o disco “Curitiba, cidade 
da gente”, de Paulo Vítola e Marinho Gallera, de 1983, para a 
vertente do cancioneiro urbano. Senão, vejamos.
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1. Expressões políticas da música 
tradicional no Paraná

Quando Brasílio Itiberê (1846-1913) incorpora frases musicais da 
cantiga “Balaio, meu bem, balaio” em sua peça “A sertaneja”, de 
1869, ajuda a inaugurar uma perspectiva nacionalista para a mú-
sica erudita brasileira, ao lado de Carlos Gomes, mas também faz 
a música popular protagonizar essa nova estética. O sertão que o 
pianista e diplomata exaltava era aquele que vinha de Paranaguá, 
sua terra natal, uma ecotonia entre um Paraná tradicional e in-
teriorano. O tom político, nesse caso, vai para além da crônica 
social musicalizada em temas populares (além de “A sertaneja”, 
também compôs “A serrana”), pois alcança a adesão ao abolicio-
nismo, levando o parnanguara a compor uma peça para piano in-
titulada “Súplica do escravo”, apresentada publicamente em 1870 
(cf. NEVES, 1996).

Assim, o mote folclórico é antropofagizado pela composição 
autoral e permite uma mais nítida visualização da relação entre 
música e política. No Paraná, tal relação se apresenta a partir do 
ecótono sertanejo, que liga o litoral ao interior. Daí nossa música 
tradicional ir do fandango à toada caipira. Interessante notar que 
depois de Itiberê – eternizado, inclusive, em coletâneas de pianistas 
posteriores como Arnaldo Estrela, Artur Moreira Lima e Gisele 
Rizental – vale a pena destacar a presença feminina da curitibana 
Stellinha Egg (1914-1991) como representante dessa música tradi-
cional. Grande cantora, também se sobressaiu como compositora, 
assinando até mesmo uma parceria com Luiz Gonzaga. Trata-se 
de “Toca sanfoneiro”, gravada pelos dois em 1952, canção que 
canta o sertão e os festejos de São João – na mistura ecotonal 
do sertão paranaense com o nordestino, aparecem “sanfona, za-
bumba, fogueira e quentão”, dando o ritmo ternário de uma “ran-
cheira” (dança típica do centro-sul, mas que também se encontra 
presente no vocabulário musical nordestino).
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No entanto, sem sombra de dúvidas é a dupla Nhô Belarmino 
(1920-1984) e Nhá Gabriela (1923-1996) que mais sucesso fez na 
música tradicional paranaense. Desbravando a produção musical 
local, por meio do circo, das rádios e de gravadoras, Belarmino 
e Gabriela (Salvador e Júlia Graciano, ele de Rio Branco do Sul, 
ela de Morretes) se eternizaram no imaginário regional cantando 
ecotonalmente as mocinhas da cidade, do sertão e do litoral do 
Paraná. Nos interstícios da tradição, a dupla deixou mensagens ob-
jetivamente precursoras, como a que transparece em “Passarinho 
prisioneiro” (parceria de Salvador Graciano com Luiz Vieira 
Filho), de 1954, metáfora socioambiental da opressão humana. 
O legado de Nhô e Nhá não foi pequeno e continuou com seus 
filhos Ivan Graciano e Rui Graciano e sua esposa Soraya Valente  
(GRACIANO, 2009).

A ecotonia política paranaense, hegemonizada pelo sertão, 
abriu espaço também para a incorporação explícita do fandan-
go litorâneo, principalmente por obra do pesquisador e produ-
tor musical Inami Custódio Pinto (1930-2014). Foi ele um dos 
idealizadores de um dos mais importantes discos da música do 
Paraná – “Gralha azul”, de Eli Camargo. Nele se encontram mú-
sicas até então tidas como meramente folclóricas, mas que o re-
gistro histórico passa a sugerir que, igualmente, passem a fazer 
parte do repertório da música social do estado, por seus temas 
de fandango, boi-de-mamão, cirandas e cantos de trabalho, para 
além de duas composições do próprio Mestre Inami, como era 
conhecido.

Essa parte da tradição, entrementes, continuaria se revitali-
zando, conforme os registros históricos e as iniciativas culturais 
foram se acumulando. Seja no volume 4 da série de 1975 sobre 
a “Música popular do Sul”, dos Discos Marcus Pereira (que traz 
em uma das faixas um dom-dom – uma das marcas de fandan-
go – sobre a “Revolução do Rio Grande do Sul”, com os fan-
dangueiros da Ilha de Valadares); seja no grupo de dança Meu 
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Paraná, de Tia Mide; ou ainda nos resgates modernizadores que 
os grupos Fato (e sua tamancalha, instrumento percussivo cria-
do para reproduzir o som batido dos tamancos do fandango) ou 
Viola Quebrada (que gravou um disco com a Família Pereira, re-
presentantes do fandango de Rio dos Patos, em Guaraqueçaba); 
em todas essas expressões se revitaliza o fandango paranaense, 
preservando-se no litoral ou subindo a Serra do Mar. Talvez o 
ápice político contemporâneo dessas expressões esteja com o 
Mestre Aorelio Domingues, ativa liderança local de Valadares, 
na Associação de Cultura Popular Mandicuera, e fundador da 
Orquestra Rabecônica do Brasil. O ainda jovem Mestre Aorelio 
leva adiante a cultura popular caiçara, tendo gravado, em 2017, 
um belo disco ativista da causa – “Amanhece: fandango pan-
cada” – com várias faixas de tom político, dentre as quais des-
tacamos a “Moda da Força Verde” como denúncia do racismo 
ambiental do estado brasileiro.

A música tradicional paranaense, enfim, transitando en-
tre os biomas sonoros dos fandangueiros e dos caipiras, pode 
ser vista por perspectivas políticas em várias de suas incur-
sões sociais. Como cantaria a dupla sertaneja Duduca e Dalvan 
(Dalvan é paranaense de Planaltina), na música “Espinheira” 
(de Manoelito Nunes e Dalvan), em disco de sucesso de 1984: 
“Eta, espinheira danada que o pobre atravessa pra sobreviver, 
vive com a carga nas costas e as dores que sente não pode di-
zer”. A denúncia, porém, vem seguida de uma esperançosa fé 
cristã: “O mundo não acaba aqui, o mundo ainda está de pé”. 
Assim vai a ecotonalidade política do Paraná, entre denúncia e 
anúncio. Ô de casa!
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2. A resistência negra no samba do 
Paraná

Corre um certo senso comum (às vezes até teórico) de que o Paraná 
seria uma terra diferente, onde a presença negra, por exemplo, não 
teria se feito sentir tanto. Bravata maior não há. Sérios estudos – 
para além de uma evidência quotidiana nas periferias das grandes 
cidades – demonstraram a força da contribuição afro-brasileira 
entre nós há muito (ver, por exemplo, IANNI, 1962).

Uma espécie de marco para a visualização disso na música 
é a fundação da primeira escola de samba do estado, a Colorado, 
nos anos de 1940. Tratava-se de reduto de sambistas na Vila Tássi, 
abrigando trabalhadores da Rede Ferroviária de Curitiba (onde 
hoje é a região da Vila Capanema). Dentre os seus sambistas, um 
se destacou, tornando-se nome pioneiro do samba curitibano: 
Ismael Cordeiro, o Maé da Cuíca (1927-2012). Já em 1949, Maé 
deu seu recado político-social ao cantar o despejo das casas da 
Vila, por ordem do novo proprietário do terreno, um grande moi-
nho, expressão da grande indústria alimentícia brasileira. A canção 
chama-se justamente “Vila Tássi” e entoa: “Quem diria que a Vila 
Tássi iria se acabar, quem diria que somente três casas iriam fi-
car. Elas ficaram pra mostrar no carnaval que o samba lá da Vila 
sempre tem o seu lugar”. Ou seja, uma das vertentes ecotonais 
paranaenses é o samba feito pela resistência de trabalhadores, ne-
gros, pobres e moradores da periferia de Curitiba (assim como de 
outras cidades) (FREITAS, 2009).

O gosto pelo carnaval e a difusão do samba no projeto na-
cionalista brasileiro também encontraram terreno fértil por aqui. 
Podemos dizer que Maé da Cuíca faz parte do trio de patronos 
do samba paranaense. A seu lado, Lápis e Chocolate fecham a 
trinca. Mansueden dos Santos Prudente, o Chocolate (1931-1984), 
foi compositor de mão cheia, também da Colorado, e dentre seus 
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vários sambas encontram-se homenagens a Jorge Amado, à aboli-
ção da escravatura e ao bairro operário e periférico de Curitiba que 
é a Cidade Industrial de Curitiba (CIC). Homenageou também 
o próprio samba da cidade, com as lembranças do mestre-sala 
Mamangava ou do compositor Lápis (SALMAZO, 2017). 

O mesmo Lápis, por sua vez, fecha o trio de ferro do nosso 
samba. De todos os sambistas curitibanos, Palminor Rodrigues 
Ferreira, o Lápis (1941-1978), foi quem deu os voos mais altos na 
música brasileira. Gravado por Originais do Samba, Eliana Pittman 
e Mita, morou no Rio de Janeiro, arriscando carreira como com-
positor, instrumentista e cantor. Ainda na capital paranaense, inte-
grou o grupo vocal Bitten 4, com Anadir Salles, Fernando Loco e 
Dalton Contin, participando da era dos festivais com algumas de 
suas canções. Uma das mais relevantes foi a parceria com Paulo 
Vítola, “Dia de arlequim”, com a típica exaltação do carnaval 
como cura da desigualdade social: “Um ano inteiro, eu quero es-
quecer, por um momento, eu quero sorrir...” (MILLARCH, 1982). 
Lápis morreu precocemente aos 36 anos, por um problema cardí-
aco, mas seu legado se fez sentir nos registros deixados por artis-
tas locais como Aquarius Band, Samjazz Quintet, Evanira, Eliane 
Bastos ou Grafite, seu filho também cantor; ou ainda nos reen-
contros do Bitten 4, com Jazomar Vieira da Rocha substituindo-o.

Pois bem, este retrato ecotonal do samba desloca-se entre 
a Vila Tássi (de Maé e Chocolate) e o bairro das Mercês (onde 
viveu Lápis), passando pelos bares do centro de Curitiba, é lógico. 
Mas vai alcançando interessantes diálogos com o samba carioca, 
também. Tanto Maé quanto Chocolate ou Lápis fizeram incursões 
pela Meca do samba. No entanto, o mais exitoso desses contatos 
foi o da dupla Claudio Ribeiro e Homero Reboli por ocasião da 
inscrição e vitória, em 1977, no Festival de Novos Compositores 
da Escola de Samba Estação Primeira de Mangueira, com o lindo 
samba “Não vou subir” – uma crônica de amor que narra a mor-
te da amada no cenário da favela (e que foi gravado pelo grupo 
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Braseiro em 2015). Ribeiro e Reboli passaram a ter cadeira cativa 
na ala dos compositores da Mangueira, incluindo-se nessa epopeia 
uma parceria da dupla com Cartola, na canção “Um perdão para 
mim”.

Para completar a Velha Guarda (no mais nobre sentido que a 
expressão pode conter) do nosso samba, não poderia faltar men-
ção a Mãe Orminda, uma das primeiras mulheres a puxar samba-
-enredo em um desfile de escolas de samba. O feito se deu nos 
anos 1970, em Curitiba. No entanto, a voz da ialorixá só teria seu 
primeiro disco gravado em 2019: o álbum “Energia e luz”, porém, 
já nasce antológico, reunindo repertório com compositores con-
sagrados de fora do Paraná, mas também com toda uma nova ge-
ração de bambas do estado como Claudio Peba, Ricardo Salmazo, 
Julião Boêmio, Alex do Cavaco e Panelão. A ausência sentida de 
um disco definitivo da geração anterior – que reúna composições 
de Maé, Chocolate, Lápis, Ribeiro e Reboli – tem uma bela contra-
posição no álbum de Mãe Orminda (contraposição, entendamos 
bem, à ausência, nunca aos compositores). E assim é porque ela é 
“a mãe que alimenta os seus filhos com samba” (como diz a letra 
de “Mãe do samba”, de Alex do Cavaco e Panelão).

E dentre esses filhos todo um conjunto de novos composi-
tores que circulam pelas escolas de samba de hoje e pelas rodas 
de samba que resistem. Dentre essas rodas, em Curitiba, destaca-
mos o Samba do Sindicatis, a Roda de Samba Maria Navalha, o 
Samba da Resistência, o Bloco de Samba Boca Negra e o Samba 
do Compositor Paranaense, dentre tantas outras expressões cultu-
rais atuais. Aliás, é no seio dessa última roda que se reúnem vários 
novos compositores, cuja produção assina sambas que  nasceram 
clássicos, como “Marimbondo” (de Cláudio Peba e Ivo Pereira 
de Queiroz), homenagem de 1997 ao quilombo Paiol de Telha, e 
“Presença negra desde a primeira imagem” (de Léo Fé), que em 
2017 relembrou a pintura da missão de Debret quando de sua 
passagem por Curitiba em 1827, cantando assim: “Quem é a única 
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pessoa que aparece? É o Negro, é o Negro, sim senhor, construin-
do a cidade que despreza seu valor”. O retrato inicial de Curitiba 
é igualmente um relevante retrato atual da resistência negra no 
samba paranaense, dentro de nossas tensões sociais e raciais.

3. As fusões contestadoras do folclore 
paranaense com a indústria cultural

As tradições musicais também são forjadas. A ecotonalidade 
não está a salvo desse processo. Ao contrário, tal forja lhe é 
constitutiva. Daí que podemos falar em uma fusão da música 
tradicional paranaense com as influências da música moderna, 
especialmente originada da difusão da indústria cultural mu-
sical. Desse modo, difusão implica fusão, e não há purismo 
que seja capaz de se impor a essa tendência. O grande segredo 
da análise política, aqui, reside na interpretação da capacidade 
(subjetiva, mas também objetiva) de nossa arte local em recep-
cionar tal tendência, acomodando-a dentro de nossos horizon-
tes ecotonais.

Foi o que se passou da balada (entre nós, uma MPBalada) 
ao folk (como folque-folguedo), do rock (traduzido como roque-
-rural) ao rap (rap/repente), Brasil afora. No Paraná, elementos 
como esses desfilam com a obra de importantes artistas, in-
clusive dentre aqueles que maior projeção contemporânea al-
cançaram. E sempre com mensagens políticas podendo daí ser 
extraídas.

Um dos primeiros casos é o da obra do poeta, mas tam-
bém compositor, Paulo Leminski (1944-1989). O poeta mar-
ginal pós-concretista foi reverenciado pelo, por ser reverencial 
ao, Tropicalismo, estabelecendo parcerias artísticas e musi-
cais com Caetano Veloso, Moraes Moreira, Paulinho Boca de 
Cantor, A Cor do Som ou Ney Matogrosso. Mas também com 
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uma geração posterior, em que figuram como principais no-
mes Guilherme Arantes, Itamar Assumpção, Arnaldo Antunes 
e até José Miguel Wisnik. Se pudéssemos escolher uma única 
composição sua, com aforismático teor social, seria “Valeu”, 
gravada por Paulinho Boca de Cantor em 1981, na qual diz: 
“Dois namorados olhando o céu chegam à mesma conclusão: 
mesmo que a terra não passe da próxima guerra, mesmo as-
sim, valeu”.

Leminski teve uma parceria musical notável com a ban-
da Blindagem, mormente seu vocalista, Ivo Rodrigues Júnior 
(1949-2010). O grupo de roquenrol paranaense chegou a ter pro-
jeção nacional e sempre acentuou letras de teor contestador, 
mesmo que sem deixar de abrir espaço para o amor e certo 
bucolismo sulista. No entanto, uma peça de denúncia como 
“Adeus, Sete Quedas” (assinada por quase todos os seus in-
tegrantes: Ivo Rodrigues Júnior, Paulo Juk, Paulo Teixeira e 
Alberto Rodriguez), de 1987, merece nossa rememoração, como 
um grande crime socioambiental: “E o homem no sétimo dia 
aplainou Sete Quedas, escondeu o grito de revolta das águas, 
tombando milênios com a cera do concreto, ensurdeceu ouvi-
dos mortos que guardam o canto das sereias se banhando no 
Guairá. Adeus Sete Quedas, adeus Guaíra, teu canto de agonia, 
meu filho não ouvirá”.

Entre a balada e o roquenrol, nos anos de 1980 surge, com 
força e com o incentivo de Ivo Rodrigues, o roque rural de João 
Lopes (1950-2020), cantando o êxodo dos paranaenses rumo 
à cidade grande. Os pés-vermelhos saindo de seus interiores – 
Lopes era da Califórnia paranaense – chegavam ao meio urbano 
e vivam uma vida “difícil pra danar”. Assim ele cantou em sua 
música mais conhecida, “Bicho do Paraná”, de famoso refrão: 
“Eu não sou gato de Ipanema, sou bicho do Paraná”.

Sob outra vertente da fusão da música tradicional com pers-
pectivas modernizadoras da canção no Paraná, o grupo Gralha 
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Azul fez história. Superando em muito o rótulo de folclore, os 
músicos de Paranavaí compuseram um bastante relevante acer-
vo de discos que não fazem outra coisa senão cantar a música 
do povo pobre do Paraná. Ao mesmo tempo, resgatando suas 
histórias e lendas, o Gralha Azul contribuiu para a formação de 
um imaginário musical ecotonal, em que estão representadas 
as bases de nossa formação social, desde o tempo do Brasil 
Colônia até a colonização de terras no século XX. Um dos mais 
bonitos exemplos dessa tarefa é a música “Moema, a lenda dos 
Três Morrinhos” (de Paulo César de Oliveira e Paulo Marcelo 
Soares), gravada em 1993, que narra a história de uma terra feita 
com o sangue de seu povo: “Moema, Tataurana, lutaram pra 
escapar, ganharam muitas batalhas. Vai seu povo conquistar a 
liberdade nas serras lindas nas terras do Sul, deixando atrás Três 
Morrinhos e uma lenda no lugar”.

A lenda de Moema e Tataurana compõe um mosaico de 
lutas no Paraná que teve sua apoteose na Guerra do Contestado. 
Apesar de várias outras lutas populares fazerem parte de nos-
sa história (ver PAZELLO; SOUZA; SILVA, 2017), foi o 
Contestado um dos episódios mais narrados. É por isso que ele 
aparece no terceiro dos discos que consideramos clássicos des-
de seu lançamento, em 2017, o “Reparanar”, de Hardy Guedes. 
Uma de suas canções é “A Guerra do Contestado” que, com 
sugestivo arranjo, conta: “Durou quase quatro anos essa luta tão 
inglória, até que o sangue do povo manchasse a nossa história, 
derramado sobre a terra, onde essa gente queria plantar um lar 
e colher as sementes da alegria”. De alguma maneira, a obra do 
importante compositor fluminense radicado em Curitiba serve 
de mediação entre produções musicais mais antigas e as mais 
recentes, como o disco da peça “O Contestado”, de 1979, base-
ada em livro de Romário Borelli (2006), ou o álbum “Iguassul”, 
também lançado em 2017, do cantautor da nova geração, João 
Triska.
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Ao lado da Guerra do Contestado, é a Revolta dos Posseiros 
de 1957, no sudoeste do Paraná, outro importante momento de 
nossas lutas populares. Ocorre que ao contrário daquela, essa 
revolta teve o povo vitorioso ao final. A tomada do poder local 
pelos colonos contra os desmandos da jagunçagem do governo 
estadual e dos interesses do latifúndio é incrivelmente narrada 
pela banda Tiregrito, de Francisco Beltrão. A música “Jardim 
das araucárias”, de 2016, assim emoldura o evento: “E nesse 
tempo a bala falava mais alto, entre jagunços e posseiros, enxa-
das para o alto”.

Portanto, as fusões ecotonais elastecem-se de uma capital 
rural a um interior urbanizado, unindo os três Paranás – o tradi-
cional, o caipira e o gaúcho. Mas o retorno do elástico chega a 
encontrar um rap em plena “Cidade holograma”. Esse é o título 
do discurso do grupo de rap curitibano Comunidade Racional, 
que em 1998 desfere um soco no estômago da capital modelo 
que se acha europeia (em tudo coincidindo com o samba de Léo 
Fé, a não ser a diferença rítmica): “Preste atenção no seu bairro, 
seja onde for aposto que tem um barraco, homem do lado com 
uma família pobre sentada no prato esquentando na fogueira 
o resto da feira, o resto da comida que você deixou na mesa”. 
E o recado ganha grande nitidez: “Agora está vendo a cidade 
sorriso, o sorriso da burguesia está na lágrima dos pobres”. Pois 
bem, guerra, êxodo, fome – eis a mensagem explosiva denuncia-
da pelos ecótonos fundidos entre o folclore e a música plugada 
do Paraná.
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4. A canção popular como crônica social 
e política na MPB do Paraná

Se a música tradicional ganhou vestes de fusão modernizadora 
no Paraná, a base rítmica do samba abriu clareiras nas matas de 
araucárias para uma MPB do Paraná. Neste caso, MPB não é nada 
mais que a tradução urbana – por vezes intelectualizada, por ou-
tras classe-medianizada – do samba e seus derivados, bem como 
de suas intersecções.

Em termos metafóricos, neste caso estamos diante de com-
positores paranaenses diaspóricos e territorializados. Os primei-
ros sendo marcados por um contínuo afastamento da terra natal; 
os segundos, por uma identificação com o local, ainda que não 
valorizada regionalmente. Dentre os diaspóricos, citemos o par-
nanguara Paulo Soledade (1919-1999) ao cantar o padroeiro dos 
pobres versificado por Vinícius de Moraes – “São Francisco”, que 
foi gravado por Sílvio Caldas, em 1954; a pianista curitibana Jocy 
de Oliveira que, em 1959, lançou o disco experimentalíssimo “A 
música século XX de Jocy” – indicamos a canção “Incêndio”, para 
exemplificar a sua temática social, por conta da narrativa de um 
incêndio no morro que tira moradas e vidas da favela (consultar 
também o livro de Oliveira, 1984); e os representantes paranaen-
ses da vanguarda “paulista”, como o londrinense Arrigo Barnabé 
(a canção “Londrina”, de 1981, é sinfonicamente uma viagem val-
sante, com um “avião voando sozinho sobre o perobal”) ou Itamar 
Assumpção (1949-2003), que viveu entre Arapongas e Londrina 
(apesar de paulista de nascimento), mas cantou mesmo uma certa 
Cascavel do “vulgo Nego Dito” de quem a “boca espuma de ódio 
se chamar a polícia” (o suingue da música “Nego Dito”, de 1980, 
é em tudo uma crítica contra o racismo).

Enquanto os diaspóricos foram reterritorializados, os já ter-
ritorializados sonhavam com diásporas. Tudo em sentido meta-
fórico, é certo; na verdade, em sentido ecotonal. Talvez a grande 



121

contribuição paranaense para a assim chamada MPB é a obra de 
Paulo Vítola e Marinho Gallera. O disco duplo “Curitiba, cidade 
da gente”, de 1983, apesar de certo tom bairrista, é um verdadeiro 
documento histórico que contou um pouco das veredas popula-
res, sempre em contraste com a trajetória das elites curitibanas. 
Dentre as várias canções do álbum dos dois compositores, po-
demos destacar “Periquito da sorte”, em que o canto do realejo 
pia uma bricolagem de eventos imagéticos: “Aqui vai estourar a 
Batalha do Pente, aqui vai terminar a Corrida do Facho, aqui vai 
discursar o Senhor Presidente, aqui a Baronesa vai bulir com ma-
cho...”. Outra composição histórica é “Choro de rua”, depois re-
gravada por Selma Baptista, que renomeia com os nomes originais 
as velhas vias públicas de Curitiba. 

Vítola e Gallera são partícipes de uma profícua geração que 
construiu a modernidade musical curitibana (como bem o estu-
da e demonstra a tese de Moraes, 2009). Essa construção se deu 
com apoio institucional do poder público e suas políticas culturais. 
Um dos feitos mais emblemáticos dessa geração foi a criação do 
Movimento Atuação Paiol (Mapa), nos anos de 1970, reunindo 
artistas e produtores em prol da divulgação da música por aqui 
realizada. E a iniciativa marcaria, de um modo ou de outro, as 
gerações futuras.

Na década seguinte, As Nymphas ganham repercussão, can-
tando com voz feminina a sociedade curitibana da época. O grupo 
vocal tem uma crônica paradigmática para o nascente do debate 
de gênero, que tamanha importância ganharia dali para adiante: 
“Acho que chegou a hora certa de dizer que eu já cansei de supor-
tar calada”. A música é “Tchau mesmo” (de Mara Fontoura), do 
disco “Tons e batons”, de 1984 (FONTOURA, 2006). 

Estamos diante de uma geração muito diversificada em ter-
mos de nomes e propostas estéticas: de Lydio Roberto a João 
Gilberto Tatara, passando por Zezé e Simões, até chegar ao 
Vientosur, vamos assistir a uma MPB paranaense percutindo as 
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várias tendências do que se observava nacionalmente (o lirismo, a 
irreverência, o protesto, o latino-americanismo).

Ao mesmo tempo em que vamos atravessando as varia-
ções musicais, cruzamos também as décadas. Enquanto Carlos 
Careqa gostava de Curitiba e não queria que se desse “pipoca aos 
turistas”, em música de 1993, viajava para São Paulo e se tornaria 
um pós-vanguardista paulista. Mas as temáticas curitibanas per-
maneceriam em seu sotaque musical, mesmo que não mais fosse 
“pegar meu salário, [e] dançar no Operário”.

Um sem-número de artistas locais têm vez a partir daqui, 
ante uma certa democratização da cultura e o avanço das tec-
nologias (ainda que nenhum problema estrutural da sociedade 
brasileira ou de seu acesso à cultura tivesse sido resolvido). De 
toda forma, a crônica social e política se expressa em composi-
ções como as solfejadas de norte a sul, à moda de Darcy Ribeiro, 
nas “Saudades do Brasil, de Daniel Faria, de disco de 2005; a 
força (e a dor) feminina de “Dolor” (de Iso Fischer e Etel Frota), 
composição do ano 2000, mas interpretada e reinterpretada por 
Nice Luz e Tao do Trio, respectivamente; a vasta obra de Alice 
Ruiz, entoando – dentre muitas outras canções-poemas – sua 
“Ladainha” (parceria dela com Alzira Espíndola e Estrela Ruiz 
Leminski), lançada em 2005; ou as parcerias de Roberto Gnattali 
e Simone Cit, em um amplo universo infanto-juvenil, mas cons-
ciente de função pedagógica na sociedade, como em “Mestre 
André vendeu a loja”, de 2013. 

Os vários biomas musicais em sobreposição dão espaço 
político até mesmo para a música instrumental, como expres-
so no alujá para xangô denominado “Kabiesi Brasil”, de Waltel 
Branco, composição de 1994 (OKABE, 2018), ou na mistura 
indígena-cabocla de Airto Moreira, em “Rosa negra”, de 2017. 
Numa, se ouve a evocação de Xangô; noutra, o sertão do Paraná. 
Nos dois casos, a fronteira do som é a interpenetração cultural 
de um Paraná brasileiro e acaboclado. 



123

Os diferentes caminhos da música paranaense se entrecruzam 
e fazem da nossa sonoridade uma zona de transição, quase nunca 
pacificada (e, portanto, não bem identificada), que costuma nos jo-
gar a todos em um redemoinho onde dançam tresloucadamente o 
fandango, a modinha, o samba e o vanerão. Como resultado da mis-
tura, várias expressões da música tradicional, do samba resistente, 
das fusões modernizadores e da sofisticação cancionista. O tempe-
ro de tudo isso, contudo, continua sendo a dimensão política que se 
pode extrair de cada uma das proposições estéticas e das mensagens 
projetadas em seus discursos letrados ou meramente instrumentais. 
A música no Paraná é um ecótono e a análise da ecotonia política é 
todo um campo de reflexões ainda a ser aprofundado. 
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ANEXO 1

Cartaz do curso “Música e política no Brasil”
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ANEXO 2

Equipe coordenadora, entidades organizadoras e apoiadoras

Coordenação do Curso:
André Langer 
Gisele Carneiro
Igor Sulaiman Said Felicio Borck
Jonas Jorge da Silva
Karen Albini
Leila Rubini
Marli de Oliveira Gonçalves
Naiara Andreoli Bittencourt
Ricardo Prestes Pazello
Simone Cit

Realização:
Centro de Formação Milton Santos-Lorenzo Milani
Centro de Promoção de Agentes de Transformação (CEPAT)
Mímesis Conexões Artísticas
Universidade Estadual do Paraná (Unespar)

Apoio:
União Paranaense dos Estudantes (UPE)
Roda de Samba Maria Navalha
Centro de Formação Urbano Rural Irmã Araújo (Cefuria)
Espaço Magis Brasil
Instituto Humanitas Unisinos (IHU)
Movimento de Assessoria Jurídica Universitária Popular – 

MAJUP Isabel da Silva
Observatório de Justiça Socioambiental Luciano Mendes de 

Almeida (OLMA)
Jesuítas Brasil
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ANEXO 3

Programa dos 8 encontros (listas de músicas e compositores) e 
ficha técnica com nomes dos músicos participantes

1º encontro

Introdução à relação entre música e 
política no Brasil: de 1917 à atualidade 

(12/04/2019)

1.	 Pelo telefone (Donga e Mauro de Almeida) – 1916/1917 
[1ª gravação: Baiano]

2.	 Se você jurar (Ismael Silva, Nilton Bastos e Francisco 
Alves) – 1931 [1ª gravação: Francisco Alves e Mário Reis]

3.	 Filosofia (Noel Rosa e André Filho) – 1933 [1ª gravação: 
Mário Reis]

4.	 Favela (Padeirinho e Jorginho Pessanha) – 1966 [1ª gra-
vação: Nara Leão]

5.	 Despejo na favela (Adoniran Barbosa) – 1969
6.	 Barracão (Luiz Antônio e Oldemar Magalhães) – 1953 [1ª 

gravação: Heleninha Costa]
7.	 Opinião (Zé Keti) – 1964 [1ª gravação: Nara leão]
8.	 Roda viva (Chico Buarque) – 1967
9.	 Pesadelo (Maurício Tapajós e Paulo César Pinheiro) – 

1972 [1ª gravação: MPB4]
10.	Fado tropical (Chico Buarque e Ruy Guerra) – 1973
11.	O mestre-sala dos mares (João Bosco e Aldir Blanc) – 

1974 [1ª gravação: Elis Regina]
12.	Sobradinho (Sá e Guarabyra) – 1977
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13.	As forças da natureza (João Nogueira e Paulo César 
Pinheiro) – 1977 [1ª gravação: Clara Nunes]

14.	Acreditar (D. Ivone Lara e Delcio Carvalho) – 1979
15.	O bêbado e a equilibrista (João Bosco e Aldir Blanc) – 

1979 [1ª gravação: Elis Regina]
16.	Meu país (Martinho da Vila e Rildo Hora) – 1981
17.	É (Gonzaguinha) – 1982
18.	Heróis da liberdade (Silas de Oliveira) – 1968/1969 

[Samba-enredo do Império Serrano em 1969]
19.	Xingu, o pássaro guerreiro (João Nogueira/Paulo César 

Pinheiro) – 1984/1985 [Samba-enredo da Tradição em 
1985]

20.	Menino mimado (Criolo) – 2017
21.	Meu Deus, Meu Deus! Está extinta a escravidão? (Cláudio 

Russo, Moacyr Luz, Jurandir, Zezé e Aníbal) – 2017/2018 
[Samba-enredo do Paraíso do Tuiuti em 2018]

22.	História para ninar gente grande (Deivid Domênico, 
Tomaz Miranda, Mama, Marcio Bola, Ronie Oliveira e 
Danilo Firmino) – 2018/2019 [Samba-enredo da Estação 
Primeira de Mangueira em 2019]

Educador:
Ricardo Prestes Pazello

Músicos participantes:
Anderson Pressendo Mendes: cuíca
Élio Élvio Chaves Júnior: voz
Fernando Marcelino Pereira: baixo
Glauber Coutinho Gomes: pandeiro
Jean Gabriel Coutinho Gomes: violão
Ricardo Prestes Pazello: voz e cavaquinho
Yuri Gabriel Campagnaro: guitarra
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2º encontro: 

Música e política na América Latina 
(10/05/2019)

1.	 Latinoamérica (Rafael Ignacio Arcaute / Eduardo Cabra 
/ Rene Perez)

2.	 Canción por la unidad latinoamericana (Pablo Milanes e 
Chico Buarque)

3.	 Hasta siempre comandante (Carlos Puebla)
4.	 Fusil contra fusil (Silvio Rodríguez)
5.	 El mayor (Silvio Rodriguez)
6.	 Juana Azurduy (Ariel Ramires e Felix Luna)
7.	 Sólo digo compañeros (Daniel Viglietti)
8.	 Playa Girón (Silvio Rodriguez)
9.	 Duerme negrito (Canção antilhana recopilada por 

Atahualpa Yupanqui)
10.	Los hombres del río (Armando Tejada Gomez e Óscar 

Matus)
11.	El minero (Jaime Medinacelli)
12.	Me gustan los estudiantes (Violeta Parra)
13.	El necio (Silvio Rodriguez)
14.	El otro lado del río (Jorge Drexler)
15.	Plegaria a um labrador (Victor Jara)
16.	La familia, la propiedad privada y el amor (Silvio 

Rodríguez)
17.	La guerra del petróleo (Ali Primera)
18.	Yo pisaré las calles nuevamente (Pablo Milanes)
19.	Los dinosaurios (Charly Garcia)
20.	Angelitos (Jose Carbajal)
21.	Canción con todos (Armando Tejada Gómez e César 

Isella)
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22.	La tempestad (Israel Rojas)

Educadora:
Simone Cit

Músicos participantes:
OLA – Orquestra Latino-Americana:

Direção e voz – Simone Cit
Flauta transversa – Júlio Erthal
Clarinete – Jonathan Augusto
Violão – Mateus Cavalheiro
Piano – Lucas Franco
Baixo elétrico – Juliano Brustring
Percussão – Vina Lacerda

Ricardo Prestes Pazello: voz e violão
Élio Élvio Chaves Júnior: voz
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3º encontro: 

História do samba e política 
(07/06/2019)

1.	 Malandros maneiros (Zé Luiz e Nei Lopes) – 1985 [1ª 
gravação: Roberto Ribeiro]

2.	 O orvalho vem caindo (Noel Rosa e Kid Pepe) – 1933
3.	 Chico Brito (Wilson Batista e Alfonso Teixeira) – 1949 

[1ª gravação: Dircinha Batista]
4.	 Escurinho (Geraldo Pereira) – 1955 [1ª gravação: Cyro 

Monteiro]
5.	 Delegado Chico Palha (Nilton Campolino e Tio Helio) 

– 1938
6.	 Pra que discutir com madame (Janet de Almeida e 

Haroldo Barbosa) – 1945 [1ª gravação: Janet de Almeida]
7.	 O samba do operário (Nelson Sargento, Alfredo 

Português e Cartola) – década de 1950 [1ª grava-
ção: Nelson Sargento acompanhado de coro (Creusa, 
Dona Neuma, Gordinho, Nadinho da Ilha, Nilcemar, 
Padeirinho, Rico e Zélia Bastos dos Santos), em 1984, no 
disco “Cartola entre amigos”]

8.	 Agoniza mas não morre (Nelson Sargento) – 1978 [1ª 
gravação: Beth Carvalho]

9.	 Canta, canta, minha gente (Martinho da Vila) – 1968
10.	Argumento (Paulinho da Viola) – 1975
11.	Os meninos da Mangueira (Rildo Hora e Sérgio Cabral) 

– 1976 [1ª gravação: Ataulpho Alves Júnior]
12.	Zé do Caroço (Leci Brandão) – 1978 [1ª gravação: 1985]
13.	Minha missão (João Nogueira e Paulo César Pinheiro) – 

1981 [1ª gravação: Clara Nunes]
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14.	Povo da colina (Roxinho, Tião Miranda e Walmir da 
Purificação) – 1988 [1ª gravação: Bezerra da Silva]

15.	Samba de arerê (Xande de Pilares, Arlindo Cruz e Mauro 
Jr.) – 1999 [1ª gravação: Beth Carvalho]

16.	Berimbau (Baden Powell e Vinicius de Moraes) – 1963; 
Ronco da cuíca (João Bosco e Aldir Blanc) – 1976

17.	Canto das três raças (Mauro Duarte e Paulo César 
Pinheiro) – 1976 [1ª gravação: Clara Nunes]

18.	Heróis da liberdade (Silas de Oliveira, Mano Décio da 
Viola e Manoel Ferreira) – 1968/1969 [Samba-enredo do 
G.R.E.S. Império Serrano em 1969]

19.	Ao povo em forma de arte (Nei Lopes e Wilson Moreira) – 
1978 [1ª gravação: Candeia com G.R.A.N.E.S. Quilombo]

20.	Meu Deus, meu Deus! Está extinta a escravidão? (Cláudio 
Russo, Moacyr Luz, Jurandir, Zezé e Aníbal) – 2017/2018 
[Samba-enredo do G.R.E.S. Paraíso do Tuiuti em 2018]

21.	História para ninar gente grande (Deivid Domênico, 
Tomaz Miranda, Mama, Marcio Bola, Ronie Oliveira e 
Danilo Firmino) – 2018/2019 [Samba-enredo da Estação 
Primeira de Mangueira em 2019]

Educador:
Jean Gabriel Coutinho Gomes

Músicos participantes:
Anderson Pressendo Mendes: cuíca
Élio Élvio Chaves Júnior: voz
Fernando Marcelino Pereira: baixo
Ingrid Ferreira de Souza Coutinho: percussão
Jean Gabriel Coutinho Gomes: violão
Kenio Valdeir Marques de Carvalho: pandeiro
Ricardo Prestes Pazello: voz e cavaquinho
Yuri Gabriel Campagnaro: guitarra
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4º encontro: 

Samba e mulheres (05/07/2019)

1.	 A mulher tem razão (Marília Batista, Henrique Batista e 
Mario Quintanilha) – 1943

2.	 Cassetete não (Elvira Pagã) – 1951 
3.	 Destruíram o morro (Zilda do Zé e Zé da Zilda) – 1954
4.	 Lágrimas de sangue (Don Madrid, Mirabeau, Pedro de 

Almeida) – 1958 
5.	 Escrava Isaura (Aylce Chaves e Paulo Marques) – 1948
6.	 Samba da madrugada (Dora Lopes, Carminha 

Mascarenhas, Herotildes Nascimento) – 1962
7.	 Vedete da favela (Carolina Maria de Jesus) – 1961
8.	 Os cinco bailes da história do Rio (Dona Ivone, Silas de 

Oliveira e Bacalhau) – 1965

Educadoras:
Roda de Samba Maria Navalha

Musicistas participantes:
Amanda Barros
Daniela Stubert 
Denise Faria
Fernanda Conceição Costa Frazão
Joyce Pires Araújo
Juliana Barbosa Moraes
Maiara Barros
Mariana Purcote Fontoura
Milena de Paula Marques
Nilva Carvalho da Silva



138

5º encontro:

Música e nacionalismo no Brasil 
(02/08/2019)

1.	 O guarani (Carlos Gomes) – 1870
2.	 Suíte popular brasileira (Heitor Villa-Lobos) – 1928
3.	 Não tem tradução (Noel Rosa) – 1933 [1ª gravação: 

Francisco Alves]
4.	 Seu Getúlio vem (André Filho) – 1930 [1ª gravação: 

Freire Jr.]
5.	 A menina presidência (Nássara e Cristóvão de Alencar) – 

1936 [1ª gravação: Sílvio Caldas]
6.	 Se eu fosse Getúlio (Roberto Roberti e Arlindo Marques 

Jr.) – 1954 [1ª gravação: Nelson Gonçalves]
7.	 Retrato do velho (Haroldo Lobo e Marino Pinto) – 1950 

[1ª gravação: Francisco Alves]
8.	 Aquarela do Brasil (Ary Barroso) – 1939 [1ª gravação: 

Francisco Alves]
9.	 Brasil pandeiro (Assis Valente) – 1940 [1ª gravação: Anjos 

do Inferno]
10.	Disseram que eu voltei americanizada ( Luiz Peixoto e 

Vicente Paiva) – 1940 [1ª gravação: Carmen Miranda]
11.	Brasileirinho (Waldir Azevedo e Pereira da Costa) – 1949; 

1950 [1ª gravação com letra: Ademilde Fonseca]
12.	Sou mais o samba (Candeia) – 1977 [1ª gravação: Dona 

Ivone Lara e Candeia]
13.	Coisa de pele (Jorge Aragão e Acyr Marques) – 1986
14.	Na batucada dos nossos tantãs (Adilson Gavião, Robson 

Guimarães e Jalcireno Oliveira, o Sereno do Cacique) – 
1993 [1ª gravação: Fundo de Quintal]



139

15.	Revolta Olodum (José Olissan e Domingos Sérgio) – 
1989 [1ª gravação: Olodum]

16.	Querelas do Brasil (Aldir Blanc e Maurício Tapajós) – 
1978 [1ª gravação: Elis Regina]

17.	Menino mimado (Criolo) – 2017
18.	O que se cala (Douglas Germano) – 2018 [1ª gravação: 

Elza Soares]
19.	A cara do Brasil (Celso Viáfora e Vicente Barreto) – 1999
20.	O que é, o que é (Gonzaguinha) – 1982

Educador:
Fernando Marcelino Pereira

Músicos participantes:
Élio Élvio Chaves Júnior: voz
Fernando Aparecido Ribeiro Silva: surdo
Fernando Marcelino Pereira: baixo
Ingrid Ferreira de Souza Coutinho: voz e percussão
Jean Gabriel Coutinho Gomes: violão
Kenio Valdeir Marques de Carvalho: pandeiro
Ricardo Prestes Pazello: voz e cavaquinho



140

6º encontro: 

A história política dos festivais da 
canção (30/08/2019)

1.	 Pra não dizer que não falei de flores (Geraldo Vandré) – 
1968 [2º lugar no Festival da Globo]

2.	 Arrastão (Edu Lobo e Vinícius de Moraes) – 1965 
[Intérprete: Elis Regina; 1º lugar no Festival da Excelsior]

3.	 A grande ausente (Francis Hime  e Paulo César Pinheiro) 
– 1968 [Intérprete: Taiguara; 6º lugar no Festival da 
Record]

4.	 Disparada (Geraldo Vandré e Théo de Barros) – 1966 
[Intérprete: Jair Rodrigues; 1º lugar no Festival da Record]

5.	 Ponteio (Edu Lobo e Capinan) – 1967 [Intérprete: Edu 
Lobo e Marília Medalha; 1º lugar no Festival da Record]

6.	 Beto bom de bola (Sérgio Ricardo) – 1967 [Desclassificada 
na final do Festival da Record]

7.	 Calabouço (Sérgio Ricardo) – 1973
8.	 É proibido proibir (Caetano Veloso) – 1968 [Final paulis-

ta do Festival da Globo]
9.	 Sabiá (Tom Jobim e Chico Buarque) – 1968 [Intérpretes: 

Cynara e Cybele; 1º lugar no Festival da Globo]
10.	Pressentimento (Élton Medeiros e Hermínio Bello de 

Carvalho) – 1968 [Intérprete: Marília Medalha; 3º lugar 
na Bienal do Samba da Record]

11.	Sinal fechado (Paulinho da Viola) – 1969 [1º lugar no 
Festival da Record]

12.	Universo no teu corpo (Taiguara) – 1970 [8º lugar no 
Festival da Globo]
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13.	BR-3 (Antonio Adolfo e Tibério Gaspar) – 1970 
[Intérprete: Tony Tornado e Trio Ternura; 1º lugar no 
Festival da Globo]

14.	Cabeça (Walter Franco) – 1972 [Prêmio especial no 
Festival da Globo]

15.	Eu quero é botar meu bloco na rua (Sérgio Sampaio) – 
1972 (Participante no Festival da Globo]

16.	Bandolins (Oswaldo Montenegro) – 1979 [Intérpretes: 
Oswaldo Montenegro e José Alexandre; 3º Lugar no 
Festival da Tupi]

17.	A massa (Raimundo Sodré e Antônio Jorge Portugal) – 
1980 [3º lugar no Festival da Globo]

18.	Fruto do suor (Tony Osanah e Enrique Bergen) – 1982 
[Intérprete: Raíces de América; 2º lugar no Festival da 
Globo]

19.	Verde (Eduardo Gudin /José Carlos Costa Netto) – 1985 
[Intérprete: Leila Pinheiro; 3º lugar no Festival da Globo]

20.	Roda viva (Chico Buarque) –  1967  [Intérpretes: Chico 
Buarque e MPB-4; 3º lugar no Festival da Record]

Educador:
Élio Élvio Chaves Júnior

Músicos participantes:
Élio Élvio Chaves Júnior: voz
Fernando Marcelino Pereira: baixo
Jean Gabriel Coutinho Gomes: violão
Kenio Valdeir Marques de Carvalho: pandeiro
Ricardo Prestes Pazello: voz, cavaquinho e violão
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7º encontro: 

Tropicalistas e neotropicalistas no Brasil 
(27/09/2019)

1.	 Alegria, alegria (Caetano Veloso) – 1967 [Festival da 
Record]

2.	 Saudosismo (Caetano Veloso) – 1969 [1ª gravação: Gal 
Costa]

3.	 Tropicália (Caetano Veloso) – 1968 
4.	 São, São Paulo (Tom Zé) – 1968 
5.	 Panis et circenses (Caetano Veloso e Gilberto Gil) – 1968 

[1ª gravação: Os Mutantes]
6.	 Maracatu atômico (Jorge Mautner e Nelson Jacobina) 

– 1974 
7.	 Falador passa mal (Jorge Ben) – 1973 [1ª gravação: Os 

Originais do Samba] 
8.	 Domingo no parque (Gilberto Gil) – 1967 [Festival da 

Record]
9.	 Brasil pandeiro (Assis Valente) – 1940 [Interpretação de 

1972: Os Novos Baianos]
10.	Espelho cristalino (Alceu Valença) – 1977
11.	Canção da despedida (Geraldo Vandré e Geraldo 

Azevedo) – 1968 [1ª gravação: Elba Ramalho – 1983]
12.	Apenas um rapaz latino-americano (Belchior) – 1976 
13.	Para Lennon e Mcartney (Fernando Brant, Márcio Borges 

e Lô Borges) – 1970 [1ª gravação: Milton Nascimento]
14.	Sangue latino (João Ricardo e Paulinho Mendonça) – 

1973 [1ª gravação: Secos e Molhados]
15.	Cuiabá (Tetê Espíndola e Carlos Rennó) – 1982
16.	Sobradinho (Sá e Guarabyra) – 1977 
17.	17. Vira-Mundo (Gilberto Gil e Capinam) – 1967 
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Educador:
Yuri Gabriel Campagnaro

Músicos participantes:
Élio Élvio Chaves Júnior: voz
Fernando Aparecido Ribeiro Silva: surdo
Ricardo Prestes Pazello: voz e cavaquinho
Yuri Gabriel Campagnaro: voz, violão e guitarra
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8º encontro: 

A música na história política do Paraná 
(25/10/2019)

1.	 Minha terra (Yuri Campagnaro) – 2019
2.	 A sertaneja (Brasílio Itiberê) – 1869 [1ª gravação: Arnaldo 

Estrela – 1958]
3.	 Toca sanfoneiro (Stellinha Egg e Luiz Gonzaga) – 1952 
4.	 Passarinho prisioneiro (Nhô Belarmino & Nhá Gabriela) 

– 1954 
5.	 Barreado (Inami Custódio Pinto) – 1968 [1ª intérprete: 

Ely Camargo]
6.	 Espinheira (Manoelito Nunes e Dalvan) – 1984 [1º intér-

prete: Duduca e Dalvan]
7.	 Moda da Força Verde (Mestre Aorelio Domingues) 

– 2017
8.	 Vila Tássi (Maé da Cuíca) – 1949 [1º registro: CD que 

acompanha o livro Colorado: a primeira escola de samba 
de Curitiba, de João Carlos de Freitas – 2009]

9.	 Dia de arlequim (Lápis e Paulo Vítola) – 1965 [8º lugar 
na final do Festival Nacional de Músicas de Carnaval da 
TV Tupi/Rio de Janeiro, em 1970; 1º intérprete: Bitten 
IV – 1970]

10.	Réquiem a Mamangava (Mansueden dos Santos Prudente, 
o Chocolate) – 1975 [1º intérprete: Receita de Samba 
Chocolathé – 1981]

11.	Não vou subir (Homero Réboli e Cláudio Ribeiro) – 1977 
[Vencedor do Festival de Novos Compositores da Escola 
de Samba Estação Primeira de Mangueira; 1º intérprete: 
Braseiro – 2015]
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12.	Marimbondo (Peba e Ivo) – 1997 [música-tema à repor-
tagem sobre a Comunidade Negra de Invernada Paiol de 
Telha]

13.	Presença negra desde a primeira imagem (Léo Fé) – 2017
14.	Mãe do samba (Alex do Cavaco e Panelão) – 2019 [1ª 

intérprete: Mãe Orminda]
15.	Valeu (Paulo Leminski) – 1981 [1º intérprete: Paulinho 

Boca de Cantor]
16.	Xixi nas estrelas (Paulo Leminski e Guilherme Arantes) – 

1984 [1º intérprete: Guilherme Arantes]
17.	Adeus, Sete Quedas (Ivo Rodrigues Júnior, Paulo Juk, 

Paulo Teixeira e Alberto Rodriguez) – 1987 [1º intérpre-
te: Blindagem]

18.	Bicho do Paraná (João Lopes) – 1980 
19.	Moema, a lenda dos Três Morrinhos (Paulo César de 

Oliveira e Paulo Marcelo Soares) – 1993 [1º intérprete: 
Grupo Gralha Azul]

20.	Cidade holograma (Comunidade Racional) – 1998
21.	A Guerra do Contestado (Hardy Guedes) – 2017
22.	Jardim das araucárias (Tiregrito) – 2016 
23.	São Francisco (Paulo Soledade e Vinícius de Moraes) – 

1954 [1º intérprete: Sílvio Caldas]
24.	Incêndio (Jocy de Oliveira) – 1959
25.	Nego Dito (Itamar Assumpção) – 1980 – Itamar 

Assumpção e Isca de Polícia
26.	Londrina (Arrigo Barnabé) – 1981 [1ª intérprete: Tetê 

Espíndola]
27.	Periquito da sorte (Paulo Vítola e Marinho Gallera) 

– 1983 [1º intérprete: Paulo Vítola, Marinho Gallera e 
Selma Baptista]

28.	Tchau mesmo (Mara Fontoura) – 1984 [1ª intérprete: As 
Nymphas] 

29.	Não dê pipoca aos turistas (Carlos Careqa) – 1993
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30.	Saudades do Brasil (Daniel Faria) – 2005
31.	Dolor (Etel Frota e Iso Fischer) – 2000 [1ª intérprete: 

Nice Luz e Sérgio Justen]
32.	Ladainha (Alzira Espíndola, Estrela Ruiz Leminski e 

Alice Ruiz) – 2005 [1ª intérprete: Alzira Espíndola e Alice 
Ruiz]

33.	Mestre André vendeu a loja (Roberto Gnattali e Simone 
Cit) – 2013 [1ª intérprete: Laura Becker]

34.	Kabiesi Brasil (Waltel Branco) – 1994
35.	Rosa negra (Airto Moreira) – 2017
36.	O rio (Élio Chaves) – 2017
37.	Desperta, povo (Ricardo Prestes Pazello e Fernando 

Marcelino) – 2017

Educador:
Ricardo Prestes Pazello

Músicos participantes:
Anderson Pressendo Mendes: cuíca
Carlos Barbosa Júnior: percussão
Élio Élvio Chaves Júnior: voz
Fernando Marcelino Pereira: baixo
Jean Gabriel Coutinho Gomes: violão
Kenio Valdeir Marques de Carvalho: pandeiro e percussão 

geral
Ricardo Prestes Pazello: voz e cavaquinho
Yuri Gabriel Campagnaro: guitarra



ANEXO 4

Fotos selecionadas
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pólen soft 80 gr/m2
tipologia garamond

impresso no verão de 2022

Carnaval - Quadro de Heitor dos Prazeres
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